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Rios sem discurso 

 

Quando um rio corta, corta-se de vez 

o discurso-rio de água que ele fazia; 

cortado, a água se quebra em pedaços, 

em poços de água, em água paralítica. 

Em situação de poço, a água equivale 

a uma palavra em situação dicionária: 

isolada, estanque no poço dela mesma, 

e porque assim estanque, estancada; 

e mais: porque assim estancada, muda, 

e muda porque com nenhuma comunica, 

porque cortou-se a sintaxe desse rio, 

o fio de água porque ele discorria. 

*** 

O curso de um rio, seu discurso-rio, 

chega raramente a se reatar de vez; 

um rio precisa de muito fio de água 

para refazer o rio antigo que o fez. 

Salvo a grandiloquência de uma cheia 

lhe impondo interina outra linguagem 

um rio precisa de muita água em fios 

para que todos os poços se enfrasem: 

se reatando, de um para outro poço, 

em frases curtas, então frase a frase, 

até a sentença-rio do discurso único 

em que se tem voz a seca ele combate. 

 

(João Cabral de Melo Neto) 



RESUMO 

 

RODRIGUES, Silvia A. M. A concepção de língua(gem) na formação inicial de 

professores no Curso de Pedagogia da Universidade Estadual de Ponta Grossa. 2022. 

307f. Tese (Doutorado em Educação) – Universidade Estadual de Ponta Grossa. Ponta 

Grossa, 2022.  

 

Esta pesquisa de doutorado teve como objetivo principal verificar a concepção de linguagem 

no Projeto Pedagógico do Curso de Pedagogia (PPC) da Universidade Estadual de Ponta 

Grossa (UEPG), bem como as matrizes curriculares e ementas das disciplinas de linguagem a 

partir das reformas educacionais do Curso de Pedagogia no contexto neoliberal de 2010 a 

2020. Determinados autores (HARVEY, 2011,2014; MORAES 2001; SADER, 2009) 

apontam a influência dos organismos internacionais neoliberais na construção de políticas 

educacionais e, sobretudo, na concepção de língua(gem) que permeia a formação de 

professores. Por isso, defende-se que os organismos internacionais conseguem interferir nas 

políticas e na proposta de linguagem definidas no processo de formação de professores 

alfabetizadores no Curso de Pedagogia. Dessa maneira, foi avaliado em que medida as 

concepções de linguagem estão subjacentes no Curso de Licenciatura em Pedagogia, da 

Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG), para a formação inicial do(a) professor(a). 

Como metodologia, em processo qualitativo de pesquisa, optou-se pelo enfoque materialista 

histórico-dialético. Para tanto, foram avaliados o projeto político pedagógico do Curso de 

Pedagogia da UEPG, as ementas das disciplinas de linguagem e os documentos internacionais 

que orientam a educação no Brasil. Por meio dos dados coletados, foi possível constatar que 

as disciplinas de linguagem da forma que estão sendo pensadas na escrita documental do 

projeto político pedagógico do curso não garantem conhecimentos suficientes para o futuro 

(a) professor (a) possam minimamente resolver os problemas de leitura e escrita presentes na 

prática social. Como resultado, é possível elencar que se a universidade, como espaço de 

produção de conhecimento, não estabelecer uma epistemologia para compreender a 

língua(gem) em seu projeto político pedagógico pode não garantir uma discussão efetiva em 

sala de aula. Por fim, a conclusão desse estudo revela que é a universidade precisa pensar em 

uma Pedagogia histórico-crítica no processo de formação de professores, que ajude o 

acadêmico a entender o espaço acadêmico, como espaço de produção de conhecimento e 

disseminação do conhecimento acumulado ao longo da história. 

 

Palavras-chave: Neoliberalismo. Curso de Pedagogia. Formação Inicial de Professores. 

Concepção de Língua(gem). 



ABSTRACT 

 

RODRIGUES, Silvia A. M. The conception of language(gem) in the initial formation of 

teachers in the Pedagogy Course of the State University of Ponta Grossa. 2022. 307f. 

Thesis (Doctorate in Education) - Universidade Estadual de Ponta Grossa. Ponta Grossa, 

2022. 

 

This doctoral research had as main objective to verify the conception of language in the 

Pedagogical Project of the Pedagogy Course (PPC) of the State University of Ponta Grossa 

(UEPG), as well as the curricular matrices and menus of the language subjects from the 

educational reforms of the Pedagogy Course in the neoliberal context from 2010 to 2020. 

Certain authors (HARVEY, 2011,2014; MORAES 2001; SADER, 2009) point out the 

influence of neoliberal international organizations in the construction of educational policies 

and, above all, in the conception of language(gem) that permeates the training of teachers. 

Therefore, it is argued that international organizations can interfere in the policies and in the 

language proposal defined in the process of formation of literacy teachers in the Pedagogy 

Course. In this way, it was evaluated to what extent the conceptions of language are subjacent 

in the Course of Pedagogy of the State University of Ponta Grossa (UEPG), for the initial 

formation of the teacher. As methodology, in a qualitative research process, the historical-

dialectical materialist approach was chosen. In this way, we evaluated to what extent the 

conceptions of language are subjacent in the Pedagogy Undergraduate Course at the State 

University of Ponta Grossa (UEPG), for the initial formation of the teacher. As methodology, 

in a qualitative research process, it was chosen the historical-dialectical materialist approach. 

For this, the political pedagogical project of the Pedagogy Course from UEPG, the menus of 

the language subjects and the international documents that guide education in Brazil were 

evaluated. Through the data collected, it was possible to verify that the language courses in 

the documental writing of the political pedagogical Project of the course the way they are 

designed do not guarantee sufficient knowledge for the future teacher to be able to minimally 

solve the problems of reading and writing present in social practice. As a result, it is possible 

to list that if the university, as a space of knowledge production, does not establish an 

epistemology to understand the language(gem) in its pedagogical political Project may not 

guarantee na effective discussion in the classroom. Finally, the conclusion of this study 

reveals that is the university needs to think about a Critical-Historical Pedagogy in the teacher 

education process, which helps the academic to understand the academic space, as a space of 

knowledge production and dissemination of knowledge accumulated throughout history. 

 

Keywords: Neoliberalism. Pedagogy course. Initial teacher education. Conception of 

Language. 

 

 



RESUMEN 

 

RODRIGUES, Silvia A. M. La concepción de la lengua(gema) en la formación inicial de 

los profesores del Curso de Pedagogía de la Universidad Estatal de Ponta Grossa. 2022. 

307f. Tesis (Doctorado en Educación) - Universidade Estadual de Ponta Grossa. Ponta 

Grossa, 2022. 

 

Concepción de la lengua en el Proyecto Pedagógico del Curso de Pedagogía (PPC) de la 

Universidad Estatal de Ponta Grossa (UEPG), así como las matrices curriculares y los menús 

de las asignaturas de lengua a partir de las reformas educativas del Curso de Pedagogía en el 

contexto neoliberal de 2010 a 2020. Algunos autores (HARVEY, 2011,2014; MORAES 

2001; SADER, 2009) señalan la influencia de los organismos internacionales neoliberales en 

la construcción de las políticas educativas y, sobre todo, en la concepción de la lengua(gema) 

que impregna la formación del profesorado. Por lo tanto, se argumenta que las organizaciones 

internacionales pueden interferir en las políticas y en la propuesta lingüística definida en el 

proceso de formación de alfabetizadores en el Curso de Pedagogía. De esta manera, se evaluó 

hasta qué punto las concepciones del lenguaje son subyacentes en el Curso de Pedagogía de la 

Universidad Estatal de Ponta Grossa (UEPG), para la formación inicial del profesor. Como 

metodología, en un proceso de investigación cualitativa, se eligió el enfoque materialista 

histórico-dialéctico. Para ello, se evaluó el proyecto político pedagógico del Curso de 

Pedagogía de la UEPG, los menús de las asignaturas de idiomas y los documentos 

internacionales que orientan la educación en Brasil. A través de los datos recogidos, se pudo 

comprobar que las asignaturas de lengua, en la forma en que están siendo pensadas em la 

redacción documental del proyecto político pedagógico de la carrera, no garantizan los 

conocimientos suficientes para que el futuro profesor sea capaz de resolver mínimamente los 

problemas de lectura y escritura presentes en la práctica social. Como resultado, se puede 

enumerar que si la universidad, como espacio de producción de conocimiento, no establece 

una epistemología para entender el lenguaje (gema) em su proyecto político pedagógico 

puede no garantizar uma discusión efectiva em el aula. Finalmente, la conclusión de este 

estudio revela que es necesario que la universidad piense en una Pedagogía histórico-crítica 

en el proceso de formación del profesorado, que ayude al académico a entender el espacio 

académico, como un espacio de producción de conocimiento y de difusión del conocimiento 

acumulado a lo largo de la historia. 

 

Palabras clave: Neoliberalismo. Curso de pedagogía. Formación inicial del profesorado. La 

concepción de la lengua (gema). 
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INTRODUÇÃO 

 

Este estudo está inserido no campo de investigação das políticas educacionais 

contemplando os estudos sobre as concepções de linguagem na formação inicial de professores 

no Curso de Pedagogia da Universidade Estadual de Ponta Grossa. A pesquisa procurou 

elucidar os desafios diante de orientações educacionais emanadas por diferentes ações 

governamentais que impactam a formação de professores, sobretudo do(a) professor(a) 

alfabetizador(a) e as concepções de linguagem que permeiam o curso de Pedagogia, no período 

que compreende os anos de 2010 a 2020. A escolha pelo referido recorte histórico se dá por 

conta da aprovação das Diretrizes Curriculares do Curso de Pedagogia aprovada pela Resolução 

CNE/CP n. 01/2006 (BRASIL, 2006), que apontava a docência como articulada à ideia de 

trabalho pedagógico, passando a vigorar efetivamente no ensino superior basicamente a partir 

de 2010, tendo em vista que há um tempo histórico em cada instituição de ensino superior entre 

a implantação e a implementação de uma matriz curricular.  

A concepção de língua(gem) que se defende neste trabalho se baseia na interação 

discursiva, em que qualquer estudo sobre a língua deve se basear na manifestação real e 

objetiva, e não nas manifestações abstratas ou hipotéticas. Dessa maneira, a linguagem, 

portanto, só existe em relação ao outro, que se realiza num determinado momento sócio-

histórico situado no tempo e no espaço como evento único e irrepetível (VOLOCHINOV, 

2018). Com isso, a língua não pode ser entendida fora do sujeito, por isso a linguagem não é 

apenas o aspecto formal da língua, é sobretudo, o caráter interativo discursivo dela, que está 

sempre a serviço de um interlocutor real, numa situação social e concreta real. Isso significa que 

o estudo da língua(gem) considera a produção de sentido em um dado contexto, em que o 

sujeito e a linguagem estão atrelados em caráter irrevogável.  

Diante disso, o estudo sobre a concepção de língua(gem) no Curso de Pedagogia se 

torna fundamental atualmente, pois a preocupação nacional com alfabetização por meio de uma 

Política Nacional de Alfabetização (2019), é motivo suficiente para uma análise a partir dos 

fundamentos epistemológicos do materialismo histórico-dialético, que é capaz de dar subsídios 

para a compreensão da realidade, na visão de totalidade. Dessa forma, a presente pesquisa tem 

como objeto a concepção de linguagem na formação inicial de professores no Curso de 

Pedagogia da Universidade Estadual de Ponta Grossa, priorizando as disciplinas específicas do 

curso que têm em suas ementas relação com os estudos da linguagem, em que a ênfase está no 

componente curricular de língua portuguesa. A escolha por esse objeto se relaciona ao fato de 

que depois de tantas ações governamentais, bem como de políticas educacionais voltadas para a 
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alfabetização sem sucesso, que precisam ser estudadas no sentido de discutir seus desafios e 

possibilidades para a melhoria da educação pública. Também pelo motivo da pesquisadora estar 

envolvida com a alfabetização na escola pública desde 1996, o que a coloca intimamente 

relacionada ao objeto dessa pesquisa. 

Infelizmente, ainda hoje, mais de cem anos depois da disciplina de língua portuguesa ter 

sido oficialmente formalizada no currículo escolar, o nível de letramento entre as crianças e 

adolescentes é baixíssimo de acordo com avaliações externas realizadas nacionalmente e 

disponibilizadas pelo Instituto Nacional de Pesquisa Anísio Teixeira (INEP). Uma das 

conclusões evidentes sobre esses dados é que a escola brasileira desconhece formas de se 

discutir a alfabetização de maneira a elencar os reais problemas que estão subjacentes aos dados 

apresentados. Com isso, a formação inicial de professores tem importância significativa no 

âmbito das pesquisas educacionais, bem como na realidade escolar e nos discursos proferidos 

pelos governantes. Necessariamente, o curso de Pedagogia, que tem responsabilidade na 

formação de professores para atuarem na docência dos anos iniciais e, sobretudo, com o 

processo de alfabetização. 

A justificativa pela temática e a abordagem do objeto de estudo deu-se a partir do 

levantamento da produção científica com objetivo de elucidar e apontar as lacunas, limites e 

possibilidades de investigação. A pesquisa envolveu a consulta no Banco de Teses e 

Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), na 

Plataforma Sucupira, no Portal de Periódicos da Capes, na Scientific Electronic Library Online 

(SciELO) e em sites de eventos científicos. O tema utilizado para o levantamento foi “formação 

inicial de professores alfabetizadores” no período de 2010 a 2020. Foram catalogados 30 textos, 

publicados no período de 2010 a 2020. Desse total, foram encontradas duas teses, sete 

dissertações e vinte e um artigos publicados em anais de evento ou revista científica. 

Diante do exposto, os textos analisados podem ser sintetizados nos seguintes 

apontamentos1: 

 

- os trabalhos tendem a encontrar culpados para o fracasso na formação inicial do 

professor alfabetizador, ora no currículo, ora na formação de professores e na 

relação teoria e prática e ora na ausência de conhecimento específico da área de 

linguagem. Observou-se que não há pesquisas que procuram compreender o quanto 

os discursos ideológicos (internacionais, nacionais e locais) influenciam a 

organização da formação inicial do professor alfabetizador, bem como a realidade 

escolar; 

- a maioria das pesquisas busca evidenciar fundamentação teórica sólida, entretanto 

nem sempre está visível nos contextos pesquisados. Os objetos de pesquisas são 

pensados apenas na tentativa de encontrar respostas imediatas para o problema, mas 

 
1  A análise completa dessa síntese encontra-se publicada em Rodrigues e Martiniak (2021).  
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não há preocupação em construir sólidas discussões pautadas em contextos mais 

amplos, muito além do aspecto visível, que abarcam o objeto na sua totalidade; 

- os discursos que permeiam as pesquisas repetem discursos hegemônicos, de que a 

alfabetização é um problema insolúvel e por isso o currículo do curso de Pedagogia, 

a formação de professores e ausência de conhecimento específico na área de 

linguagem são os únicos motivos de se ter tantos alunos sem domínio do ler e do 

escrever. Entretanto, a leitura e a escrita, que são fatores essenciais para 

transformação social, são de responsabilidade de todas as áreas do conhecimento; 

Não há lugar nas discussões das pesquisas sobre a formação inicial do professor 

alfabetizador e os discursos produzidos hegemonicamente e que influenciam e são 

influenciados pelas políticas educacionais pensadas, muitas vezes, em contextos 

neoliberais, bem como a influência das políticas educacionais na formação dos 

professores e na organização curricular. Assim sendo, os resultados apontam a 

necessidade de aprofundar pesquisas para a compreensão da formação inicial do 

professor alfabetizador a partir do discurso produzido hegemonicamente. 

(RODRIGUES; MARTINIAK, 2021, p. 13-14) 

  

A partir destes resultados a escolha pela temática se deu por compreender que as 

pesquisas apontam para uma visão muito limitada sobre o objeto, uma vez que não trazem uma 

visão mais abrangente sobre os determinantes históricos. As pesquisas não apontam para a visão 

de totalidade2 enquanto categoria de análise e, o que marca as análises, está ancorado na 

exterioridade, compreendo apenas as partes como separadas uma das outras. A formação inicial 

de professores, mais especificamente do(a) professor(a) alfabetizador(a) precisa ser revelada a 

partir de diferentes aspectos, que envolve contradições e consensos, o que implica o 

reconhecimento da realidade como histórica. Tantos os professores formadores como alunos 

que se tornarão professores são sujeitos sociais, que pertencem à sociedade capitalista, os quais 

vivenciam um contexto de luta entre trabalhadores e os donos do capital, são, portanto, 

resultado da divisão social do trabalho. Entender as relações que envolvem a formação de 

professores alfabetizadores é também entendê-la num contexto que envolve dominador e 

dominados, isto é reconhecer e tomar consciência da realidade que não está posta claramente, 

mas implícita nas relações hegemônicas. 

A problemática que essa pesquisa visou compreender centra-se na questão: como as 

concepções de linguagem estão subjacentes no Curso de Licenciatura em Pedagogia, da 

Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG), para a formação inicial do(a) professor(a)?     

Considerando que a linguagem é um fenômeno altamente complexo, pois se fala sem 

ter, muitas vezes, consciência dos inúmeros mecanismos ideológicos e hegemônicos que estão 

envolvidas nos atos de falar, ler ou escrever. Além do que as palavras têm enorme poder, 

 
2  “A categoria de totalidade significa [...], de um lado, que a realidade objetiva é um todo coerente em que cada 

elemento está, de uma maneira ou de outra, em relação com cada elemento e, de outro lado, que essas relações 

formam, na própria realidade objetiva, correlações concretas, conjuntos, unidades, ligados entre si de maneiras 

completamente diversas, mas sempre determinadas.” (LUKÁCS, 1967, p.240). 
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principalmente na sociedade complexa como é a nossa, em que a divisão de classes é 

imperativa. Assim, muitos são os valores e até crenças aceitas ideologicamente pela classe 

trabalhadora, que são codificadas pela classe dominante. Dessa maneira, não só as disciplinas 

específicas de linguagem no Curso de Pedagogia são responsáveis pela formação do professor 

alfabetizador, mas também os demais componentes curriculares, que dependendo da forma 

como são organizados em projetos políticos pedagógicos (PPCs) podem trazer concepções 

teóricas de linguagem que favorecem a dominação da classe trabalhadora pela classe burguesa. 

Assim, a organização das disciplinas do curso de Pedagogia, no que se refere à linguagem 

ganhou caráter significativo, pois há a necessidade de se compreender como essas disciplinas 

foram se constituindo historicamente na organização curricular do curso em um contexto 

neoliberal.  

A forma como as disciplinas específicas de linguagem foi sendo incorporada 

historicamente no currículo de Pedagogia é fator primordial, uma vez que as políticas externas 

fazem parte desse contexto histórico. Para Neves (2011, p. 230) “São as forças sociais e o 

próprio desenvolvimento das forças produtivas que vão determinar para onde vai a política”. E a 

organização das disciplinas específicas de linguagem no currículo de Pedagogia é influenciada 

por forças produtivas e sociais moldadas por um discurso que reitera poderosas forças 

internacionais. Por isso, se formulou as seguintes questões complementares: Que concepções de 

linguagem estão subsidiando os projetos políticos-pedagógicos do Curso de Pedagogia e em que 

contexto as disciplinas de Metodologia de Alfabetização e Metodologia de Língua Portuguesa 

na Universidade Estadual de Ponta Grossa se constituíram parte desse projeto? Também se 

considera fundamental elencar: Como as políticas públicas educacionais de formação para 

professores interferem na construção dos projetos políticos-pedagógicos e nas disciplinas 

específicas de linguagem no Curso de Pedagogia? 

Diante do objeto escolhido e da problemática estabelecida esta pesquisa tencionou 

alcançar os seguintes objetivos: analisar a concepção de linguagem no projeto pedagógico do 

curso de Pedagogia da Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG), bem como as matrizes 

curriculares e ementas das disciplinas de linguagem a partir das reformas educacionais do Curso 

de Pedagogia no contexto neoliberal de 2010 a 2020. Nesta investigação, além do objetivo geral 

definiu-se os seguintes objetivos específicos: descrever as influências do neoliberalismo para as 

reformas educacionais brasileiras no contexto da América Latina, que interferem na 

organização curricular das disciplinas de linguagem no curso de Pedagogia da UEPG; elencar o 

desenvolvimento histórico das concepções de linguagem que embasam a propostas do PPC do 

Curso de Pedagogia da Universidade Estadual de Ponta Grossa e analisar o PPC do Curso de 
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Pedagogia da Universidade Estadual de Ponta Grossa e identificar nas ementas os 

conhecimentos relativos à linguagem. 

A materialização de políticas educacionais, que considerem a realidade educacional, 

depende da compreensão de como se legitima outras políticas no contexto acadêmico, as quais 

inúmeras vezes não são visíveis. As políticas curriculares, em muitos momentos, estão 

subjacentes ao contexto social, histórico e político de sua criação. Por isso, a tese que se formula 

é a seguinte: os organismos internacionais interferem nas políticas e na proposta de 

linguagem definidas no processo de formação de professores alfabetizadores no Curso de 

Pedagogia. 

A partir da definição do objetivo principal da pesquisa, os projetos pedagógicos do 

Curso de Licenciatura em Pedagogia é ponto de partida para o trabalho, pois é necessário 

reconhecer que sua construção exige reflexões ao longo da história, por se tratar de formação 

humana. 

O desafio desta pesquisa na perspectiva marxista é trazer para a discussão a realidade 

com todas as suas contradições e conflitos, buscando olhar além das aparências. “O objetivo do 

pesquisador é ir além da aparência [...] apreender a essência” (NETTO, 2011, p. 22), reproduzir 

no pensamento o objeto que pesquisou.  

Nesse sentido, se conduziu a pesquisa a partir do enfoque materialista histórico-

dialético, pois se entende que se deve “apreender a totalidade da qual a problemática levantada 

faz parte, identificando inclusive os sujeitos históricos a quem essa problemática se refere” 

(NETTO, 2011, p. 25). Portanto, ao investigar a realidade que envolve a formação inicial de 

professores, optou-se por ter uma postura teórica desde o início, no sentido de apreender as 

múltiplas relações que envolvem o objeto pesquisado.  

O princípio mais importante da contribuição de Marx (2017) para essa pesquisa é a 

constatação de que a estrutura e a dinâmica do objeto direcionam os procedimentos da pesquisa, 

que deve extrair dele o máximo de informações possíveis. Dessa forma, todo trabalho de 

pesquisa, nesta perspectiva, está entrelaçado ao contexto a que pertence, no caso a formação de 

professores, sobretudo o(a) professor(a) alfabetizador(a). Para a concepção marxiana, o trabalho 

é responsável pela mediação entre o homem e a natureza. A categoria trabalho, portanto, é a 

matriz central na teoria marxiana, visto que é parte da vida dos seres humanos. É somente pelo 

processo de trabalho que é possível a produção dos meios de existência. 

A discussão sobre as categorias e conteúdos que se relacionam com a perspectiva 

marxista, se encaminha para a compreensão de que as políticas educacionais são resultado da 

forma com que o Estado se organiza, muitas vezes, sustentado pelas relações de poder e a 
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divisão social do trabalho, representado na divisão de classes. Isso significa dizer que a estrutura 

econômica interfere na manutenção do sistema capitalista, legitimando a exploração do 

trabalho, bem como a desigualdade social. 

Também é necessário entender de que forma as políticas públicas legitimam o poder 

econômico, ideológico e político do Estado capitalista. Os ordenamentos legais educacionais 

podem servir para ajudar a administrar conflitos, por meio de consensos, entretanto, não 

interferem na estrutura do Estado. 

Dessa maneira, a perspectiva marxista de análise das políticas supõe a compreensão do 

desenvolvimento histórico da sociedade. A História é, assim, um elemento central na teoria 

marxiana, pois possibilita compreender, com maior clareza, as contradições e as determinações 

sociais e materiais que constituem os sujeitos, enquanto seres históricos, pressupondo o 

movimento dialético.  

Para essa pesquisa elencou-se a categoria da totalidade e da historicidade, as quais estão 

relacionadas a categoria de contradição. De acordo com Cury (2000) a consciência da 

contradição é o momento em que se consegue explicar o real. Ao se conseguir conscientemente 

explicar o real, também emerge a categoria da totalidade que reflete o movimento das partes 

com todo e vice-versa, aparecendo simultaneamente o contraditório. “Na totalidade, cada 

realidade e cada esfera dela são uma totalidade de determinações, de contradições atuais ou 

superadas [...]” (CURY, 2000, p. 35).  

 A categoria da contradição é parte da totalidade, é constituída e subordinada a ela, à 

medida que é sempre refeita de totalidades mais complexas. Dessa forma, só existe a 

contradição no movimento da totalidade. A contradição componente imprescindível para a 

sociedade, pois esta realidade social provida da totalidade, também é contraditória. Para a 

totalidade há um movimento em que sempre tem mais para acrescentar e, assim “o conceito 

de totalidade, implica uma complexidade em que cada fenômeno só pode vir a ser 

compreendido como um momento definido em relação a si e em relação aos outros 

fenômenos, igual e indistintamente.” (CURY. 2000, p. 36). 

Na mesma perspectiva entendem-se a hegemonia e a ideologia também como categorias 

importantes nesse trabalho, pois se discutiu as influências das questões econômicas para a 

compreensão das relações sociais. “No modo de produção capitalista, em suas relações sociais 

contraditórias, as relações sociais são relações de classes porque implicam relações de luta entre 

capitalistas e trabalhadores, resultantes da divisão social do trabalho” (CURY, 2000, p. 46). 

Dessa forma, a realidade se apresenta de maneira diferente para quem detêm o poder econômico 

e para quem precisa dele para a sobrevivência. Para que exista hegemonia, isto é, o domínio 
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sobre o menos favorecido, a classe economicamente superior une-se a classe trabalhadora em 

torno de desejos semelhantes, estabelecendo alianças e construindo mecanismos para a 

consolidação hegemônica de sua classe.  Nessas relações sociais, “pôr a questão da hegemonia é 

pôr simultaneamente a questão da ideologia [...]” (CURY, 2000, p. 45), pois a ideologia não é 

imposta de forma aleatória, ou mesmo espontaneamente, mas emerge de um movimento.  

 

A hegemonia é a capacidade de direção cultural e ideológica que é apropriada por 

uma classe, exercida sobre o conjunto da sociedade civil, articulando seus interesses 

particulares com os das demais classes de modo que eles venham a se constituir em 

interesse geral. Referida aos grupos e facções sociais que agem na totalidade das 

classes e no interior de uma mesma classe, ela busca também o consenso nas 

alianças de classe, tentando obter o consentimento ativo de todos, segundo os 

padrões de sua direção. (CURY, 2000. p. 48).  

  

Pode-se afirmar, portanto, que ambas as classes realizam também consensos entre si, 

pois ao formular uma proposta que beneficiará a classe trabalhadora, a burguesa também abre 

negociações e cedem em determinadas decisões, em que a classe trabalhadora de adapta. Diante 

disso, Cury (2000) afirma que este é um movimento contraditório, em que há articulação entre 

algumas propostas na busca de satisfazer determinados interesses. Assim, se considerou essas 

categorias fundamentais para a análise realizada sobre a concepção de linguagem no Curso de 

Pedagogia, que é responsável pela formação inicial do(a) professor(a) alfabetizador(a). 

Para esta pesquisa, utilizou-se a concepção de linguagem a partir dos estudos do Círculo 

bakhtiniano que tem sido objeto de discussões e/ou servido de auxílio para investigações em 

diferentes áreas do conhecimento.  

Para responder os questionamentos da pesquisa, o caminho teórico-metodológico 

escolhido foi o de analisar a concepção de linguagem subjacente no projeto pedagógico do 

curso de Pedagogia, bem como a matriz curricular e ementas das disciplinas de linguagem a 

partir das reformas educacionais do Curso de Pedagogia no contexto neoliberal. Além de buscar 

o que os pesquisadores do tema já produziram da constituição dessas disciplinas, quais ideias 

que estão circulando e movimentando o debate sobre a mudança no perfil das disciplinas de 

linguagem, que podem estar associadas às políticas públicas educacionais neoliberais. 

A proposta de pesquisa foi realizar um estudo de cunho qualitativo com a combinação 

das pesquisas bibliográfica e documental. A pesquisa documental trata de um tipo de pesquisa 

na qual “os documentos podem ser consultados várias vezes e inclusive servir de base a 

diferentes estudos, o que dá mais estabilidade aos resultados obtidos” (ANDRÉ, 1995, p. 39) 

Esse tipo de pesquisa engloba “todos os materiais, ainda não elaborados, escritos ou não, que 

podem servir como fonte de informação para a pesquisa científica.” (MARCONI; LAKATOS, 
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2011, p. 48). Já a pesquisa bibliográfica é entendida como um “levantamento de toda a 

bibliografia já publicada em forma de livros, revistas, publicações avulsas e imprensa escrita. 

Sua finalidade é colocar o pesquisador em contato direto com tudo aquilo que foi escrito sobre 

determinado assunto.” (MARCONI; LAKATOS, 2011, p. 57). 

A pesquisa com fontes documentais serviu como balizadora para orientar a compreensão 

a respeito da concepção de linguagem subjacente no Curso de Pedagogia. No contexto da 

investigação foi lido o projeto de curso e programas de ensino da Universidade Estadual de 

Ponta Grossa (UEPG), bem como os documentos oficiais como os pareceres e resoluções, que 

foram confrontados com as disciplinas relativas à língua portuguesa e alfabetização no projeto 

do curso. A escola pela Universidade Estadual de Ponta Grossa se deve ao fato de a sociedade 

estar vivendo um contexto pandêmico, o que inviabilizou a realização da pesquisa em outros 

campos de pesquisa, no caso outras universidades públicas. 

A opção pela delimitação da pesquisa, considerando uma universidade pública como 

campo pesquisa, parte do princípio da necessidade de haver mobilização dos professores que 

atuam no curso para participarem de forma colaborativa e democrática na construção do projeto 

de formação. Entende-se que é necessário o envolvimento de discentes e docentes na elaboração 

do projeto, que por meio de discussões possam subsidiar o processo de elaboração e 

implementação da proposta de formação inicial. Contudo, não se desconsidera ou se nega que 

nas instituições privadas não aconteça o processo de mobilização de professores e alunos, 

porém, esse processo na instituição pública demanda tomada de decisões colegiadas e outros 

setores da universidade.  

A tese foi estruturada em três seções, organizadas do seguinte modo: no primeiro 

capítulo discutiu-se a influência das diretrizes internacionais na formulação das políticas 

nacionais e seus impactos na formação inicial de professores. No segundo capítulo apresentou-

se uma discussão a respeito das concepções de linguagem que subsidiam a prática docente no 

Curso de Pedagogia, sobretudo do(a) professor(a) alfabetizador(a). Por fim, apresentou-se a 

análise a respeito do ensino de linguagem e a formação de professores alfabetizadores na 

UEPG, o contexto histórico da formulação do PPC da IES e as disciplinas específicas de 

linguagem. 
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CAPÍTULO 1 

AS ORIENTAÇÕES INTERNACIONAIS E NACIONAIS E SEUS IMPACTOS NA 

FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES  

 

A pesquisa estabeleceu o recorte de 2010 a 2020, entretanto quando se faz uma análise 

dialética do objeto, entende-se que se precisa compreender o contexto em que esse objeto está 

inserido. A formação de professores, sobretudo do(a) professor(a) alfabetizador(a), no Curso de 

Pedagogia tem sido desde sempre motivo de questionamento, pois a apropriação do sistema de 

escrita ainda é um dos entraves das escolas públicas brasileiras.  

Dessa maneira, o objetivo deste capítulo é descrever as influências do neoliberalismo 

para as reformas educacionais brasileiras no contexto da América Latina, que interferem na 

organização curricular das disciplinas relativas à língua portuguesa e alfabetização de 

linguagem no curso de Pedagogia de diferentes instituições, sobretudo no Curso de Pedagogia 

da UEPG. Por isso, a análise inicia-se muito antes do marco estabelecido, pois os consensos e 

contradições que a formação de professores vive, hoje, tem relação com o processo histórico. A 

década de 1990 foi marcada por diferentes reformas, principalmente no que tange a educação, 

tais reformas influenciam a educação até os dias de hoje. Diante disso, justifica-se a retomada, 

neste capítulo, do contexto neoliberal desde o pós 2º guerra, pois a sua influência é notável na 

América Latina. Também se retoma o contexto educacional na América Latina, e, mais 

especificamente a década de 1990, uma vez que foi a partir dessa década que as ideias 

neoliberais e os organismos internacionais ajustaram suas orientações implementando medidas 

econômicas, fiscais e políticas na maioria dos países da América Latina. Para Harvey (2011), o 

neoliberalismo é um projeto de classe que surgiu na crise dos anos de 1970, mascarado por um 

discurso sobre liberdade individual, autonomia, responsabilidade pessoal e as virtudes da 

privatização, livre-comércio e livre-mercado, que legitimou políticas destinadas a restaurar e 

consolidar o poder da classe capitalista.  

 

1.1 O NEOLIBERALISMO NA AMÉRICA LATINA  

 

Elaborar reflexões sobre o ensino superior no que tange a língua(gem) para a formação 

de professores, sobretudo do(a) professor(a) alfabetizador(a), conduz para estudos mais 

profundos, pois olhar apenas para as disciplinas ou para os PPC dos Curso de Pedagogia sem o 

contexto mais amplo, certamente, os resultados não seriam os mesmos. Nessa direção, para se 

chegar ao contexto específico sobre a formação de professores tem-se, inevitavelmente, que 

adentrar as relações que emergem dos consensos e contradições que se formam para além do 
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espaço acadêmico e que se reproduzem no espaço da academia. Por isso, elencou-se como o 

neoliberalismo passou a fazer parte do cotidiano da vida econômica, social e histórica dos 

brasileiros, sobretudo da classe trabalhadora. 

Assim sendo, as ideias neoliberais não surgiram desvinculadas do contexto social, 

histórico e econômico da época, pois o todo é composto de partes conectadas entre si e em 

movimento. Se esse todo for desarticulado das partes elimina-se contraditoriamente  a 

possibilidade de conhecê-lo. Por isso, as ideias neoliberais tinham raízes sólidas em doutrinas 

políticas de o ideário vinculado ao liberalismo clássico, que antecederam seu surgimento, pois a 

necessidade de se discutir o papel do Estado esteve presente desde o seu aparecimento na 

história. Por esse viés, o Estado liberal burguês incorpora as ideias de que a igualdade passa 

pelo alargamento dos direitos políticos dos cidadãos, isto é, aparecia a estrutura de classe como 

forma de manter o poder e o controle, organizado em forma de democracia (AZEVEDO, 1997). 

Dessa maneira, após o final da 2º Guerra Mundial com a vitória dos países aliados3 em 

1945, houve mudanças significativas na estrutura mundial. A União Soviética e os Estados 

Unidos emergiram, hegemonicamente, como superpotências rivais, preparando terreno para 

uma Guerra Fria, ambos disputavam espaços no globo terrestre. Os Estados Unidos vinculados 

ao capitalismo e a União Soviética ao socialismo. Os Estados Unidos tiveram papel 

fundamental na divulgação do neoliberalismo na América Latina, justamente pela potência que 

se transformou.  

Nesse estudo, o neoliberalismo é entendido como um mecanismo usado pelo 

capitalismo para garantir a livre circulação do mercado globalmente. Nas palavras de Harvey 

(2014), restaurar e consolidar o poder da classe capitalista na livre circulação do mercado 

global. Assim, o neoliberalismo 

 

é uma teoria das práticas político-econômicas que propõe que o bem-estar humano 

pode ser mais bem promovido liberando-se as liberdades e capacidades 

empreendedoras individuais no âmbito de uma estrutura institucional caracterizada 

por sólidos direitos a propriedade privada, livre mercados e livre comércio. 

(HARVEY, 2014, p. 120) 

 

Teoricamente, de acordo com Harvey (2014), o estado neoliberal deve favorecer os 

direitos individuais à propriedade privada, o regime de direito e as instituições de mercado de 

livre comércio. Legalmente, os contratos livremente negociados entre os indivíduos 

configurados pelo mercado devem ser preservados pelo Estado, incluindo aqui as corporações. 

 
3  Fizeram parte do bloco dos países aliados 51 países, entre os quais o Brasil, liderados por Reino Unido, França, 

Estados Unidos e União Soviética. 
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Com isso, fica claro que a competição entre os diversos segmentos sociais é fundamental para a 

garantia do direito à propriedade. O Estado neoliberal, em alguns casos, tem o poder de 

interferir nas regras de mercado, buscando reorganizações internas para melhorar a 

competividade dos indivíduos ou das empresas no mercado global.  

Desde 1930 já havia indícios de neoliberalismo entre alguns intelectuais, que voltaram a 

se reunir pós 2ª guerra. Entre esses intelectuais pode-se destacar o austríaco Friedrich Von 

Hayek, que lançou em 1944 o livro “Caminho da Servidão”, inaugurando o movimento 

neoliberal. Também a presença de Milton Friedman, professor da Universidade de Chicago, foi 

marcante neste período, bem como James M. Buchanan de a chamada escola de Virgínia. Nos 

anos seguintes, Hayek organizou uma “internacional dos neoliberais” realizada em 1947. Hayek 

e os demais intelectuais travaram uma crítica ao Estado-providência, tido como destruidor da 

liberdade dos cidadãos e da competição como as bases da prosperidade humana (MORAES, 

2001). Afirmavam que esse tipo de Estado destruía a liberdade dos indivíduos e a competição 

sem as quais não há desenvolvimento. 

O que Hayek pretendia era trazer as ideias do liberalismo com outro rosto, pois o 

liberalismo havia perdido popularidade quando expôs suas vertentes contra o Estado 

mercantilista. Entretanto, no pós-guerra o que imperou entre os países foi o que Harvey (2014) 

chamou de “liberalismo embutido” em que os processos de mercado e as atividades 

empreendedoras e corporativas estavam, ideologicamente, circundadas ora por um ambiente 

regulatório, ora pela liberdade econômica e industrial. O que o neoliberalismo queria era 

desvencilhar o capital da restrição como forma hegemônica de poder. 

Dessa forma, o grupo de neoliberais buscava romper, segundo Moraes (2001) com um 

conjunto institucional composto pelo Estado do bem-estar-social, pela planificação e pela 

intervenção estatal na economia, relacionado com a doutrina keynesiana. Também, outra 

questão que os neoliberais pretendiam romper era com os sindicatos e centrais sindicais, que 

apareciam para eles como novas corporações, principalmente entre os trabalhadores do século 

XX.  

No campo político, Hayek se encontrou diante de um mundo em que imperava três 

correntes contraditórias: liberalismo, fascismo e comunismo. O liberalismo muito bem 

fundamentado pelo capitalismo e o socialismo como uma fase transitória entre o comunismo e o 

capitalismo. Essas correntes disputavam o poder político, intelectual e até armamentista. Hayek 

(2010) sustentou a ideia de oposição entre os liberais e os totalitários, estes últimos em esquerda 

e direita. Para ele o socialismo é resultado do nazismo e, portanto, o nazismo não foi uma 

reação ao comunismo, com base na classe média empobrecida, alimentada pelo capitalismo. 
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Dessa maneira, o liberalismo é uma ideia hegemônica, resultado político e econômico de 

valorização do individualismo como respeito à pessoa e as suas preferências e vontades.  

Nos países latino-americanos, os neoliberais apresentam uma perspectiva diferente no 

pós-guerra, pois inicialmente as ideias de Hayek não foram vistas com bons olhos pelos 

estadunidenses. Assim, os neoliberais acreditavam que nos países latino-americanos o 

adversário estaria no modelo de governo gerado pelas ideologias nacionalistas, 

desenvolvimentistas, pelo populismo, e é claro pelos comunistas (MORAES, 2001). Nessa 

direção, se pregou como estratégia uma receita salvadora de todos os males: “forte ação 

governamental contra os sindicatos e prioridade para uma política anti-inflacionária monetarista 

[...]” (MORAES, 2001, p.28-29).  

Nesse contexto, as ideias neoliberais permaneceram adormecidas até a década de 1970, 

quando os países capitalistas conhecem as baixas taxas de crescimento econômico e as altas 

taxas de inflação, a chamada estagflação. Nesse período as ideias de Hayek e Friedman 

apresentavam-se como a salvação dos problemas. Evidentemente, que se fortaleceram as 

críticas ao poder dos sindicatos e aos movimentos operários acusados de quebrar o Estado. O 

primeiro país a experimentar o neoliberalismo foi o Chile. De acordo com Harvey (2014), um 

grupo de economistas conhecido como The Chicago boys, adeptos do neoliberalismo defendido 

por Milton Friedmam, foram chamados para ajudar a construir a economia chilena, que mostrou 

rápida recuperação em termos de taxa de crescimento e acumulação de capital. Essa ação 

chamou atenção da economia global. Embora tenha durado pouco tempo a expansão chilena, 

influenciou também a Grã-Bretanha (Thatcher) e os Estados Unidos (Reagan). Posteriormente, 

outros países também aderiram ao neoliberalismo entre eles China; Índia; Suécia.  

Entretanto, Harvey (2014) chamou muito mais de neoliberalização do que de 

neoliberalismo, pois esses países nem sempre se apropriaram da teoria neoliberal e na prática 

havia contradição entre as metas públicas declaradas no neoliberalismo, o bem-estar de todos, e 

suas consequências concretas, a restauração do poder de classe. A ideia principal era restaurar o 

poder de mercado, isto é, o poder das elites econômicas. Nessa direção, a partir da década de 

1970 a América Latina passou do capitalismo para um período de recessão, pois passou de um 

mundo bipolar (Estados Unidos e União Soviética) para um mundo de modelo regulador 

neoliberal, hegemonicamente dominado por uma única potência, os Estados Unidos.  

Os argumentos ideológicos utilizados pelos neoliberais para garantir que os países se 

apoiassem nas ideias de privatização, terceirização, racionalidade eficiente e eficaz, 

competitividade, íntima relação entre o público e o privado, foi a de que o Estado capitalista se 

voltava demasiadamente para as políticas sociais, gastando muito com elas. Assim, precisava de 
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sólidos argumentos que valorizassem contratos de gestão flexíveis, que levasse a 

descentralização, em que o privado tivesse espaço de crescimento no espaço público e ao 

mesmo tempo pensasse nas políticas sociais. 

Na América Latina o século XIX foi marcado, segundo Sader (2009), por ciclos de 

revoluções de independência, dos quais tiveram ausente Brasil, Cuba e Porto Rico. Cuba por ser 

um país socialista e Porto Rico por estar muito próximo aos Estados Unidos. Essa crise 

colaborou para a emersão de grandes líderes populares, “que dirigiu o processo de expulsão dos 

colonizadores, de fundação dos Estados nacionais e de extinção da escravidão” (SADER, 2009, 

p.30). Embora a América Latina tenha vivido momentos de transformações, continuava a se 

curvar ao capitalismo europeu.  

No século XX as rebeliões e massacres estiveram presentes na América Latina. “O 

continente deixou de ser um conjunto de países primário-exportadores, dirigidos por oligarquias 

políticas tradicionais.” (SADER, 2009, p.31). Foi um século em que os governos se tornaram 

nacionalistas, houve golpes militares, projetos socialistas e, evidentemente, governos 

neoliberais. Justamente o continente considerado o berço do neoliberalismo se transformou em 

espaço de resistência a esses ideais.  

Em 1990, depois da queda Muro de Berlim, o modelo neoliberal começou a 

materializar-se declaradamente na América do Sul, visivelmente nas eleições que deram vitória 

a Carlos Menem na Argentina; Fernando Collor de Mello no Brasil e de Carlos Andrés Pérez na 

Venezuela. No Brasil, Collor deu início ao ciclo neoliberal, que se prolongou até o governo de 

Fernando Henrique Cardoso. Durante essa década a América Latina viveu momentos de 

repressão aos movimentos sociais, sobretudo pela implementação de políticas neoliberais.  

Para Sader (2009), o neoliberalismo estabeleceu um consenso em torno de suas 

políticas, contando com apoio da propaganda internacional, mas jogando também com o 

fantasma da inflação, criminalização do Estado e a introdução de duras políticas de ajuste fiscal. 

Durante esse período Bill Clinton era presidente dos Estados Unidos, que seguiu obedecendo 

“os desígnios de Washington, do Banco Mundial, do Fundo Monetário Internacional (FMI) e da 

Organização Mundial do Comércio (OMC)” (SADER, 2009, p 32). Por isso, os Estados Unidos 

propuseram a ampliação do tratado de livre-comércio para o continente, o objetivo era 

consolidar e manter os ideais neoliberais, contudo, houve adesão em um momento e resistência 

em outro. 

O neoliberalismo teve como mola propulsora a desregulação na América Latina, o que 

levou ao destravamento dos obstáculos à livre circulação do capital, por meio do 

enfraquecimento das funções do Estado e das políticas sociais. Evidentemente, os recursos não 
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estavam voltados para o setor produtivo, mas para o setor financeiro, como isso se produziu um 

intenso processo de concentração de renda, bem como a exclusão dos direitos aos trabalhadores 

levando ao desemprego. Também a economia do continente voltada para a indústria foi 

modificada. Dessa forma, as crises de 1994, 1999 e 2002 afetaram substancialmente a economia 

na América Latina, sobretudo a mexicana, brasileira e argentina.  

Sader (2009) aponta que as maiores conquistas do neoliberalismo não foram no campo 

econômico, mas político e ideológico. “A maior vitória ideológica da nova direita neoliberal 

deu-se por essa influência midiática, articulada com as campanhas publicitárias das grandes 

marcas e no estilo de consumo dos shopping centers [...]” (SADER, 2009, p. 61). Isso sem falar 

na fragmentação social e cultural da população, bem como a precarização do trabalho, o que 

impediu a organização da classe trabalhadora para defesa de direitos básicos. A classe 

trabalhadora ao perder sua identidade do trabalho, não consegue compreender conscientemente 

aquilo que produz, enquanto pessoa humana. Dessa forma, a classe trabalhadora se torna presa 

fácil para o processo de globalização, que exalta a tecnologia, o dinheiro, o mercado como 

responsáveis pelas riquezas do mundo. A globalização no qual o Estado Nacional perde suas 

fronteiras e outros espaços passam a se configurar como espaços de identidade e cultura. 

Aqui cabe ressaltar a importância que Marx atribui ao trabalho produtivo para o homem 

e com o processo da ampliação do capital, bem como um Estado voltado para os ideais 

neoliberais, a classe trabalhadora perde sua relação com o processo produtivo. Nas sociedades 

primitivas o objetivo era produzir para sua própria sobrevivência, por isso a divisão do trabalho 

era muito pouco utilizada. Posteriormente, as necessidades humanas foram se modificando, 

surgindo outras e com elas o homem passou a produzir mais do que necessitava. Ao produzir 

mais do que precisa para seu consumo próprio surgiu o excedente, e com ele o capital. 

Para Marx (2007), o homem se diferencia dos outros animais pela sua capacidade de 

produzir seus próprios meios de vida, assim a historiografia deve partir desses fundamentos 

naturais e suas modificações pela ação dos homens na história. Quando o homem transforma a 

natureza se transforma também, por meio do trabalho.  

Dessa forma, são os indivíduos reais que produzem sua vida material, por meio dos seus 

modos de vida, os quais são encontrados na natureza e reproduzidos por ele. “O que os 

indivíduos são, portanto, depende das condições materiais de sua produção” (MARX, 2007, p. 

87). A partir desses modos de vida já produzidos e outros novos conhecimentos, o indivíduo 

desenvolve sua força produtiva. A força produtiva é a capacidade do homem de transformar a 

realidade existente e sua própria forma de ver o mundo. 
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As forças produtivas vão se modificando a cada novo desenvolvimento da divisão do 

trabalho. A divisão no trabalho para uma nação é a separação entre o trabalho da cidade e o 

trabalho do campo (MARX, 2007), ou seja, são formas diferentes de propriedade. As relações 

sociais entre os indivíduos dependem das diferentes formas em que é entendida a divisão do 

trabalho. Na sociedade atual a propriedade dos meios de produção não pertence à classe 

trabalhadora, mas a um grupo que detém o poder do capital e com isso, detém o domínio de 

consensos produzidos nos diferentes contextos, entre eles o espaço intelectual da academia, por 

meio de discursos hegemônicos e ideológicos. 

Com isso, no final da década de 1990 o neoliberalismo na América Latina começou a 

perder forças. “Crises do capitalismo globalizado, o fim do ciclo expansivo e a ascensão ao 

poder de George W. Busch nos Estados Unidos, que impôs um tom mais duro no comando do 

bloco imperialista [...], que levaram à virada conservadora” (SADER, 2009, p. 66). A economia 

estadunidense estagnou com políticas mais imponentes, a China cresceu rapidamente 

influenciando os países da América Latina. Nesse período houve mudanças nas políticas 

mundiais, sobretudo na América Latina e no caso do Brasil a troca de Fernando Henrique 

Cardoso (FHC) por Luis Inácio Lula da Silva (Lula). Essas mudanças enfraqueceram a 

capacidade de liderança estadunidense na América. Sader (2009) afirma que a configuração 

histórica da América Latina é uma crise hegemônica, que gerou o desgaste do modelo 

neoliberal. E que um novo bloco de forças teve dificuldade para se impor, é o que ele chama de 

pós-neoliberalismo, uma categoria descritiva que aponta diferentes graus de negação do modelo 

atual, mas não ainda um novo modelo. 

Para Harvey (2014), a instabilidade do Estado neoliberal dá indícios, nos Estados 

Unidos principalmente, de uma resposta neoconservadora. Os neoconservadores americanos são 

favoráveis ao poder corporativo, á iniciativa privada e à restauração do poder de classe. Assim, 

o Estado neoconservador consegue perfeitamente conviver com as ideias neoliberais e, portanto, 

com a divisão de classe. Harvey (2014) aponta ainda que o neoconservadorismo se afastou do 

puro neoliberalismo, por dois motivos.  

 

[E]m primeiro lugar, na preocupação com a ordem como resposta ao caos de 

interesses individuais e, em segundo, na preocupação com a moralidade inflexível 

como o cimento social necessário à manutenção da segurança do corpo político vis-

à-vis de perigos externos e internos (HARVEY, 2014, p.92, grifo do autor).  

 

O neoconservadorismo, segundo Harvey (2014), tem uma longa história nos Estados 

Unidos, que desde a 2ª guerra tem residência na permanente militarização, considerando-se 
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remédio para o caos dos interesses individuais. De maneira alguma se afastam do programa 

neoliberal de restauração do poder de classes, embora busquem legitimar esse poder por meio 

do controle social construindo um clima favorável em torno dos valores morais.  

Todas essas ações políticas, econômicas e históricas não se mantiveram afastadas das 

questões educacionais, pelo contrário, a educação foi importante para as discussões políticas, 

que de alguma forma orientaram e determinaram parte das ações referendadas no contexto da 

academia. Com isso, as reformas educacionais que se efetivaram na América Latina 

influenciaram e influenciam diretamente as políticas educacionais brasileiras, que precisam 

ser compreendidas de maneira contextual, pois essas relações não se dão de forma estanque e 

distante da realidade. Aqui cabe dizer que toda totalidade é formada por relações simples, 

entre as quais algumas são mais fundamentais que outras, que devem ser conhecidas para dar 

passagem a uma reconstituição abstrata do todo. O todo é hierarquizado sem que tenha 

conhecimento dele e, portanto, a realidade concreta é apenas descrita ideologicamente, 

desconsiderando a historicidade do objeto.  

 

1.2  AS REFORMAS EDUCACIONAIS NA AMÉRICA LATINA E A INFLUÊNCIA NAS 

POLÍTICAS EDUCACIONAIS BRASILEIRAS. 

 

Depois do final da 2º Guerra Mundial, as relações internacionais entre os países 

precisaram se restabelecer, pois havia o interesse estadunidense em manter o poder de uma elite 

econômica, mas para isso tinham que “assegurar a paz e a tranquilidade domésticas e firmar 

alguma espécie de acordo de classe entre capitalistas e trabalhadores.” (HARVEY, 2014, p. 49). 

Dessa forma, alguns mecanismos foram criados para garantir uma suposta harmonia entre os 

países, por isso por meio do acordo de Bretton Woods4, que foi uma espécie de sistema 

responsável pelas regras monetárias entre os países, criou-se instituições como a Organização 

das Nações Unidas (ONU)5; o Banco Mundial (BM)6; o Fundo Monetário Internacional (FMI)7; 

o Banco Internacional de Compensações8 e a Organização das Nações Unidas para a Educação, 

 
4  Esse acordo durou até 1971 quando o dólar passou a ser a moeda de maior valor mundial.  
5  A ONU é uma organização internacional formada por diferentes países, cujo objetivo é trabalhar pelo 

desenvolvimento mundial. Fundada em outubro de 1945. (ONU, 2022).  
6  Banco Mundial foi criado em 1944 é agência especializada independente do Sistema das Nações Unidas, é a 

maior fonte global de assistência para o desenvolvimento mundial. (BANCO MUNDIAL, 2022). 
7  O FMI é uma organização internacional que resultou da Conferência de Bretton Woods (1944). “Os 

objetivos declarados da organização são promover a cooperação econômica internacional, o comércio 

internacional, o emprego e a estabilidade cambial, inclusive mediante a disponibilização de recursos 

financeiros para os países membros para ajudar no equilíbrio de suas balanças de pagamentos.” (FMI, 2022). 
8  É uma organização internacional responsável pela supervisão dos bancos.  
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a Ciência e a Cultura (UNESCO)9. Essas instituições, por sua vez, passaram a cuidar da 

organização mundial.  

Para a América Latina a UNESCO, enquanto organismo internacional, teve grande 

influência, entre elas e para esse estudo: em 1948 a recomendação da obrigatoriedade e 

universalidade do ensino primário e a partir de 1990 as conferências sobre educação. Dessa 

maneira, as reformas educacionais a partir da década de 1990, influenciadas pelo neoliberalismo 

encontraram na América Latina espaço de projeção e, certamente, influência no setor 

educacional. A UNESCO teve importância crescente para a educação e, sobretudo para 

expansão do mercado gerado pelo capitalismo, pois utilizou discursos ideológicos, muitas 

vezes, de solidariedade, de ajuda mútua, para garantir a efetivação das orientações baseadas na 

economia.  

Assim sendo, é nessa perspectiva que se pretende discutir as reformas educacionais 

propostas para a América Latina. O Projeto Principal de Educação para a América Latina e 

Caribe (PROMEDLAC), que foi coordenado pela Oficina Regional de Educação para a 

América Latina e o Caribe (OERLAC), que é subordinada à UNESCO. O PROMEDLAC teve 

início em 1980 e encerrou-se em 1996, data de início do PREAL. Ambos os Projetos estavam 

articulados às Conferências de Educação para Todos, realizadas em Jontiem (1990) e Dakar 

(2000). O Projeto Regional de Educação para a América Latina (PRELAC–2002) propôs 

estimular mudanças significativas nas políticas públicas para fazer efetiva, a proposta de 

educação para todos. Nesse sentido, as mudanças basearam-se na implantação de um novo 

modelo de gestão. 

Também não se pode deixar de citar a preocupação com a formulação de uma proposta 

de educação internacional para a América Latina e Caribe com apoio do Banco Mundial. 

Assim, na década de 1980 ministros da educação e da economia delinearam um projeto para 

América Latina, o PROMEDLAC, já citado. Em 1993 o comitê que criou o PROMEDLAC 

estabeleceu algumas diretrizes para o desenvolvimento sustentável, tanto para o crescimento 

econômico como para a justiça e equidade social. Elegeu para isso três objetivos: superação e 

prevenção do analfabetismo; universalização da educação básica e melhoria na qualidade da 

educação, por meio de investimentos maciços na “profissionalização” docente e dos que 

administravam a educação, e na profissionalização da ação educativa. (SHIROMA; MORAES: 

EVANGELISTA, 2004). Como se vê, as políticas internacionais sempre tiveram em suas pautas 

 
9  UNESCO: sua criação é datada oficialmente em quatro de novembro de 1946, após a Segunda Guerra Mundial 

e, atualmente, conta com 193 estados-membros. Seu objetivo é baseado na garantia da paz pela cooperação 

intelectual entre as nações. (UNESCO, 2002). 
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questões relacionadas ao analfabetismo e a formação docente, pois os discursos hegemônicos 

que permeiam essa discussão são fatores que impactam a sociedade civil, que não se importam 

em investir nesses setores colaborando com ideologia neoliberal.  

Nessa perspectiva, a Organização dos Estados Americanos (OEA)10 é o mais antigo 

organismo internacional do mundo, conhecido como “Sistema Interamericano”, seus princípios 

se baseiam na democracia; direitos humanos; segurança e desenvolvimento. O organismo foi 

responsável pela criação do Programa de Promoção da Reforma Educativa na América Latina e 

Caribe (PREAL) em 1995, que foi executado por meio de um convênio com o Inter-American 

Dialogue (IAD) com sede em Washington (Estados Unidos) e em Santiago (Chile), agências 

privadas voltadas para políticas de desenvolvimento. 

De acordo com Uczak (2014), esse programa teve a missão de contribuir com a 

qualidade e equidade na educação latino-americana. Entretanto, segundo a autora, não há um 

consenso nos documentos sobre o que seja qualidade, o que leva a utilização de resultados 

obtidos por meio de avaliação para designar o que seja baixa qualidade. Aponta, ainda, que o 

programa visou à disseminação de diretrizes para reformas educacionais baseadas em critérios 

técnicos, isto é, fortalecer e continuar a ordem econômica vigente, que valorizou a lógica 

gerencial. Para o PREAL, de acordo com Uczak (2014), a avaliação é ao mesmo tempo 

conteúdo das reformas educacionais, quanto à recomendação para acompanhamento da 

qualidade da educação, no que se refere à gestão, financiamento e formação de professores. 

As influências de organismos internacionais encontraram no Brasil terreno fértil desde a 

década de 1990. O PREAL é um desses organismos, em parceria entre setores públicos e 

privados, propôs estratégias para a implementação de políticas educacionais. Shiroma (2011) 

afirma que o PREAL tem três objetivos: envolver a sociedade civil na reforma educacional, 

monitorar o progresso da educação e enriquecer o pensamento dos tomadores de decisão. Para 

isso, precisou se envolver nas atividades educacionais, por meio de patrocínio de grupos de 

trabalhos regionais, promovendo parceria entre a empresa e a educação, pesquisa e publicação.  

O PREAL buscou entre lideranças brasileiras, pessoas que contribuíssem para a 

efetivação dessas ações, as quais passaram a discursar sobre os valores anunciados por esses 

organismos. Shiroma (2011) encontrou ex-membros de organismos nacionais importante na 

definição de políticas educacionais participando dessas discussões, entre eles ministros da 

educação, representantes e membros do Conselho Nacional de Educação (CNE), Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), União Nacional de 

 
10 Maiores detalhes sobre essa organização encontram-se em Organização dos Estados Americanos (OEA, 2022).   
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Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME) e Conselho Nacional de Secretários de 

Educação (CONSED). Com isso fica evidente, que há participação de membros do Estado, bem 

como fora dele, na implementação de padrões internacionais no Brasil. A própria Fundação 

Lemann, desde 1990, enquanto Instituto de Gestão Educacional (IGE) vem formalizando 

parcerias com secretarias de educação para introduzir a prática gerencial na escola.  

Shiroma (2011) evidenciou na primeira metade da década de 1990 trabalhos voltados 

para empresas buscando estudar os impactos da reestruturação produtiva sobre a organização do 

trabalho e qualificação. O foco desses trabalhos foram as redes produtivas, associadas à 

globalização da economia. Para Shiroma, o PREAL é um desses programas que se organizou a 

partir de redes de atuação no campo da política educacional, justamente por se tratar de uma 

parceria entre organizações públicas e privadas.  

Nessa direção, Shiroma (2011) faz algumas revelações importantes. Primeiramente, que 

os objetivos do PREAL foram envolver a sociedade civil nas reformas educacionais; monitorar 

o progresso da educação e enriquecer o modo de pensar dos tomadores de opinião sobre a 

política educacional. Segundo, as atividades do PREAL envolvem patrocínio de grupos de 

trabalhos regionais sobre questões políticas; pesquisas; publicações; conferências; parcerias 

para promoção de debates; identificar e disseminar práticas exitosas; monitorar e estimular a 

parceria empresa-educação. Desse organismo, segundo a autora, participaram vários brasileiros: 

“Paulo Renato Souza, ex-Ministro da Educação (1994-2002), Maria Helena Gimarães, 

assessores do BID e Banco Mundial, como Cláudio Moura Castro, Guiomar Namo de Mello, 

empresários como Gustavo Ioschpe, Marcelo Aguilar [...] David Saad [...]” (SHIROMA, 2011, 

p. 23). Paulo Renato de Souza11, após deixar o governo, abriu uma empresa de consultoria, que 

“busca oportunidades de investimento; captação de recursos com organismos multilaterais e 

assessoria à área pública; Organismos Internacionais e bancos multilaterais em especial nos 

tópicos referentes às reformas educacionais [...]” (SHIROMA, 2011, p.25). Contraditoriamente 

o privado e o público se misturam como se fossem faces de uma mesma moeda. 

Outra questão, que envolveu a América Latina na década de 1990 está relacionado a 

Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL). O documento da CEPAL 

recomendou que “os países da região investissem em reformas dos sistemas educativos para 

adequá-los a ofertar os conhecimentos e habilidades específicas requeridas pelo sistema 

produtivo” (SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2004, p. 63). A CEPAL acreditava que 

se tivesse no mercado de trabalho mão de obra qualificada mais fácil seria para enfrentar os 

 
11 Foi o ministro da Educação durante o governo Fernando Henrique Cardoso (1995 a 2002). 
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desafios da competitividade. Nesse caso, a escola seria o caminho promissor para o bom 

desempenho no mercado de trabalho, o que indicava para mudanças significativas na educação, 

demandando reformas educacionais.  

O Projeto da Educação para o século XXI da UNESCO e Banco Mundial na década de 

1990 teve como marco a Conferência Mundial de Educação para Todos, em Jomtien, que 

contou com a participação do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e o 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). O objetivo dessa conferência 

foi assegurar educação básica de qualidade. Durante os trabalhos foram elencadas estratégias e, 

depois metas para o decênio, entre elas a preocupação com a aprendizagem, sobretudo o 

analfabetismo e a formação de professores. Shiroma, Moraes e Evangelista (2004) apontam, 

entretanto, que as estratégias e as metas sinalizaram o horizonte político e ideológico no qual o 

consenso sobre o projeto educacional internacional deveria ser operacionalizado. A conferência 

de Jomtien, portanto, teve mais um caráter ideológico do que uma preocupação com a educação 

dos países do chamado “E9”12.  

De acordo com Shiroma (2011) o Projeto da Educação para o século XXI da UNESCO 

e Banco Mundial, o Projeto Regional de Educação para a América Latina e Caribe (PRELAC) e 

as Conferências das Organizações dos Estados Americanos (OEA), recomendaram que os 

estados latino-americanos adotassem reformas consideradas exitosas em alguns países centrais. 

Com isso, se tem um cenário de influências externas na condução da Educação nos países 

americanos. Essas influências não se deram de forma consensual, houve embates e 

contradições, o que acabou interferindo nas recomendações ditas oficiais, ou seja, no que se 

discutiu de fato sobre esses projetos. O que se vê a partir dessa constatação são os interesses de 

classe. O fato dessas informações serem transformadas em documentos diretivos, não garante a 

sua implementação, pois envolvem questões políticas. Cada país as direciona a partir de seus 

interesses, mais especificamente, aos interesses neoliberais. E para retomar Harvey (2014), os 

interesses, muitas vezes, são voltados para questões práticas e para a neoliberalização. 

Shiroma, Moraes e Evangelista (2004) também colocam com propriedade, que a carta 

resultante dessa conferência sugeriu os procedimentos a serem adotados considerando o 

atingimento das metas elencadas. Com isso, segundo a autora, houve uma negociação entre as 

diferentes forças políticas e econômicas no provimento da educação. Ao lado do Estado 

 
12  Para o evento em Jomtien foram chamados os nove países do mundo que apresentavam a maior taxa de 

analfabetismo do mundo. São eles: Bangladesh, Brasil, China, Egito, Índia, Indonésia, México, Nigéria e 

Paquistão.  
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estavam as organizações privadas com o intuito de garantir, por meio de um trabalho social, a 

tão estimada paz mundial assegurada pelos investimentos na educação. 

Contudo, somente discussões de metas para a educação atingir não foi suficiente para os 

organismos internacionais, permanecia a lógica capitalista neoliberal. O século XXI precisava 

ser discutido do ponto de vista do mercado. Assim, a UNESCO convocou especialistas de todo 

o mundo para a produção de um documento para a compreensão da política educacional13. A 

Comissão Internacional sobre Educação para o Século XXI foi conduzida pelo francês Jacques 

Delors. Neste relatório, Shiroma, Moraes e Evangelista (2004) esclarecem que Delors apresenta 

recomendações práticas num viés moralista. Prescreveu ações precisas para os diferentes níveis 

de ensino, revelando a garantia de valores consensuais na sociedade, além de endossar a 

formação docente afinada com as agências e organizações multilaterais.  

Pelo mesmo viés, Shiroma, Moraes e Evangelista (2004), ao analisarem o Relatório 

realizado por uma Comissão Internacional sobre Educação, convocada pela UNESCO, alertam 

que no Relatório Delors sinalizou para a figura do professor como agente de mudança, isto é, 

continha indícios de conferir ao professor a responsabilidade de idealizar o século XXI, 

apontando suas principais características: competência, profissionalismo, devotamento, empatia, 

autoridade, paciência e humildade. O docente passou a ser o ponto de partida para as iniciativas 

políticas e educacionais.  

Além da Conferência Mundial realizada pela UNESCO na década de 1990 em Jontien, 

também se destacou a de Dakar, realizada em 2000, e de Incheon realizada em 2015. Por esse 

caminho, ficou evidente que a educação passou a ser objeto de influências internacionais, 

sobretudo na América-latina, em que os organismos multilaterais, agências internacionais e 

Estados membros da ONU, a partir de 1990 passaram a inserir a educação no centro da agenda 

global. 

Na conjuntura neoliberal do mundo globalizado, assumindo a perspectiva de menos 

intervenção do Estado e mais influência do mercado, a educação passou a ter papel 

fundamental, para dar acesso aos meios para os cidadãos dominarem os códigos da 

modernidade e assim, demonstrar postura empreendedora frente às necessidades impostas pelos 

controladores dos meios de produção. (SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2004). Dessa 

 
13  Neste trabalho entende-se política educacional, enquanto uma política pública de natureza social. Isto é, o 

cotidiano escolar representa o elo final de uma complexa cadeia que se monta para dar concretude a uma 

política, a uma policy, entendida como um programa de ação, pois a política educacional é parte de uma 

totalidade maior, articulada com o planejamento mais global que a sociedade constrói como seu projeto e 

que se realiza por meio da Ação do Estado (AZEVEDO, 1997). 
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forma, a educação passou a servir aos interesses do mercado, obedecendo às propostas impostas 

pela economia integrada internacional.  

Na declaração de Dakar realizada em 2000 novos prazos e metas foram estabelecidos 

para educação, em que os países participantes firmaram o compromisso de aprimorarem ações a 

favor de mais qualidade na educação com apoio irrestrito das agências financiadoras 

multilaterais, assegurando pelo monitoramento de avaliações periódicas. O princípio era que 

todos os países alcançassem resultados de aprendizagem adequados e que fossem mensurados e 

reconhecidos como parte do compromisso firmado. A declaração firmada na conferência de 

Dakar apontou por diversas vezes no documento o compromisso da Educação para Todos, 

trazendo a discussão para o direito à educação, prioritariamente a Educação Básica. Sinalizou a 

educação como indispensável para garantir a participação efetiva da sociedade na economia do 

século XXI. 

Em maio de 2015, na Coreia do Sul foi realizado o Fórum Mundial de Educação, 

organizado pela UNESCO, na cidade de Incheon. O objetivo do evento foi fazer um balanço 

das metas de Educação para Todos desde a Conferência de Dakar. Também deveriam 

sistematizar diretrizes para a definição da educação para os próximos 15 anos, de 2016 a 2030. 

Participaram desse evento ministros da educação e representantes da sociedade civil. Em 

relação aos princípios foram definidos que a educação é um direito humano fundamental e deve 

ser oferecida de forma equitativa, inclusiva, de qualidade, gratuita e obrigatória. A educação 

deve visar o pleno desenvolvimento da personalidade humana e promover a compreensão 

mútua, tolerância, amizade e paz. Trata-se de um bem público, do qual o Estado é o provedor 

desse direito (UNESCO, 2015). Os documentos que foram produzidos pelos organismos 

internacionais, apesar de apresentarem ideias voltadas para a tolerância, amizade e paz, 

apresentam recomendações direcionadas ao viés econômico, o que gerou nos países que 

precisam de financiamento desses organismos um comprometimento com os ideais neoliberais. 

 Para o ensino superior, especificamente, a situação não foi diferente. Já na década de 

1998 a UNESCO realizou a Conferência Mundial sobre Educação Superior no século XXI: 

visão e ação. O documento originário dessa conferência foi denominado “Declaração Mundial 

sobre Educação Superior no Século XXI: Visão e Ação – 1998”, Castanho (2000) apresenta 

alguns comentários sobre o documento e aponta algumas considerações importantes. Para ele, 

no que se refere às funções da educação superior, o documento enfatizou a ética, autonomia, 

responsabilidade e prospectiva. Em relação à autonomia, o autor coloca que é vista sob um 

duplo sentido, o da liberdade de pensamento pela universidade ter “uma espécie de autoridade 

intelectual” no que se refere à sociedade civil, e a autonomia stricto sensu quando se refere a 
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“autonomia universitária”. Entretanto, no documento apareceu o caráter corporativista expresso 

na ideia de exigir prestação de contas da universidade. Também, o autor aponta para a 

meritocracia, que está presente na afirmação da igualdade de acesso. Numa sociedade dividida 

em classes, em que o mérito não depende somente das condições biológicas ou psicológicas, 

mas, principalmente das condições materiais, pensar em mérito, mesmo deixando algumas 

vagas para as minorias, é dar acesso nas universidades públicas, prioritariamente, para a classe 

burguesa. A conferência, embora desejasse trazer um viés mais popular, demonstrou claramente 

à exclusão em nome da eficiência do capitalismo.   

No Relatório de Jacques Delors (1996), a educação deveria se organizar em torno dos 

quatro pilares do conhecimento: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos e 

aprender a ser. Com base nesses pilares, a UNESCO trabalhou com a perspectiva de que a 

universidade enquanto responsável pela produção do conhecimento deve formar para o 

trabalho, bem como a preparação integral do indivíduo para viver em sociedade, contribuindo 

na manutenção do patrimônio cultural. Com isso, o papel da universidade deve ser o de resolver 

os problemas sociais e econômicos dos países em desenvolvimento, com autonomia e liberdade 

para a realização da pesquisa. Nesse sentido, a pesquisa na universidade não deve estar atrelada 

ao setor produtivo, mas contribuir para uma sociedade que esteja a serviço do bem comum. O 

documento sugeriu parcerias entre a universidade e o setor privado, principalmente porque a 

universidade vivia a crise de financiamento, resultado dos ajustes fiscais, imposta pelo Estado. 

A parceria público e privado seriam a solução para a escassez dos recursos públicos, desde 

então.  

No “Relatório Sintético sobre as Tendências e Desenvolvimentos na Educação Superior 

desde a Conferência Mundial sobre a Educação Superior (1998 – 2003)” (UNESCO, 2003), a 

UNESCO busca, cinco anos após a realização da Conferência Mundial sobre Educação 

Superior (1998), analisar as mudanças ocorridas. Nesse documento já trazia referência às 

mudanças proporcionadas pela sociedade globalizada, que a universidade nessa direção, 

precisava rever as novas demandas. Por conseguinte, cabe à universidade pensar sobre o 

financiamento estar vinculada a ideia de qualidade, bem como aos desafios da sociedade global, 

baseada no conhecimento, em que o Estado não tem condição de ser o único responsável pelos 

recursos educacionais. Também a relação entre o ensino superior e o setor produtivo, vinculado 

à empresa. O processo de internacionalização no ensino superior fez parte dessa pauta. 

Em 2009, a Conferência Mundial sobre Ensino Superior, realizada em Paris, na França, 

reconheceu a importância e os resultados da Conferência Mundial de Ensino Superior de 1998, 
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foi apresentado um comunicado com objetivo de dinamizar o ensino superior para as mudanças 

e o desenvolvimento social.  

Nessa direção, as políticas educacionais brasileiras nas últimas décadas sofreram 

influência internacional. Primeiramente, pelo avanço significativo do capitalismo 

mundialmente, em que a divisão de classes ficou mais marcada, sobretudo no Brasil. Depois 

pelo viés neoliberal, que foi se modificando ao longo da história conforme foi se modificando a 

estrutura capitalista. Azevedo (1997) afirma que para os defensores do “Estado Mínimo”, os 

neoliberais acreditavam que a regulação do capital e do trabalho era responsabilidade do 

mercado e que a principal responsável pelas crises que assolam os países financeiramente são as 

políticas públicas. Nessa direção, as consideradas políticas sociais também devem ser geridas 

pelo livre mercado. “Os programas e as várias formas de proteção destinados aos trabalhadores, 

aos excluídos do mercado e aos pobres são vistos pelos neoliberais como fatores que tendem a 

tolher a livre iniciativa e a individualidade [...]” (AZEVEDO, 1997, p.13). Logo, a 

competitividade foi eliminada o que fez com que os trabalhadores se tornassem dependentes das 

iniciativas do Estado.  

Entretanto, Azevedo (1997) assevera que à política educacional não tem, na visão dos 

neoliberais, a mesma relação que outras políticas sociais têm, pois “os poderes públicos devem 

transferir ou dividir suas responsabilidades administrativas com o setor privado, um meio de 

estimular a competição e o aquecimento do mercado, mantendo-se o padrão de qualidade na 

oferta dos serviços.” (AZEVEDO, 1997, p. 15). 

A partir dessas colocações não é difícil compreender a relação dos organismos 

internacionais com a educação, e a preocupação com a universidade, principalmente, pois a 

busca por privatização no espaço acadêmico está cada vez mais eminente. Ao direcionar o olhar 

para as mudanças de governos percebe-se que muitas ações governamentais não conseguem ou 

não querem se desvencilhar das influências internacionais. Assim, diante desse cenário o Brasil 

foi se organizando seguindo o enfoque neoliberal e as políticas educacionais foram sendo 

implementadas por meio de discursos ideológicos sutilmente construídos pela linguagem. 

 

1.2.1 O contexto da política educacional brasileira a partir de 1990 

 

Por esse viés, pode-se afirmar que a Conferência Mundial de Jomtien realizada em 1990 

trouxe estatisticamente para a discussão um quadro caótico que envolveu o analfabetismo, tanto 

de crianças como de adultos, demonstrando ausência de compromisso com a educação básica 

constatada mundialmente. Esses dados fizeram com que estabelecessem metas entre os países 
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visando “Educação para todos”. O consenso estava implantado, todos os países sofriam com 

problemas educacionais, sobretudo problemas de aprendizagem, relacionados ao domínio da 

leitura e da escrita. No Brasil, segundo Shiroma, Moraes e Evangelista (2004), as bases políticas 

e ideológicas para a educação lançadas na Conferência Mundial de Educação para Todos 

começaram a fertilizar, inspirando a publicação do Plano Decenal de Educação para Todos 

(1993), no governo de Itamar Franco, depois do impeachment do presidente Collor em 1992. O 

Brasil acenou para os organismos multilaterais demonstrando que o projeto por eles propostos 

seriam no Brasil implantado.  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, aprovada em 1996, apresenta traços 

marcantes das influências internacionais, em que o público e privado se misturavam na disputa 

de importância.  

Na gestão de Fernando Henrique Cardoso (FHC), a educação foi apontada como 

prioridade do seu programa de governo, buscou a produtividade e qualidade na educação 

“adequação dos objetivos educacionais às novas exigências do mercado internacional e interno 

e, em especial, a consolidação do processo de formação do cidadão produtivo” (SHIROMA; 

MORAES; EVANGELISTA, 2004, p. 78). Nessa direção, para formar o cidadão produtivo 

bastava o domínio básico ou inexistente da leitura e da escrita, pois a mão obra para a produção 

era o mais importante, inserir a classe trabalhadora no mercado de trabalho, que exigia novas 

competências e a educação básica seria a responsável por essa formação. Para isso, buscou o 

consenso da sociedade civil em um documento base, discutido em um workshop, denominado: 

Questões críticas da educação brasileira, que apresentava suas intenções para educação 

brasileira, postas pela reorganização capitalista (SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 

2004).  

A Constituição Federal de 1988, no artigo 214 (BRASIL, 1988), sinalizou para a 

construção do Plano Nacional de Educação, duração plurianual. Depois a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional nº 9.394/1996 (BRASIL, 1996), determinou que, a União, 

encaminhasse no prazo de um ano ao Congresso Nacional o Plano Nacional de Educação 

(PNE), com metas e ações para os próximos 10 anos. Nesse período, muitos embates foram 

registrados envolvendo o PNE, pois dois projetos de lei foram encaminhados ao Congresso 

Nacional. O primeiro organizado pela sociedade civil com participação de várias entidades e o 

segundo organizado pelo poder executivo. O primeiro aprovado em 14 de julho de 2000 e o 

segundo aprovado em 09 de janeiro de 2001. O projeto pensado na década de 1990 pelo 

executivo estava todo pautado na Declaração Mundial sobre Educação para Todos. Embora, 

tenha recebido críticas da sociedade civil, foi sancionado pela Lei n. 10.172 de 09/01/2001. “Os 
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vetos que lhe foram interpostos pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso, ao sancioná-lo, 

evidenciam as tensões e os conflitos que estão presentes na luta secular da sociedade brasileira 

pelo reconhecimento da educação como um direito social.” (AGUIAR, 2010, p. 711). 

 No diagnóstico do Plano (MEC, 2010), já mostrava a expansão das matrículas na 

graduação no setor privado, sem garantia de qualidade, pois no Censo de 2006, o setor privado 

já tinha 74% das vagas. Também a ausência de investimentos no setor público destinados ao 

ensino superior, indicando a necessidade de “racionalização de gastos e diversificação do 

sistema” nas universidades federais. 

Em 2014, foi aprovado o novo Plano Nacional de Educação (PNE), pela Lei n. 13005, 

de 25 de junho de 2014, que constitui hoje referência para as políticas públicas no Brasil. O 

referido plano estabelece metas a serem cumpridas até 2024. Evidentemente, que a erradicação 

do analfabetismo é a primeira diretriz para a superação das desigualdades educacionais. A meta 

5 está relacionada exclusivamente para a alfabetização das crianças até o final do 3º ano. Para o 

Ensino superior a Meta 12 apresenta a possibilidade de expansão da educação superior em nível 

de graduação: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% e a taxa líquida 

para 33% da população de 18 a 24 anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo 

menos, 40% das novas matrículas, no segmento público. Também a meta 13 pretende melhorar 

a qualificação do corpo docente nas instituições que compõem o sistema de educação superior 

brasileiro, especialmente por meio da titulação em cursos de mestrado e doutorado.  

 Para o ensino superior muitas discussões foram feitas, embora todas voltadas para as 

propostas dos organismos multilaterais. A formação docente já era parte dessa discussão, pois 

se acreditava na sua ineficiência. Um exemplo é o Decreto 3.276, de 6 de dezembro de 1999 

(BRASIL, 1999), que retirou a formação de professores para a educação infantil e anos iniciais 

do curso de Pedagogia. Shiroma, Moraes e Evangelista (2004) afirmam que havia uma pressão 

internacional sobre o Brasil, cuja profissão docente estava à deriva, precisando responder a 

Conferência de Dakar (2000), nela os países mais populosos e líderes em taxas de analfabetismo 

definiriam os encaminhamentos educacionais. Faltava ao Brasil à definição da política de 

formação do professor, foi o que fez o Decreto 3.276/99 (BRASIL, 1999). Essas mudanças 

enfraqueceram as discussões dentro do meio acadêmico e a universidade pública perdeu seu 

papel pela produção do conhecimento. 

Os discursos proferidos em torno da qualidade na educação se materializaram em uma 

escola sucateada e sem recursos, falava-se em reforma educacional, como a salvadora do 

sistema econômico mundial. Entretanto, o que se viu nesta década foi a ampliação de uma 

educação desvalorizada do ponto de vista político, econômico e social. Claramente se viu o 
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Estado distante dos reais problemas educacionais do país. O Banco Mundial, enquanto 

organismo multilateral de financiamento, preocupou-se com reformas voltadas para o 

financiamento e administração da educação, embora no discurso pautou-se na eliminação do 

analfabetismo e melhoria da eficácia do ensino. Evidentemente, que não com o apoio do Estado, 

mas com apoio da iniciativa privada, que apresentou soluções imediatas para o problema 

insolúvel pelo poder público.  

Em Dakar, os países se comprometem a atingir seis objetivos de Educação para Todos 

até 2015. Entre esses objetivos está o cuidado com a criança pequena, principalmente em 

situação de vulnerabilidade; todas as crianças, principalmente as meninas, tenham acesso à 

educação primária; educação de jovens e adultos com ampliação de garantia de alfabetização de 

50%; eliminar disparidade de gênero na educação primária; melhorar todos os aspectos da 

qualidade da educação, principalmente na alfabetização, matemática e habilidades essenciais a 

vida até 2015. Reconheceram que muitos países não têm recursos para alcançar uma Educação 

para Todos, por isso ofereceram recursos novos, de preferência em forma de doações, a ser 

mobilizados pelas agências financeiras bilaterais e multilaterais, incluindo o Banco Mundial e 

bancos regionais, bem como o setor privado. 

Na declaração de Dakar, portanto, não aparece preocupação com o ensino superior, mas 

com a Educação Básica na educação primária, sobretudo o processo de alfabetização e com as 

parcerias com o setor privado. Com isso, as secretarias de educação ficaram livres para aceitar a 

ajuda financeira de organismos privados.  

 Em 2002, quando Luiz Inácio Lula da Silva assumiu a presidência da república, que 

segundo Sader (2009) foi resultante da força acumulada ao longo da resistência a ditadura e a 

oposição ao neoliberalismo já com a democratização na década de 1990, se vislumbrou a 

possibilidade de uma nova ordem nacional. Entretanto, Lula se mostrou um governo 

contraditório e recebeu muitas críticas tanto da direita como da esquerda. 

Sader (2009) explica que a primeira grande crítica da esquerda foi “não ter rompido com 

a hegemonia do capital financeiro em sua modalidade especulativa, mas, ao contrário, ter-lhe 

dado continuidade e consolidado a independência [...]” (SADER, 2009, p. 71). Abrir as portas 

do país para a livre circulação do capital, fez com que permitisse interferências nos recursos 

destinados também às políticas sociais. Outras críticas que a esquerda levantou, segundo Sader 

(2009), se relaciona a aliança ao capital exportador, o agronegócio e a ênfase dada ao 

imperialismo estadunidense. Questões essas que para um governo que se elegeu contrário ao 

neoliberalismo, para a esquerda pareceu muito mais uma aproximação, embora se reconheça 
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como um governo que se ocupou com o enfraquecimento das privatizações, com as condições 

de trabalho e com o desemprego. 

Com esse panorama em 2003, no Brasil, a Presidência da República instituiu o grupo de 

trabalho interministerial encarregado de analisar a reestruturação, desenvolvimento e 

democratização nas instituições federais de ensino superior. O documento foi composto de 

quatro partes, enfocando: ações emergenciais; autonomia universitária; complementação de 

recursos (financiamento) e as etapas para a implementação da Reforma Universitária. Ao 

analisar o documento tem-se a clareza de que se trata de um material fundamentado em marcos 

regulatórios próprios dos organismos multilaterais. Dentre estas medidas destaca-se o PROUNI, 

o SINAES, a Lei de Inovação Tecnológica, as parcerias público-privadas, o decreto que 

normatizou a Educação à Distância, além das medidas já adotadas para a Educação Profissional. 

Dessa forma, desde 2003 a educação superior foi se adequando aos moldes da Organização 

Mundial do Comércio (OMC), ou seja, voltada para a economia e de caráter privado.  

Nessa direção, Antunes (2020) coloca que o governo Lula foi caracterizado mais pela 

continuidade do que pela ruptura com o neoliberalismo, uma vez que desenvolveu políticas com 

claras semelhanças àquelas propostas pelo social-liberalismo. O autor também aponta que ao 

longo do primeiro mandato Lula jamais questionou a hegemonia dos capitais financeiros, mas 

seguiu os pilares indicados pelo FMI. Embora tenha sido um governo que apresentou muitas 

rupturas em diferentes setores, entre eles o setor educacional com a criação do FUNDEB, o piso 

salarial educacional e as diferentes conferências educacionais realizadas em todo país. 

No segundo mandato de Lula não foi fácil de se manter no poder, pois havia muitos 

indícios de corrupção, o famoso “mensalão”. Para ganhar apoio popular Lula, segundo Antunes 

(2020), deu expansão do Programa Bolsa Família. “Essa política social assistencialista, que se 

constitui na principal bandeira do governo PT, foi considerada exemplar pelo Banco Mundial.” 

(ANTUNES, 2020, p. 278). Essa política atingiu as camadas mais pobres da população. A 

classe trabalhadora, que se fortaleceu nas organizações sindicais não foi atingida, o que ampliou 

as relações contraditórias entre o governo e a classe trabalhadora. Justamente, as organizações 

sindicais que tinham como meta se opor ao ideário neoliberal (ANTUNES, 2020).  

No segundo mandato do governo Lula (2007-2010) há uma concentração nas políticas 

econômicas novo-desenvolvimentistas, sobrepostas ao tripé neoliberal, com consequências não 

só no governo Lula como no governo Dilma. A interação entre políticas econômicas diferentes 

introduziu uma nova estratégia de acumulação que pode ser chamada de neoliberalismo 

desenvolvimentista. (SAAD FILHO; MORAIS, 2018). Tal mudança política melhorou o 
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desempenho na estrutura econômica brasileira, Lula tornou-se um nome conhecido 

internacionalmente, bem como essa política serviu para camuflar o escândalo do mensalão.  

O neoliberalismo desenvolvimentista incentivou apoio a empresas públicas e privadas 

por meio de subsídios oferecidos por bancos como BNDES e Banco Mundial. Segundo Saad 

Filho e Moraes (2018), o governo lançou, em 2007, um Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC), incentivado com subsídios do BNDES, ampliando os investimentos 

públicos e somando novas dívidas. Esse programa foi seguido pelo programa de habitação 

“Minha casa minha vida”, pela ampliação de investimentos em educação, saúde e outros 

serviços públicos com empréstimos do BNDES. Agora, precisa ser considerado que todos esses 

investimentos foram muito importantes para as políticas sociais, entretanto essas políticas não 

foram implementadas visando a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos, mas para apoiar o 

capitalismo. O patrocínio de políticas sociais por organismos internacionais, entre eles o FMI ou 

o Banco Mundial são indicativos de políticas paliativas, que não tem interesse em diminuir a 

pobreza e a desigualdade social, pois tratam apenas parcialmente desses problemas.  

Dilma Rousseff foi eleita num momento em que a população estava vivendo as 

conquistas do governo Lula. Rousseff se manteve comprometida com o crescimento econômico 

brasileiro, no entanto não manifestou nenhuma indicação que o neoliberalismo seria 

abandonado. De acordo com Saad Filho e Moraes (2018), os objetivos do governo Rousseff 

eram incentivar o investimento público e privado e reverter a sobrevalorização do real. Para 

tratar esses problemas estruturais Dilma lançou mão de um novo conjunto de políticas de 

desenvolvimento voltadas para a infraestrutura e para os serviços básicos.  

Em 2011, o Banco Central mudou a política monetária tornando-a mais flexível, depois 

de anos de pressão financeira. Saad Filho e Moraes (2018) dizem que a mudança política visava 

reduzir o ingresso do capital estrangeiro especulativo, desvalorizar a moeda e diminuir o custo 

do crédito. Dessa forma, buscava-se promover os investimentos privados ao invés de 

recompensar a especulação financeira. A política monetária apoiou o crédito do BNDES. O 

sucesso imediato foi notável, infelizmente para Rousseff o impacto foi contracionista, fazendo 

com que o Banco Central abandonasse seu experimento, impondo novas restrições. A 

transgressão a política monetária neoliberal não era bem-vista pelo mercado, o que gerou os 

impasses.  

Os governos do PT, Lula e Dilma deram continuidade aos interesses da classe 

dominante, embora tenham se voltado para a população mais pobre do país. Isso fez com que 

Dilma fosse reeleita em 2014, porém a crise econômica se agravou e junto cresceu a ausência 

do apoio popular. Começou então, uma nova era chamada de contrarrevolução (ANTUNES, 
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2020). Nessa perspectiva, Antunes (2020), acena que o neoliberalismo sofreu um movimento 

pendular no Brasil, de governos neoliberais “puros” e governos próximos ao social-liberalismo. 

Os governos PT foram exemplos da segunda variante.  

A fragilidade de vitória de Dilma Rousseff em 2014 se deve a duas questões: a rápida 

deterioração da economia e o discurso utilizado na campanha mais à esquerda. A reeleição foi a 

sua derrota política e término de sua base social de sustentação. Já nas primeiras semanas as 

crises levaram ao colapso o modelo desenvolvimentista neoliberal e as alianças políticas que 

apoiavam o governo, principais eixos do governo (SAAD FILHO; MORAES, 2018). Rousseff 

era odiada pela classe média, o capital financeiro não a aceitava, a imprensa tomou uma posição 

contrária a seu governo, no Congresso Nacional não tinha apoio da maioria, a taxa de 

desemprego subia rapidamente e uma enorme avalanche de escândalos de corrupção 

envolvendo o PT. Diante desse contexto em 2016 o impeachment foi inevitável.  

Depois do chamado golpe parlamentar que tirou Dilma do poder, sem provas judiciais 

que a condenassem, não restou dúvida de que o governo Temer iria colocar em prática o que a 

classe burguesa pretendia desde a década de 1990, ou seja, acabar de vez com os direitos dos 

trabalhadores. De acordo com Antunes (2020), iniciou-se uma nova fase da contrarrevolução do 

tipo ultraneoliberal, cuja finalidade foi privatizar tudo o que restou de empresas estatais, 

preservar os interesses burgueses e propor destruição dos direitos dos trabalhadores. A 

contrarrevolução de Temer, segundo Antunes, fica evidente ao propor a precarização do 

trabalho no Brasil, por meio da expansão do trabalho intermitente e ao implementar a 

flexibilização nas relações de trabalho. 

Michel Temer assumiu o poder que se moveu, segundo Saad Filho e Moraes (2018), 

para uma implacável imposição de uma estratégia de acumulação baseada numa variante 

internacional excludente do neoliberalismo. Primeiro fez mudanças nos contratos de exploração 

do petróleo para privilegiar o capital transnacional; depois congelou com apoio do congresso os 

gastos primários do orçamento fiscal por 20 anos; em seguida aprovou uma reforma dos direitos 

trabalhistas que liberalizou o mercado de trabalho e, por último, tentou uma dura reforma da 

previdência social. Depois de 2016 o Brasil afundou em uma crise econômica de difícil solução.  

O neoliberalismo ganha cada vez mais espaço mundial resultante de economias em 

crise, de desmoronamento das democracias neoliberais, o descontentamento da população com 

governos de extrema direita e a própria crise financeira global. Desse modo, a classe 

trabalhadora tende a ficar cada vez mais dividida, sem saber de que lado ficar, sentindo-se 

impotente e desorganizada. 
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A transformação das estruturas sociais, das instituições e das leis sob o 

neoliberalismo também tendeu a evacuar a esfera política de participação, 

representatividade e legitimidade, tornando-se os ‘perdedores’ cada vez mais 

incapazes de resistir a esse sistema de acumulação [...] (SAAD FILHO; MORAES, 

2018, p. 262).  

 

Cada vez mais os partidos políticos que representam a minoria, tornam-se mais escassos 

e os discursos burgueses tomam a frente.  

Terminado o governo Temer, assumiu o poder o ex-capitão Jair Bolsonaro para dar 

continuidade ao projeto iniciado por Temer, marcado pela reorganização da extrema direita. 

Nessas condições, foi necessário, na visão de Antunes (2020), que as classes dominantes 

fizessem exigências ao candidato, por considerá-lo despreparado e subjetivamente 

desequilibrado. Por isso, foi necessário lhe impor uma equipe econômica ultraneoliberal, que 

garantisse a implantação do programa econômico privatista exigido pelas diversas frações do 

capital14. Para implementar seus objetivos recorreu a Paulo Guedes, influenciado pela Escola de 

Chicago e professor no Chile durante a ditadura Pinochet, sem contar com a influência militar, 

que aparece para dar estabilidade a classe burguesa, o general Mourão, ultraconservador para 

vice-presidente.  

As políticas educacionais brasileira tomam rumos diversos. Tanto o é que, em 2017, 

ainda no governo de Michael Temer, é aprovada a BNCC (Base Nacional Comum Curricular) 

de forma aligeirada e sem discussão mais ampla, baseada em habilidades e competências, que 

provocou mudanças na formação de professores. Em 2019 foi sancionada a Resolução CNE/CP 

nº 2, de 20 de dezembro de 2019, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para 

a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação). Como se não bastasse 

ainda em 2019 é aprovada uma política nacional de alfabetização baseada nas Ciências 

Cognitivas. Saad Filho e Moraes (2018) falam da ascensão do autoritarismo neoliberal, que 

promove a personificação da política por meio de líderes “espetaculares”, que operam a revelia 

de instituições sociais fortemente comprometidos com um sistema de acumulação neoliberal e 

sua expansão pessoal.  

Dessa maneira, o que se vê cada vez mais é a linguagem sendo usada como meio para 

legitimação de poder. Os discursos são construídos por enunciados que consideram os 

diferentes discursos da classe burguesa. As tramas históricas que envolvem o neoliberalismo, 

não são sequer compreendidas pela classe trabalhadora, que não escolarizada para a tomada de 

 
14  Capital está entendido aqui como capital financeiro, que segundo Antunes (2020) se refere a uma fusão 

complexa entre o capital bancário e o capital industrial.  
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consciência da construção de enunciados contextuais, continua vendo a língua como uma 

abstração. Nessa direção, os discursos hegemônicos e ideológicos assumem a frente das 

discussões. 

É nesse cenário que se desenhou a educação brasileira na última década em relação às 

reformas na América latina, o que influencia, consideravelmente, as políticas de formação para 

professores. Por isso, na sequência do texto se traz o Curso de Pedagogia como elemento 

fundamental para a formação do docente para atuar nos anos iniciais, bem como o(a) 

professor(a) alfabetizador(a). 

 

1.3 A FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES NO CURSO DE PEDAGOGIA 

 

O curso de Pedagogia, ao longo dos anos, passou por cinco reformulações depois do 

Decreto de criação nº 1.190 de 1939: a) em 1962 (Parecer nº 251/62); b) em 1969 (Parecer nº 

252/69); c) em 2006 (Pareceres CNE/CP n. 05/2005 e na Resolução CNE/CP n. 01/2006); d) 

em 2015 (Parecer CNE/CP nº 2/2015, de 9 de junho de 2015 e na Resolução nº 2, de 1º de julho 

de 2015) e em 2019 (Resolução CNE/CP n. 2/2019) (SAVIANI, 2012). Essas regulamentações, 

em cada momento da história, buscaram atender as solicitações de mudanças, que 

aparentemente pareciam emanar da sociedade civil, mas estavam atreladas a forças 

hegemônicas oriundas de organismos internacionais. 

 Nas décadas de 1920 e 1930, emergiu no Brasil um movimento denominado 

“Movimento dos Pioneiros da Escola Nova”, que agregou educadores que buscavam a criação 

de universidades no país. Nessa época, o corpo docente era formado pelas “Escolas Normais e 

Institutos de Educação”. As Escolas normais foram criadas no século XIX e tinham como 

função a formação de professores até 1930: “O mencionado Decreto nº 1.190/39, ao organizar a 

Faculdade Nacional de Filosofia, estruturou-a em quatro seções: filosofia, ciências, letras e 

pedagogia, acrescentando, ainda a de didática, considerada ‘seção especial’.” (SAVIANI, 2012, 

p. 34). Saviani (2011) coloca que todos os cursos da faculdade eram padronizados, o curso de 

Pedagogia formava o bacharel como todos os outros, o diploma de licenciado era obtido com 

mais um ano com o curso de didática, denominado de esquema 3+1.  

Na organização curricular do curso de Pedagogia não havia nenhuma referência ao 

processo de alfabetização, também não havia preocupação em introduzir disciplinas que 

atendessem as demandas quanto ao domínio da língua portuguesa. A preocupação foi formar, 

no ensino superior, o bacharel e o licenciado. O estudo da língua portuguesa coube aos cursos 

de: Letras Clássicas; Letras Neo-latinas e Letras Anglo-germânicas. Nem no curso de 
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Pedagogia e nem nos cursos de Letras, recém-criados, havia discussão sobre os problemas com 

o “alfabetismo”, que já era preocupação nacional. O problema se manteve nas mãos das escolas 

normais, entretanto os licenciados em Pedagogia seriam os futuros professores da Escola 

Normal (que formava os professores primários). O Decreto 1.190/39,  

 

em lugar de abrir caminho para o desenvolvimento do espaço acadêmico da 

pedagogia, acabou por enclausurá-lo numa solução que se supôs universalmente 

válida em termos conclusivos, agravando progressivamente os problemas que se 

recusou a enfrentar (SAVIANI, 2011, p. 36). 

 

Essa situação se manteve até a década de 1960, quando o Brasil passou por uma nova 

transição política, de um regime democrático instaurado no período pós 2ª Guerra para um 

regime autoritário, pós-golpe militar de 1964. Em 1961, foi aprovada a primeira Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Lei 4024/61, que tramitou no congresso por 13 

anos. Dessa forma, foi aprovada uma regulamentação para o Curso de Pedagogia por meio do 

Parecer nº 251/62, do Conselho Federal de Educação (SAVIANI, 2012). 

Saviani (2012) afirma que, diferentemente da regulamentação anterior, a grade não foi 

fechada com a distribuição das disciplinas pelas quatro séries do curso. As matérias de 

Psicologia Educacional, Didática e elementos de administração escolar eram estudadas na 

segunda e terceira séries do curso, deixando a prática para a quarta série, distribuídas na 

formação do bacharel e do licenciado, que continuou formando o licenciado para a escola 

normal e o bacharel para os cargos técnicos em educação. O que se vê é nenhuma preocupação 

com o ensino da língua portuguesa, muito menos com a apropriação do ler e do escrever nos 

anos iniciais. Nesse período não era a classe trabalhadora que chegava aos bancos da faculdade, 

por isso os problemas de língua(gem) não os acompanhavam. A questão de maior relevância 

estava na apropriação da leitura e da escrita, em que bastava o mercado de venda de manual 

didático com a corporificação dos chamados métodos de alfabetização. O professor não 

precisava de conhecimentos epistemológicos sobre leitura e escrita, a reprodução do que 

constava no livro didático era “suficiente” para formar a mão de obra para o trabalho na 

indústria.  

Como depois do golpe de 1964, o Brasil estava sob o Regime Militar, as políticas 

educacionais foram, de certa forma, marcadas pelo tecnicismo. A demanda de mão de obra para 

o mercado de trabalho era intensa. Com o governo militar o ensino passou a ser compreendido 

como elemento importante para o desenvolvimento do país. O capitalismo passou a exigir da 

educação a produção de mão de obra especializada. Foi nesse contexto que surgiu o projeto de 
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reforma universitária, que deveria deixar de ser elitista e passar a formar os profissionais 

necessários para o desenvolvimento do país, ou seja, para servir ao capitalismo. 

 Com a educação alicerçada pelo tecnicismo, em 28 de novembro de 1968 foi aprovada 

a Lei Federal nº 5.540, conhecida como Lei da Reforma Universitária. Essa lei elaborada, 

estruturada e aprovada em menos de cinco meses demonstrando a força do poder político e 

econômico que governou o país. Saviani (2012) esclarece que com a entrada em vigor da lei da 

reforma universitária ensejou uma regulamentação no curso de Pedagogia, levada a efeito pelo 

parecer n. 252/69 do CFE. Segundo Saviani (2012, p. 39-40, grifo do autor), o relator Valnir 

Chagas conclui que “os diferentes aspectos implicados na formação profissional da educação 

podem ser reunidos sob o título geral de curso de Pedagogia, que constará de uma parte comum 

e outra diversificada”. A parte comum foi constituída por disciplinas básicas à formação de 

qualquer profissional da área, e a parte diversificada, se constituiu nas quatro habilitações 

(administração escolar, supervisão escolar, orientação escolar e inspeção escolar). Além disso, o 

curso de Pedagogia continuou formando o professor para a escola normal e para o especialista 

em educação, extinguiu-se a formação de bacharel.  

A lógica que sustentou a legislação educacional da época baseou-se no modelo 

capitalista de produção, reproduzindo a divisão social do trabalho. Nesse momento separou-se 

ainda mais os que pensam dos que executam, a classe trabalhadora da classe burguesa. A 

divisão do trabalho no contexto escolar foi marcada pela divisão das funções: supervisor, 

orientador e diretor, cada um fazia uma parte do trabalho, como na fábrica. A racionalidade 

burocrática foi implantada e implementada pela legislação. O ensino de língua seguiu a mesma 

lógica, a aprendizagem inicial do ler e do escrever era para os que não pensam e o ensino da 

língua portuguesa, para os que executam as ações. Estes sim, enquanto executores precisavam 

ler e escrever corretamente, seguindo a norma culta, que somente alguns tinham acesso. Para o 

trabalho fabril bastava o domínio insuficiente do ler e do escrever. 

Em 1971, seguindo a política do golpe de 1964, com a Lei da Reforma Universitária e o 

parecer nº 252/69, o Congresso Nacional promulgou a Lei nº 5692/71, que organizou as 

diretrizes para o ensino de 1º e 2º graus. Essa lei transformou o Curso Normal em habilitação 

em magistério, deixou de ser prioridade do curso de Pedagogia a formação de professores para 

os anos iniciais. Com isso, o curso de Pedagogia perdeu espaço, o que desencadeou entre os 

educadores uma certa movimentação. Saviani (2012) afirma que o movimento em torno da 

problemática da formação de professores começou a articular-se no final dos anos de 1970 se 

materializando na I Conferência Brasileira de Educação. Nessa ocasião foram criados comitês 

regionais para aprimorar as discussões, estes comitês em 1983 transformaram-se em 
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CONARCFE e na década de 1990 se constituíram na ANFOPE. Foi um período conturbado 

para o curso de Pedagogia, sobretudo para formação de professores. 

Nessa direção, nada de concreto foi realizado em termos de pensar o processo de 

apropriação inicial da língua portuguesa no curso de Pedagogia, que vivia um momento de crise 

profunda. “Um novo componente dessa crise manifestou-se com a controvérsia ligada às 

alternativas dos Institutos Superiores de Educação e as Escolas Normais Superiores introduzidas 

pela nova LDB” (SAVIANI, 2012, p. 54), a Lei n. 9.394/1996. Apesar de todo o caos que vivia 

o curso de Pedagogia, o artigo 62 da lei estabeleceu que os professores da educação básica 

deveriam ser formados em nível superior, em curso de licenciatura em universidades e em 

institutos superiores. Porém admitiu, como exceção temporária, que a formação de professores 

para educação infantil e para as quatro primeiras séries do ensino fundamental acontecesse em 

nível médio, na modalidade magistério, exigindo para isso, o mínimo de 300 horas de estágio. 

Para Saviani (2012), foi esse momento de crise que demorou para a definição das 

diretrizes curriculares, que só aconteceram em 2006, depois de dez anos da promulgação da 

LDB. O Pareceres CNE/CP n. 05/2005 e a Resolução CNE/CP n. 01/2006 depois de algumas 

alterações para aprovação, ainda mostravam ambiguidades. Saviani, ainda enfatiza, que as 

diretrizes são restritas e extensivas, isto é, restrita no essencial, naquilo que configura a 

pedagogia como o campo teórico prático e extensiva no sentido de abordar outras discussões, 

que se faziam presentes nas relações sociais. Esse paradoxo, apontado por Saviani, poderia 

levar as instituições a não conseguirem organizar o curso considerando o que de fato era 

necessário para a formação do pedagogo. 

Apesar de todas essas ambiguidades constatadas por Saviani (2012) foi a primeira vez 

que apareceu a preocupação com as questões linguísticas no curso de Pedagogia. O núcleo de 

estudos básicos foi formado conforme o artigo 6º, pela “decodificação e utilização de códigos 

de diferentes linguagens utilizadas por crianças, além do trabalho didático com conteúdos, 

pertinentes aos primeiros anos de escolarização, relativos à Língua Portuguesa, Matemática, 

Ciências, História e Geografia, Artes, Educação Física”. Embora, para Saviani (2012) possa ter 

significado um paradoxo a introdução de novos paradigmas para a formação do pedagogo, 

considera-se um avanço, pois a efetivação da Resolução n. 01/2006 só se deu praticamente no 

início da última década. Foi só então que a apropriação inicial da leitura e da escrita da língua 

portuguesa passou a ser discutida oficialmente no Curso de Pedagogia. 

Na última década, vários movimentos se formaram no sentido de repensar a formação 

de professores da educação básica. Diante desse movimento, a aprovação do Plano Nacional de 

Educação pelo Congresso Nacional resultou na Lei nº 13.005/2014 (BRASIL, 2014), em que as 
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20 metas mostram uma nova fase para as políticas educacionais brasileiras. Assim sendo, em 

2015 foi aprovada uma nova diretriz para a formação inicial em nível superior, o que inclui o 

Curso de Pedagogia, por meio do Parecer CNE/CP nº 2/2015, de 9 de junho de 2015 e da 

Resolução nº 2, de 1º de julho de 2015 (BRASIL, 2015).  

Dourado (2016) diz que as diretrizes avançaram para maior organicidade para as 

políticas e gestão da formação inicial e continuada dos profissionais do magistério da educação 

básica. Além de buscar romper com propostas político-pedagógicas com foco apenas no saber 

fazer, bem como com concepções que advogam a teoria como elemento fundante da formação, 

ignorando as práticas pedagógicas, o estágio e outros fundamentos importantes. 

Também, Dourado (2016) enfatiza que a organização dos profissionais da educação em 

conferências, entre elas a “Conferência Nacional de Educação” (CONAE) precedidas de 

conferências municipais e estaduais (2009 e 2014), que resultaram no “Fórum Nacional de 

Educação” dos quais com a participação de entidades sindicais, movimentos sociais e outros 

órgãos ligados à educação, foi importante referência para a construção das diretrizes para o 

curso de Pedagogia, bem como o Plano Nacional de Educação.  

No que se refere ao ensino de língua portuguesa, a diretriz, no artigo 3º e parágrafo 6º, 

enfatiza a articulação entre o ensino superior e a educação básica, fala sobre “a ampliação e o 

aperfeiçoamento do uso da Língua Portuguesa e da capacidade comunicativa, oral e escrita, 

como elementos fundamentais da formação dos professores, e da aprendizagem da Língua 

Brasileira de Sinais (Libras)” (BRASIL, 2015). Da mesma forma, o artigo 5º esclarece sobre a 

“promoção de espaços para a reflexão crítica sobre as diferentes linguagens e seus processos de 

construção, disseminação e uso, incorporando-os ao processo pedagógico, com a intenção de 

possibilitar o desenvolvimento da criticidade e da criatividade”. Fica evidente nas diretrizes de 

2015 o discurso com a ampliação sobre as discussões que envolvem o ensino de língua 

portuguesa no curso de formação de professores para os anos iniciais, entretanto há que se ficar 

atento sob a que circunstâncias.  

Todos esses avanços em termos de discussões sobre o ensino de língua portuguesa nos 

anos iniciais aconteceram durante o governo Lula e Dilma, pois nem bem Dilma deixou a 

presidência um novo processo se ergueu no Congresso Nacional. Juntamente com a aprovação 

da diretriz para a formação inicial em nível superior, o que inclui o curso de Pedagogia de 2015, 

também se iniciou uma consulta pública para participação na elaboração da Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC). Com a saída de Dilma há um aligeiramento na aprovação da 

BNCC, aprovada em 2018 as vésperas da eleição presidencial, que dá vitória à Jair Bolsonaro. 
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Na sequência foi aprovada em 2019 uma nova diretriz para os cursos de licenciaturas, no caso o 

Curso de Pedagogia. 

Nesse contexto, o que se percebe é que ao mesmo tempo que o analfabetismo é pauta 

para órgãos internacionais, no sentido de demonstrar certa preocupação pela classe 

trabalhadora, no efetivo trabalho de constituição de políticas de formação de professores, 

contraditoriamente, a alfabetização não parece ser tão necessária assim. O ensino de língua no 

Brasil sempre foi motivo de questionamentos e disputas entre os linguistas, o que faz, talvez, 

com que essa discussão no curso de formação para professores se mantenha camuflada na 

compreensão das diferentes concepções de linguagem, as quais permeiam e permearam os 

cursos de formação de professores desde sempre. No próximo capítulo se propõe a elencar essas 

diferentes concepções de linguagem e sua relação com a alfabetização e o ensino de língua 

portuguesa no Brasil. 
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CAPÍTULO 2 

AS CONCEPÇÕES DE LINGUAGEM E A PRÁTICA DOCENTE NO CURSO DE 

PEDAGOGIA 

 

O objetivo deste capítulo é elencar o desenvolvimento histórico das concepções de 

linguagem que embasam as propostas do PPC dos Cursos de Pedagogia, no caso da presente 

pesquisa o Curso de Pedagogia da Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG). Assim, esse 

capítulo discute as concepções de linguagem baseado nos estudos de Geraldi (2011), que 

anteriormente as definiu baseado nos estudos do Círculo de Bakhtin. Entretanto, pretende-se 

não olhar apenas para a língua portuguesa, mas evidenciar como essas concepções foram se 

organizando ao longo do tempo e em que momento da história a alfabetização esteve associada 

à história da língua portuguesa no Brasil, enquanto disciplina escolar. Não se pode esquecer que 

a língua portuguesa é utilizada para a aprendizagem inicial do ler e do escrever. 

Ao se propor a estudar concepções de língua(gem) direciona-se, primeiramente, a dizer 

de que linguagem parte esta discussão. Os seres humanos utilizam de linguagens o tempo todo. 

Para se expressar usam diferentes linguagens como gestos, o corpo, as imagens, as marcas 

faciais, a música combinada com a linguagem verbal. Faraco (2016) coloca que linguagem é um 

conjunto complexo de produzir comunicação e significação, o que inclui a linguagem verbal e 

também todas as outras linguagens como a música, o desenho, a pintura, a linguagem de sinais 

do surdo, a escultura, a dança, os gestos, a expressão corporal. Todas essas formas de 

linguagens é que constitui os seres humanos. Assim, ao discutir sobre linguagem discute-se 

também linguagens, pois no processo de ensino e aprendizagem inicial a linguagem verbal toma 

um lugar privilegiado, embora não seja o único.  

É importante ressaltar que a linguagem verbal “é um processo que ocorre de modo 

espontâneo: não é preciso ensinar a língua da comunidade à criança, basta que ela esteja em 

contato com seus falantes [...] sai do processo com conhecimento suficiente da estrutura básica 

da língua [...]” (FARACO, 2016, p. 37). Nessa direção, a criança não precisa frequentar a escola 

para aprender inicialmente a linguagem verbal que vai usar durante a vida toda para permear as 

demais linguagens em que tem acesso, entretanto é na escola que a expressão oral é aprimorada, 

por meio do ensino dos diferentes gêneros orais e escritos. O meio oral tem diversas formas 

para expressar significados, que outros meios não têm, como a escrita, que se utiliza de recursos 

gráficos para tentar expressar significação. Com isso, por mais parcos que sejam os recursos 

usados na escrita são sempre muito limitados diante da linguagem verbal, que tem os gestos e a 

própria face para acompanhar a fala. Não só isso, mas para a aprendizagem inicial da língua 

escrita refletir sobre os sons da língua falada se torna um fator importante.  
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Diante disso, o estudo da linguagem é complexo, pois os estudiosos das ciências da 

linguagem se deparam constantemente com inúmeros problemas quanto à compreensão da 

estrutura e do funcionamento das diferentes línguas. Primeiro, porque a língua não se esgota em 

sua estrutura, para entendê-la deve-se considerar seu funcionamento social e segundo, que 

nenhuma língua é uma estrutura homogênea e uniforme (FARACO, 2016). Basta olhar também 

para os estudos da linguística histórica, a qual leva a acreditar, assim como Faraco (2016), que 

as línguas estão sempre em movimento, mudam, mas continuam organizadas oferecendo aos 

seus falantes os recursos necessários para a circulação de significados. A língua, nesta 

perspectiva, é heterogênea, multifacetada e as mudanças emergem desse movimento 

heterogêneo. 

 Porém, olhar para as concepções de linguagem sem ter claro a concepção de língua 

parece ingenuidade, pois é justamente na forma como os professores, alfabetizadores ou não, 

compreendem língua(gem) está a faceta em que a língua pode se transformar numa forma de 

discriminação social tanto na escrita como na oralidade. Ao compreender a língua, compreende-

se certamente, que o problema não está na língua, pois toda heterogeneidade que compõe uma 

língua é muito bem-organizada pelos seus falantes. Por isso, romper com atitudes 

discriminatórias e de certa forma, preconceituosa, é adentar os discursos que estão enraizados 

na cultura brasileira. 

Nesse estudo, entende-se que “nenhuma língua é uma realidade unitária e homogênea. 

Só o é, de fato, nas representações imaginárias de uma cultura e nas concepções políticas de 

uma sociedade.” (FARACO, 2008, p. 31). Isso significa afirmar que a definição de língua não 

está baseada somente em critérios explicados pelas ciências da linguagem, mas, sobretudo por 

critérios políticos e culturais. Feitas essas abordagens iniciais, é possível, então, apontar as 

diferentes concepções de língua(gem) que permearam e permeiam o ensino no Brasil, uma vez 

que o ensino se ocupa da língua escrita.  

 

2.1 O CONTEXTO HISTÓRICO E POLÍTICO DA LINGUAGEM COMO EXPRESSÃO 

DO PENSAMENTO 

 

A língua portuguesa nem sempre esteve presente como objeto de ensino nas escolas 

brasileiras. Nos primeiros tempos em que os jesuítas estiveram no Brasil à língua portuguesa foi 

inserida pelos colonizadores, a qual convivia com outras duas. De acordo com Soares (2002), 

codificou-se uma língua geral, que era a língua falada pelos indígenas, que embora fossem 

várias eram do mesmo tronco, o tupi, o que possibilitou a designação de língua comum. 
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Também conviviam com o latim, que era responsável pelo ensino secundário e superior dos 

jesuítas. Mattos e Silva (2004) chama a língua geral “tupi jesuítico”, pois segundo ela, o Brasil 

nos primeiros tempos foi um país marcadamente multilíngue e que por meio de ações políticas 

propiciou a trajetória dizimada dos índios brasileiros e de suas línguas. Também nesse período 

iniciou o tráfico de africanos para o Brasil, os quais também tinham a sua língua.  

Com isso, a língua de contato entre os portugueses, no caso os jesuítas, e os indígenas 

era a língua geral, utilizada para evangelização; usada por bandeirantes para nomear a fauna, 

flora, acidentes geográficos, povoações; era a primeira língua das crianças, tanto dos 

colonizadores como dos indígenas (SOARES, 2002). O português foi aprendido na escola pelos 

poucos privilegiados, isto é, apenas como instrumento de alfabetização. O português era 

ensinado pelos próprios jesuítas. No Brasil colonial a leitura e a escrita eram entendidas como 

um ensino que exigia atividades distintas, por isso só participava dessas aulas as crianças, ou 

melhor os meninos, em que os pais podiam pagar por aulas individualizadas. O ensino da leitura 

e da escrita do português não era um projeto do governo, por isso muitas dessas aulas 

aconteciam na casa dos professores ou em espaços cedidos pelas famílias das crianças. Os 

professores eram formados pelos próprios jesuítas.  

No século XVII, o Brasil foi um país majoritariamente multilíngue, entretanto com a 

vinda de família real em 1808 foi se constatando a perda progressiva das línguas indígenas e o 

avanço da língua portuguesa. “Pombal define o português como língua da colônia, 

consequentemente obriga o seu uso na documentação oficial e implementa o ensino leigo no 

Brasil, antes restrito à Companhia de Jesus, que foi expulsa do Brasil” (MATTOS E SILVA, 

2004, p. 21).  

Mattos e Silva (2004) afirma que a miscigenação e a presença não maciças de 

portugueses foram fatores favoráveis para a formação de uma “língua geral brasileira”, porém 

nas concentrações urbanas o embate se deu entre o português africano e o português 

europeizado. Por meio de documentos oficiais a implantação de um ideal linguístico 

homogeneizador, voltado para o português europeu, se deu já na primeira constituição brasileira 

de 1823.  

A ideia de tornar o ensino universal e obrigatório fortaleceram uma “tentativa política de 

literatar e culturalizar o país” (MATTOS E SILVA, 2004, p. 22). Com isso, a escola, segundo 

Mattos e Silva (2004), que se apresentava reduzida e sem o desenvolvimento cultural letrado, 

colocou em cena a norma linguística explicitada e coerciva, que até então só atingia uma 

minoria inexpressiva. Essa minoria inexpressiva, pertencentes à elite brasileira, passou a 
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praticar um monitoramento gramatical radical, desconsiderando o fator sociolinguístico que 

entrecruzam as marcas indígenas e africanas que definem o português brasileiro.  

Saviani (2019) coloca que o plano contido no Ratio Studiorum dos jesuítas foi de caráter 

universalista e elitista, deixando evidente em seu currículo a supressão do português do ler e 

escrever. O início do curso com as humanidades (estudos inferiores), abrangeu as cinco classes 

ou disciplinas para o ensino médio: retórica; humanidades; gramática superior; gramática média 

e gramática superior. O que se vê é a nítida separação de classe utilizando-se para isso do 

domínio da língua. Outra questão se refere à separação entre o processo do aprender a ler e 

escrever e o ensino da gramática, esses dois fatores foram decisivos para a organização do 

ensino até os dias atuais.  

A reforma pombalina introduziu o estudo da gramática portuguesa, que segundo Soares 

(2002), se baseou na publicação de Luis Antônio Verney “O verdadeiro Método de Estudar”, 

que postulou um programa de estudos diferente do programa dos jesuítas, defendia que além da 

alfabetização em português, o estudo da gramática portuguesa deveria preceder o estudo da 

gramática latina. E assim aconteceu, ao lado da gramática latina também se passou a estudar a 

gramática da língua portuguesa. Nessa fase a gramática portuguesa passou a ser componente 

curricular na escola. Sobre isso, Saviani (2019) coloca que não só Verney influenciou a reforma 

pombalina, mas também Antonio Nunes Ribeiro Sanches, baseado em Bernard Mandeville. 

Ambos consideravam que, para os pobres laboriosos, a instrução necessária seria a oferecida 

pelos párocos nos sermões dominicais. Para eles os pobres não precisavam saber ler ou escrever 

e pode-se acrescentar ainda ao grupo os índios, negros e também as mulheres.  

Saviani (2029) aponta ainda que depois da Lei de 6 de novembro de 1772, a reforma dos 

estudos menores sancionada em Portugal com extensão para as colônias, tratou no quinto item 

que o conteúdo das escolas de primeiras letras deveria seguir os seguintes princípios “‘que os 

mestres de ler, escrever, contar sejam obrigados a ensinar não somente a boa forma dos 

caracteres’; devem ensinar também as regras de ortografia da língua portuguesa, assim como a 

sintaxe para que os discípulos ‘possam escrever corretamente e ordenadamente’[...]” 

(SAVIANI, 2019, p.96). 

O processo que envolve o ensino do ler e do escrever no Brasil foi sempre repleto de 

relações contraditórias, quando não se utilizava a língua como suporte para separar as classes 

sociais, a própria legislação educacional da época se encarregava disso, usando por meio de a 

escrita o discurso da classe burguesa. Saviani (2019) complementa que se a Lei das Escolas de 

Primeiras Letras tivesse viabilizado de fato a instalação das escolas elementares como se 

propunha teria origem um sistema de instrução pública. Mas, por meio de discursos ideológicos 
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e hegemônicos, materializado na forma de legislação, o governo transferiu a responsabilidade 

pelas escolas primárias para as províncias. Evidentemente, a omissão de responsabilidade pelo 

ler e escrever se tornou notória e a instrução pública no início do século XIX caminhou muito 

lentamente. Para Saviani (2019), esse ideário pedagógico trazido pela reforma pombalina 

demonstrou a visão de sociedade burguesa, centrada no modo de produção capitalista, tendo 

como referência a Inglaterra. A ideia era modernizar Portugal e colocá-la no nível do Século das 

Luzes.  

Depois da abertura de escolas pelas províncias no Brasil, na segunda metade do século 

XIX, o desafio dos governantes foi de ampliar o ensino do ler e do escrever, bem como unificar 

o método. O que se pensava era que a não aprendizagem do ler e do escrever estava relacionado 

com o método, pois havia um contingente alto de alunos buscando as escolas. As instituições de 

ensino foram organizadas em séries e salas de aula e passaram a ensinar o mesmo conteúdo ao 

mesmo tempo. O uso das cartilhas tornou-se um material fundamental, pois trazia um método e 

ainda facilitava a padronização do ensino do ler e do escrever, como se fosse possível ensinar 

todos os alunos ao mesmo tempo e do mesmo modo. A criação das Escolas Normais para 

formar professores foi outra tentativa para amenizar o problema do ler e do escrever, mas foi 

também motivo de críticas.  

O ensino do ler e do escrever caminhou em direção distinta ao ensino de língua 

portuguesa no Brasil. A preocupação com o ensino da leitura e da escrita esteve sempre 

presente nas inúmeras reformas ocorridas no final do império e início da república, porém 

contraditoriamente, nunca com o intuito de resolver a questão. Enquanto isso, o domínio da 

gramática da língua portuguesa pela elite brasileira seguia sem causar grandes problemas, pois 

para classe trabalhadora bastava o ler e o escrever, a língua portuguesa era de o domínio da 

classe burguesa. 

Até o final do império manteve-se como componente curricular a retórica, a poética e a 

gramática, que faziam o ensino da língua portuguesa. Somente quando o Brasil se tornou 

república se fundiu esses três componentes em um só, o qual passou a chamar disciplina de 

língua portuguesa na escola. Embora, tenha se denominado disciplina de língua portuguesa até o 

início do século XX se manteve  

 

a gramática da língua portuguesa, e continuou-se a analisar textos de autores 

consagrados, ou seja: persistia, na verdade, a disciplina gramática, para a 

aprendizagem sobre o sistema da língua, e persistiram a retórica e a poética, [...] sob 

nova roupagem [...] (SOARES, 2002, p.165, grifo da autora). 
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A introdução da língua portuguesa com raiz europeia pela corte portuguesa não só 

ignorou as línguas indígenas e o português africano, como apontou valores assumidos por uma 

determinada classe social, pois por meio do processo de escolarização tornaram hegemônicos os 

modelos de comportamento da classe burguesa. 

As inúmeras gramáticas que foram publicadas no final do século XIX e início do século 

XX demonstraram o quanto à classe burguesa estava preocupada com uma escola que atendesse 

aos seus interesses, ou a separasse da classe trabalhadora. Naquela época, a elite considerada 

letrada e conservadora trataram, segundo Faraco (2008), de fixar como nosso padrão certo 

modelo lusitano de escrita, tal padrão não foi à língua de Portugal imaginando uma 

homogeneidade, que não existe. Era uma reação a uma norma-padrão abrasileirada. 

Como não havia, segundo Soares (2002), uma instância de formação de professores, as 

faculdades de filosofia só foram criadas nos anos 1930, o professor de português era um 

estudioso de língua e literatura, que também se ocupava com o ensino. A língua portuguesa de 

origem europeia, tida no início como oficial, tornou-se um forte símbolo de pertencimento a 

uma determinada classe social, carregando o fator de discriminação e exclusão de quem não 

dominasse esse padrão linguístico, que é comumente conhecido como norma culta. 

Cabe neste momento esclarecer alguns conceitos que são utilizados pelos falantes de 

língua portuguesa para designar essa língua que tornou expressão mais eficaz da classe 

burguesa no Brasil. Faraco (2008, p. 71) denomina como norma culta “o conjunto de 

fenômenos linguísticos que ocorrem habitualmente no uso dos falantes letrados em situações 

mais monitoradas de fala e escrita”. Essa relação com os usos mais monitorados e a cultura da 

língua escrita, faz com que a sociedade atribua certo prestígio social à norma culta, o que a 

coloca no imaginário dos falantes como uma variedade superior. O que leva a confundir essa 

norma com língua, a imaginar que essa norma mais monitorada é a língua, pois qualquer língua 

é sempre heterogênea e constituída por um conjunto de variedades (normas) (FARACO, 2008). 

Dessa forma, todo esse prestígio atribuído à norma culta não é resultado dos estudos 

decorrentes da linguagem, mas de forças externas ligadas aos processos históricos e sociais, 

algumas variedades são entendidas como desprestigiadas ou estigmatizadas (FARACO, 2008). 

O que precisa ser considerado nesse processo é que esses estigmas não são produzidos 

naturalmente, mas são frutos de relações sociais, econômicas e políticas conflituosas e 

contraditórias. 

Destaca-se, ainda, que ao afirmar que a norma culta é uma variedade e não a língua, 

Faraco (2008) esclarece também que se a norma culta é a variedade que os letrados usam em 

suas práticas mais monitoradas de fala e escrita, ele utiliza norma-padrão de língua não como 
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variedade, mas como um construto histórico que serve para estimular um processo de 

uniformização hegemônico. Isso significa dizer que norma culta é a variedade de prestígio 

usado pela classe dominante como forma de dominação e o que Faraco (2008) chama de norma-

padrão é uma baliza extraída de certo uso real para servir de referência, em sociedades marcadas 

por acentuada dialetação, para uniformizar o uso da língua entre seus falantes.  

Faraco (2008) deixa claro que a busca por unidade linguística começou na Europa nos 

fins do século XV, as gramáticas e os dicionários não foram entendidos apenas como 

instrumentos descritivos da norma culta, mas como instrumentos usados como padronizador, ou 

seja, como instrumento de fixação de um padrão a ser tomado como regulador do 

comportamento dos falantes, visando alcançar uma “língua” para o Estado Centralizador. Os 

dicionários e as gramáticas adquiriram força descritiva. Por isso, Faraco (2008) salienta que 

norma acaba tendo dois sentidos: o de norma se correlacionando com normalidade e norma se 

relacionando com normatividade.  

Assim, quando se trata de norma culta, trata-se de normatividade, responsável por 

regular o comportamento dos falantes em situações determinadas, já a norma padrão relaciona-

se aos usos considerados corretos e normais em uma comunidade de fala. A unidade linguística 

traz em seu bojo o contexto cultural europeu em que desenvolveram políticas linguísticas15 

homogeneizantes em seus territórios como processo centralizador característica daquela 

conjuntura histórica (FARACO, 2008). Porém, esse terreno é muito pedregoso e não foi 

superado ainda, nem mesmo entre os linguistas, que seguem pressupondo uma homogeneização 

necessária, enquanto a sociolinguística, a dialetologia, a linguística histórica e outras áreas 

seguem buscando entender a heterogeneidade.  

Nesta pesquisa, não se pretende entrar numa discussão teórica mais aprofundada, mas 

deixa claro, que se parte do ponto de vista da língua como heterogeneidade linguística, em 

contraponto a homogeneidade que contribui significativamente para a ampliação da exclusão e 

da discriminação no espaço escolar, sobretudo no processo de alfabetização. Além de favorecer 

a disseminação de discursos hegemônicos e ideológicos na organização do espaço educacional. 

Depois de feito esse esclarecimento preliminar pode-se afirmar que a língua como 

expressão do pensamento vigorou soberana, enquanto linha de pensamento para o ensino de 

língua portuguesa, até os anos de 1950, quando outros enfoques teóricos passaram a adentrar as 

discussões sobre língua(gem) no espaço acadêmico. Durante todo esse tempo e ainda hoje, 

 
15  Neste estudo, chamamos de política linguística a determinação das grandes decisões referentes às relações 

entre as línguas e a sociedade e o planejamento linguístico sua implementação, definido pelo Estado. 

(CALVET, 2007). 
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entender o ensino de língua como um sistema único e uniforme só tem garantido que a classe 

burguesa continue a orientar e determinar os rumos da educação brasileira. 

O trabalho nas escolas direcionado para a expressão do pensamento voltou-se 

exclusivamente para um trabalho que envolve o estudo da gramática de língua portuguesa a 

partir de uma perspectiva de padronização, pois não importa as diferenças dialetais visivelmente 

existentes na realidade brasileira. Geraldi (2011) diz que, quando se concebe a linguagem como 

expressão do pensamento, direciona a afirmação de que as pessoas que não se expressam bem 

não pensam. Um exemplo disso é a noção de civilidade, que está posta neste raciocínio, em que 

supõe um modo de ser e de viver, de produzir e de exercer poder (BRITTO, 2003). 

Ao se padronizar a língua e ensiná-la como expressão do pensamento, o que está em 

questão não é só o ensino puro e simples da gramática, a partir de certos autores. A “eficiência 

da gramática do certo ou errado não está em manter a unidade linguística nacional, nem em 

contribuir para o uso eficiente das formas linguísticas, mas sim criar um padrão que corrobora a 

ideia de cultura que sustenta e reproduz privilégios sociais” (BRITTO, 2003, p. 24).  

Para esta concepção, linguagem como expressão do pensamento, só há duas alternativas 

para a aprendizagem da língua, o “certo” e o “errado”, pois aquilo que não está posto pelas 

regras está errado, com isso se impõe uma única variedade como aceita para expressar-se na 

sociedade. Se não se tem o domínio da variedade culta não se é respeitado e nem aceito. No 

Brasil a ideologia da língua única, desde o Brasil colonial, tem contribuído para camuflar a 

realidade multilíngue do país. Esse discurso tem sido hegemônico, o que materializa 

ideologicamente no ensino das escolas brasileiras o monolinguismo do certo ou do errado. 

O domínio da língua portuguesa por critérios ortográficos, uma das marcas da 

linguagem como expressão do pensamento tem suas raízes na invenção da imprensa no século 

XV, pois nessa etapa da história veio também à necessidade de se estabelecer uma ortografia, 

uma grafia para todas as línguas europeias. Cada língua seguiu o seu o caminho, enquanto umas 

se basearam na “transparência fonológica” (FARACO, 2016), outras seguiram o caminho da 

etimologia. 

Faraco (2016) afirma que o português só conseguiu fixar uma ortografia no início do 

século XX, 1911, com a adoção da ortografia simplificada, que embora tenha seguido o 

princípio da transparência fonológica, manteve grafias de base etimológica. Entre os séculos 

XVI e XX houve um período que Faraco (2016) chamou de pseudoetimológica, em que a 

ortografia do português viveu 350 anos do pensamento etimologizante, conservar na forma 

gráfica das palavras, as letras que ocorriam na escrita originária do grego e do latim. Foi um 



57 

período controverso e arbitrário, em que a ortografia sofreu inúmeras oscilações, fator esse que 

trouxe muitas complicações, sobretudo para o falante nativo. 

No Brasil, foi somente em 1931 que o governo brasileiro adotou oficialmente a 

ortografia simplificada, tornando-a obrigatória somente em 1933. Entretanto, segundo Faraco 

(2016) muitos atos arbitrários se seguiram, a começar pela Constituição de 1934, que voltou 

atrás e manteve a ortografia de 1891, foi o caos ortográfico. Depois, a Constituição de 1937 

retoma o acordo de 1931. Em 1945, Brasil e Portugal, assinam um novo acordo que não foi 

ratificado pelo parlamento brasileiro e cada país ficou com sua ortografia. Esses acordos só 

foram retomados em 1990 entre os países de língua portuguesa por necessidades políticas, isto 

é, abolir a duplicidade de ortografias oficiais. No Brasil, o acordo ortográfico só entrou em 

vigor em 2009. Hoje, portanto, convive-se com dois princípios ortográficos, o de base 

fonológica e a memória etimológica. 

Diante de tantos percalços vivenciados no domínio da língua portuguesa, a apropriação 

do sistema de escrita (alfabetização) era parte desse processo, entretanto o acesso à educação até 

o final do século XIX era para poucos, somente para alguns privilegiados. Com a Proclamação 

da República e o advento do regime federativo, a instrução pública ficou na responsabilidade 

das antigas províncias, transformadas em estados. O decreto n. 981 de 8 novembro de 1890, 

instituído por Benjamin Constant adepto do positivismo, propunha a reforma dos ensinos 

primários e secundários, que ficou limitada ao Distrito Federal e recebeu inúmeras críticas. A 

proposta mais avançada aconteceu em São Paulo, que foi pioneira na organização do ensino 

primário na forma dos grupos escolares, contudo também não se consolidou. Essa não 

consolidação do ensino em São Paulo coincide com a oligarquia cafeeira, o que levou a se 

esperar o fim da República Velha para se retomar a instrução pública (SAVIANI, 2019). 

 A escola normal já havia sido criada na década que antecedeu a Proclamação da 

República por preocupação da corte com ensino da leitura e da escrita, porém foi somente 

depois que as práticas de leitura e escrita passaram a ser ensinadas e aprendidas em instituições 

públicas. Mortatti (2010) esclarece que a organização metódica, sistemática e intencional da 

leitura e da escrita para a formação do cidadão e para o desenvolvimento político e social do 

país, de acordo com os ideais republicanos, só aconteceram a partir da Proclamação da 

República. “De lá para cá, saber ler e escrever se tornou o principal índice de medida e testagem 

da eficiência da escola pública, laica e gratuita” (MORTATTI, 2010, p. 330). 

A alfabetização se tornou motivo de disputas e consensos políticos, em que os métodos 

de alfabetização foram utilizados com diferentes finalidades em cada período histórico. A busca 

pela hegemonia de um ou outro método marcava consideravelmente o processo de alfabetização 
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no país, que nada tinha relacionado à história da língua portuguesa no Brasil. Esse cenário no 

que se refere à alfabetização se consolidou no entendimento da concepção de linguagem como 

expressão do pensamento e na concepção de linguagem como comunicação. 

 

2.2  O CONTEXTO HISTÓRICO E POLÍTICO DA LINGUAGEM COMO 

INSTRUMENTO DE COMUNICAÇÃO 

 

O entendimento da linguagem como comunicação foi um movimento breve no Brasil, 

não teve forças para romper com a concepção de linguagem como expressão do pensamento. 

Desta maneira para se entender a concepção de linguagem como instrumento de comunicação 

cabe ainda contextualizar os estudos de língua posterior ao advento da república no Brasil.  

A compreensão do processo inicial do ler e do escrever está associada aos estudos da 

linguagem, porém historicamente e socialmente essa relação não se concretizou. Primeiro, por 

motivos políticos a alfabetização no Brasil está relacionada com a classe trabalhadora, por isso 

foi desde o início preocupação administrativa da corte. Depois, a língua portuguesa, por muito 

tempo, esteve atrelada aos estudos da literatura, o objetivo era compreender os textos literários 

dentro de um padrão culto de língua, relacionado à classe burguesa.  

Oliveira (2007) afirma que os estudos literários foram à base da construção dos 

nacionalismos, essenciais para a reivindicação de autonomia dos povos e para a fundação de 

espaços geográficos. A divisão de classes se materializava no país e os estudos da língua foi um 

fator decisivo, pois facilmente se separava a classe trabalhadora da classe burguesa pela 

aprendizagem do processo inicial do ler e do escrever e o ensino da língua portuguesa atrelada à 

literatura. 

No início do século XX, muitas pesquisas sobre linguagem eclodiram em todo mundo e 

romperam essa ligação forte entre a literatura e os estudos da língua portuguesa. A língua 

passou a ser vista como parte da história das sociedades. Entre esses estudos, destaca-se o 

trabalho de Saussure, em 1916, com a publicação do livro “Curso de Linguística Geral”, obra 

importante para o surgimento da Linguística, pois definiu o objeto dessa ciência: a língua. 

Saussure (2006) caracterizou a linguagem em oposição à língua. Para ele, a língua e a fala são 

coisas distintas, bem como a escrita e outros códigos da linguagem. Ao fazer isso a partir de 

toda uma abstração teórica, estabeleceu um método de estudo para a linguística: o 

estruturalismo. Oliveira (2007) conclui dizendo que ao separar os estudos linguísticos da 

sociologia, nasceu à ideia da língua autônoma, higienizada dos aspectos históricos, sociais, 

políticos, sociológicos, estéticos-literários. A base dessas ideias está no positivismo do século 
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XIX indo ao encontro da crença na superioridade da Europa, na raça branca e no poder da 

razão.  

Os falantes, os sujeitos reais foram eliminados dos estudos da linguagem e da língua. 

Nesse momento da história a retórica começou a perder o seu valor na organização da escola, 

mas não para os políticos, os advogados, os publicitários, os vendedores. Os estudos linguísticos 

passaram a classificar os argumentos em categorias, porém não é com estudos desse tipo que 

oradores aprendem a discursar (OLIVEIRA, 2007). Tal recorte serviu para um processo de 

despolitização da classe trabalhadora. Estudar as estruturas da língua passou a ser o caminho de 

muitos estudiosos. A escola não ficou distante desse processo, os estudantes da classe 

trabalhadora falavam uma variedade linguística e a escola ensina estruturas da língua culta. 

Também, no início do século XX, surgiram os estudos dos considerados gerativistas, 

entre eles Noam Chomsky, que criticou o estruturalismo de Saussure e fundamentou sua teoria 

da linguagem na hipótese inatista. Para Chomsky (1980), o que é central na pesquisa é a 

aquisição da linguagem pela criança, as quais nunca são expostas à língua inteira, por acreditar 

que as frases construídas por elas são infinitas. No entanto, num curto espaço de tempo as 

crianças começam a dominar a estrutura básica da língua, por isso acredita que a criança tem 

um conhecimento inato. Dessa forma, coube à linguística criar o que ele chama de “gramática 

universal”, isto quer dizer que as mudanças na estrutura da língua estão condicionadas por 

aspectos biológicos e cabe à linguística estudá-los. Nessa perspectiva, as restrições sobre as 

gramáticas são de natureza biológica das línguas, o que garante à criança as condições 

cognitivas para adquirir a língua de sua comunidade (FARACO, 2005). 

Faraco (2005) afirma que a língua, entendida em suas propriedades estruturais 

autônomas, consolidada por Saussure e Chomsky, foi entendida como se não tivessem falantes, 

de modo geral, os falantes reais foram excluídos das teorias. A partir desse olhar as gramáticas 

passaram a servir no início do século XX como o objeto principal do ensino de língua 

portuguesa nas escolas brasileiras. O termo gramática passou a ser entendido, por discursos 

hegemônicos, como definição de estudo da língua portuguesa, quando, no entanto, não se está 

falando de uma coisa única. 

Antunes (2007) retrata que quando se está falando de gramática pode se estar falando de 

diferentes possibilidades, as quais podem coexistir sem nenhum problema, mas precisam ser 

percebidos na sua particularidade. Quando se fala em gramática pode-se estar falando: 

 

a) das regras que definem o funcionamento de determinada língua, como em: ‘a 

gramática do português’; nessa acepção, a gramática corresponde ao saber 
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intuitivo que todo falante tem de sua própria língua, a qual tem sido chamada de 

‘gramática internalizada’; 

b) das regras que definem o funcionamento de determinada norma, como em: ‘a 

gramática da norma culta’, por exemplo; 

c) de uma perspectiva de estudo, como em: ‘gramática gerativa’, ‘a gramática 

estruturalista’, ‘a gramática funcionalista’; ou de uma tendência histórica de 

abordagem, como em: ‘a gramática tradicional’, por exemplo; 

d) de uma disciplina escolar, como em: ‘aulas de gramática’; 

e) de um livro, como em: ‘a Gramática de Celso Antunes’. (ANTUNES, 2007, p. 

25-26) 

 

O Brasil adentrou a segunda metade do século XX com a ideia muito mais enraizada do 

que no século XIX, que língua e a gramática são processos equivalentes. Por essa ótica, 

Antunes (2007) coloca que saber a gramática de uma língua é dominar totalmente essa língua. 

As escolas brasileiras trabalhavam a partir dessa premissa com a disciplina de língua 

portuguesa.  

Nos anos 1970 e início dos anos de 1980, houve uma alteração no modo de ver o ensino 

de língua. A língua portuguesa como disciplina sofreu alterações em função da promulgação da 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 5692/71). As mudanças, segundo Soares (2002), 

foram decorrentes da intervenção militar, instaurado desde 1964. “segundo os objetivos e a 

ideologia do regime militar, a serviço do desenvolvimento; a língua, no contexto desses 

objetivos e dessa ideologia, passou a ser considerada instrumento para o desenvolvimento” 

(SOARES, 2002, p. 169).  

Dessa perspectiva, a linguagem passou a ser entendida como comunicação, “trata-se de 

desenvolver e aperfeiçoar os comportamentos do aluno como emissor e receptor de mensagens, 

através da utilização e compreensão de códigos diversos [...]” (SOARES, 2002, p. 169). Isso 

significa dizer que a língua teve um novo olhar, agora como instrumento de comunicação. Por 

meio desta compreensão de linguagem, a língua é vista como um código, isto é, um conjunto de 

signos que se combinam. Desse modo, se percebe o ato de comunicação como domínio do 

código, em que se considera um emissor e um receptor, sendo que ambos deveriam dominar o 

código para que a comunicação aconteça. 

 Marcuschi (2008) argumenta que essa perspectiva trata a língua como instrumento e a 

desvincula do aspecto social e cognitivo. Além disso, tem como consequência que a língua é 

um instrumento transparente e de manuseio não problemático. Segundo o autor é uma 

perspectiva pouco útil, mas foi muito adotada pelos manuais didáticos, pois o falante tinha uma 

mensagem a transmitir a um ouvinte. Para isso, o emissor transporta essa mensagem para um 

código e a remete ao ouvinte por meio de um canal.  
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Geraldi (2011) diz que essa concepção está relacionada com à Teoria da Comunicação, 

que vê a língua como um código, um conjunto de signos que se combinam seguindo regras, que 

transmite ao receptor as mensagens. O ensino de língua se limitava a apropriação do código e o 

professor deveria garantir que o aluno conhecesse o sistema alfabético e a gramática para usar o 

código. Embora muito difundida, não abandona os exercícios gramaticais. Mas, traz a ideia de 

minimizar o ensino da gramática, pois foi na década de 1970 e 1980 que se polemizou o ensino 

da gramática no ensino fundamental. Os textos literários já não são a única opção de trabalho na 

escola, começa a aparecer os gêneros presentes na prática social. Amplia-se a valorização da 

língua oral, abandonada nos anos de 1930.  

Mesmo havendo mudanças no currículo do ensino fundamental e médio, inclusive com 

mudanças na terminologia das disciplinas orientadas pela legislação, na segunda metade dos 

anos de 1980 com o processo de redemocratização, a concepção de língua como comunicação 

foi sendo questionada. Na década de 1980, as ciências da linguagem já haviam avançado 

consideravelmente. A linguística já fazia parte do currículo de formação de professores de 

língua portuguesa desde os anos de 1960. Depois a sociolinguística, a linguística textual, a 

análise do discurso e outras teorias já conhecidas desde a década de 1970 em outros países 

chegaram ao Brasil.  

Posto isso, as escolas brasileiras no ensino da língua portuguesa oscilavam entre o 

ensino da gramática e a reprodução de estruturas prontas. O estudo da língua perdeu sua 

identidade, pois os estudantes oriundos da classe trabalhadora começaram a avançar nos estudos 

e os professores não sabiam como ensinar estruturas ou códigos para estudantes que não sabiam 

falar a língua culta. 

A evidente separação entre o ensino inicial do ler e do escrever e o ensino da língua 

portuguesa nas escolas brasileiras decorre do próprio processo de colonização. A língua 

portuguesa foi considerada a língua do colonizador europeu e a alfabetização pertencia ao 

processo de aprendizagem do colonizado. Era o colonizado que tinha que aprender a língua do 

colonizador. As relações de poder foram sempre muito bem demarcadas no território brasileiro 

por forças ideológicas e hegemônicas, que nem sempre são visíveis. 

Nessa direção, cabe retomar a ideia discutida anteriormente, enfatiza-se que no início do 

processo de colonização o Brasil era um país majoritariamente multilíngue, isto é, tinham como 

parâmetro “as mais de mil línguas autóctones, de vários grupos linguístico, no início da 

colonização” (MATTOS E SILVA, 2004, p. 37). Sabe-se também que aqui chegaram às línguas 

africanas de vários lugares da África, bem como no século XIX incrementa-se a chegada dos 
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imigrantes de diferentes localidades da Europa. Todos esses povos tinham como língua de base 

um certo tipo linguístico que Mattos e Silva (2007) chamou de “português brasileiro”.  

Mattos e Silva (2007) diz que o português brasileiro que se constituiu no período 

colonial e no primeiro século da independência tinha de ser adquirido naturalmente sem a 

interferência do ensino escolar, foi uma língua transmitida na oralidade generalizada. Esses 

dados permitem compreender que “são as variantes orais dialetais espaciais e verticais que 

dominam o português brasileiro geral.” (MATTOS E SILVA, 2004, p. 41) antes do ideal 

normatizador implementado por Pombal. Primeiro um ideal lusitano vindo de Portugal como 

língua ideal, depois marcadamente desencadeado pelo padrão culto brasileiro um outro modelo 

idealizado.  

Diante disso, a língua oral expressa pelo português brasileiro não foi apagada com tanta 

facilidade, mesmo que uma minoria economicamente privilegiada a desejasse. Mattos e Silva 

(2004) confirma isso ao dizer que a realidade linguística brasileira em que os estudantes dos 

estratos populares que chegam à escola têm que aprender a “língua da escola” como se fosse 

uma língua segunda. Para os estudantes, isso se “configura como uma ‘diglossia’ que separa as 

variantes cultas, de minorias, das variantes populares da grande maioria, aspecto esse da 

heterogeneidade do português brasileiro [...]” (MATTOS E SILVA, 2004, p. 41). 

E ao que parece a língua oral brasileira que a classe trabalhadora conhecia não se 

aproximava da língua escrita ensinada na escola, pois a escrita tinha de ser aprendida a partir ou 

do português lusitano ou/ e, posteriormente, a partir da variante padrão culta brasileira. Eis aí o 

equívoco do processo de ensino que envolve a aprendizagem inicial da leitura e da escrita. 

Dessa maneira, os processos de ensino da língua portuguesa, por discursos hegemônicos 

reiterados, passaram a ignorar a existência da aprendizagem inicial do português, pois envolvia 

um certo português inferior, marcadamente na fala da classe da trabalhadora. O ensino da língua 

portuguesa como componente curricular seguiu ocupando-se apenas com os aspectos voltados 

para o domínio da gramática e das formas ortográficas. Aprovando quem dominava esses 

aspectos e reprovando quem não dominava, diga-se de passagem, mais reprovando do que 

aprovando. 

No entanto, não dava para desaparecer com a língua falada pela classe trabalhadora e 

muito menos escondê-la, pois essas minorias sofreram e sofrem discriminação social pelo não 

domínio da língua tida como superior. A marca da existência da classe social trabalhadora veio 

em forma de analfabetismos. O número de analfabetos era tanto que exigia que a classe 

burguesa tomasse algumas providências nessa direção.  
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A partir da Proclamação da República iniciou-se um processo organizado e sistemático 

para escolarizar a leitura e a escrita, pois os problemas que envolviam o domínio inicial do ler e 

do escrever não era um problema só nacional. O domínio do ler e do escrever era também 

problema em outros países, pois língua é língua e em todas elas há variação linguística. 

A própria UNESCO, na década de 1956, patrocinou políticas solicitando a incorporação 

de um método de alfabetização aplicável às diferentes línguas. Os relatórios da UNESCO 

anteriores a 1980 demonstram a uniformalização escolar e as modelações dos indicadores. 

(MAGALHÃES, 2014). Ainda em Magalhães (2014), a alfabetização e o analfabetismo na 

primeira metade do século XX foi sinônimo de progresso e de capital humano. Os países mais 

alfabetizados eram os mais desenvolvidos. Com isso, se vê que a tentativa de diminuir a 

distância linguística no Brasil foi considerável, embora com viés da classe burguesa, 

principalmente pelo investimento em cartilhas que traziam os métodos de alfabetização não só 

para crianças, mas também com a criação do Movimento Brasileiro de Alfabetização 

(MOBRAL) para Educação de Jovens e Adultos. A utilização de métodos para alfabetizar 

passou a ser referencial de trabalho em diferentes países.  

No Brasil a história do processo inicial do ler e do escrever esteve associada a uso dos 

diferentes métodos de alfabetização, em que ora priorizavam os métodos sintéticos, ora os 

métodos analíticos e/ou os métodos mistos. Desde o império, “utilizavam-se, nessa época, 

métodos de marcha sintética (da ‘parte’ para o ‘todo’): da soletração (alfabético), partindo do 

nome das letras; fônico (partindo dos sons correspondentes às letras); e da silabação (emissão de 

sons), partindo das sílabas” (MORTATTI, 2006, p. 5). Estes métodos disputavam espaço no 

cenário brasileiro e, segundo Mortatti (2006), os métodos assumiram a ordem didática 

subordinada à ordem linguística da época. 

Na primeira década da República, o foco dos métodos de alfabetização passou a ser os 

de marcha analítica, de influência norte-americana, defendidos pelos professores da escola 

normal,  

 

embora a maioria dos professores das escolas primárias reclamasse da lentidão de 

resultados desse método, a obrigatoriedade de sua utilização no estado de São Paulo 

perdurou até se fazerem sentir os efeitos da ‘autonomia didática’ proposta na 

‘Reforma Sampaio Dória’ (Lei 1.750, de 1920). (MORTATTI, 2006, p. 7) 

 

Mortatti (2006) afirma que o método analítico deveria ser iniciado pelo “todo”, para 

depois se proceder à análise de suas partes constitutivas. No entanto, o processo de 

implementação do método, dependia do que seus defensores consideravam o “todo”: a palavra, 
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ou a sentença, ou a "historieta". A disputa para a escolha do melhor método tornou-se mais 

acirrada ainda. 

 Mortatti (2010) esclarece que a partir da década de 1930, a tendência passou a ser a de 

rotinização de métodos e de utilização do método global de contos, mas em alguns estados 

brasileiros tenha se retomado do antigo método fônico. Havia mais uma disputa política e 

econômica em torno do melhor método, materializados em manuais distribuídos em escala 

razoável para as escolas brasileiras, o mercado de compra e venda desse material era bastante 

promissor. Por isso, as disputas eram intensas em relação ao melhor método, pois  

 

em cada momento histórico, cada novo sentido da alfabetização se tornou 

hegemônico, porque oficial, mas não único nem homogêneo, tampouco isento de 

resistências, mediadas especialmente pela velada utilização de antigos métodos e 

práticas alfabetizadoras. (MORTATTI, 2010, p. 330).  

 

Mortatti (2006) relata que os métodos de alfabetização incidiam sobre o ensino da 

leitura, pois para a escrita se entendia que era uma questão de caligrafia (vertical ou horizontal) 

e de tipo de letra a ser usada (manuscrita ou de imprensa, maiúscula ou minúscula), o que 

demandava apenas treino, com exercícios de cópia e ditado. Por este caminho o que se observa 

é que a escrita não envolvia a organização do pensamento, se as crianças dominassem a leitura 

por meio dos métodos de alfabetização, a apropriação da escrita acontecia pelo treino. Diante 

disso, até a década de 1970, o que se tem em termos de alfabetização é um  

 

ecletismo processual e conceitual em alfabetização, de acordo com o qual a 

alfabetização (aprendizado da leitura e escrita) envolve obrigatoriamente uma 

questão de ‘medida’, e o método de ensino se subordina ao nível de maturidade das 

crianças em classes homogêneas. (MORTATTI, 2006, p. 9) 

 

A escrita, por sua vez, continuava a ser pensada apenas do ponto de vista da grafia 

correta e da ortografia, por isso o famoso “período preparatório”, em que a partir de exercícios 

de coordenação motora, visual e corporal se garantia a preparação eficaz para a aprendizagem 

das letras.  

Além das disputas em torno dos métodos de alfabetização, havia outras forças que 

também contribuíram para a não solução dos problemas do ler e do escrever no Brasil na 

metade do século XX. Historicamente falando, a educação primária já fazia parte das discussões 

nacionais e Anísio Teixeira se tornou uma figura emblemática nesse cenário, pois defendia a 

educação pública laica, universal e gratuita. A igreja católica, por sua vez, defendia seus 

princípios religiosos como parte da educação, com isso iniciou-se um embate entre ensino 
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privado e o ensino público. “A igreja sentiu-se ameaçada, pois interpretou que, universalizando-

se a escola pública e gratuita, ela se estenderia a todos e atenderia a todas as necessidades 

educacionais da população.” (SAVIANI, 2019, p. 288).  

Saviani (2019) conclui que a igreja relacionava a defesa pela escola pública, mantida e 

administrada pelo Estado, como monopólio do Estado, os quais eram adeptos do Socialismo e 

do Comunismo. Na época, e ainda hoje, as ideias Socialistas e Comunistas são interpretadas de 

diferentes maneiras, por diferentes segmentos sociais, o que gera muita confusão entre os 

brasileiros, sobretudo, entre aqueles que pertenciam a uma elite burguesa.  

O conflito entre o público e privado ficava cada vez mais acirrado. Saviani (2019) diz 

que de um lado estavam os representantes da Igreja católica e os donos das escolas privadas, 

que baseados desde a década de 1930 na encíclica de Pio XI Divini illius magistri, defendiam a 

ideia de liberdade de ensino, enfocando nas questões didático-pedagógicas, bem como na 

precedência da família e da Igreja em relação ao Estado. E de outro lado estava a escola pública, 

que representadas por diferentes intelectuais, identificou três correntes de pensamento. Segundo 

Saviani (2019), a primeira ele denominou de liberal-idealista, que remonta à ética Kantiana, 

representada por Julio Mesquita Filho e por professores de filosofia e história da educação da 

USP, os quais defendiam o homem pela sua moralidade. A segunda chamada de liberal-

pragmatista, defendida pelos pioneiros da escola nova, situando no terreno das necessidades 

práticas. A terceira liderada por Florestan Fernandes, de base na tendência socialista, procura 

entender a educação a partir de determinantes sociais.  

Diante das diferentes correntes do pensamento pode-se observar que o lado defendido 

pelos católicos e os donos das escolas privadas buscava uma renovação na forma de ensinar, 

influenciado pelo movimento da escola nova que vinha ganhando novos adeptos. Foi nessa 

época em que se intensificou o Movimento Paulo Freire de Educação de Adultos, que trazia 

muita influência do Movimento da escola nova, embora a base teórica fosse a fenomenologia 

existencial. De acordo com Saviani (2019), essas correntes tinham como base a concepção 

humanista moderna de filosofia da educação. Nota-se, portanto, a preocupação com os adultos 

que não haviam se apropriado da leitura e da escrita, os quais precisavam de metodologias 

diferenciadas para aprender, o que demonstra o fracasso com a leitura e a escrita no ensino 

primário.  

A escola primária, embora fosse preocupação desde o império, sempre foi marcada por 

avanços e retrocessos. Desde o início do século XX havia preocupação em acabar com o 

analfabetismo, que se tornara um problema nacional. “A ideia-força do desenvolvimento 

nacional aliada à política populista iniciada à mobilização das massas, de cujo apoio os 
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dirigentes políticos dependiam para obter êxito no processo eleitoral.” (SAVIANI, 2019, p. 

316). O voto estava atrelado ao processo de alfabetização, por isso era importante a 

alfabetização dos jovens e adultos.  

Com essa movimentação no cenário educacional, é aprovada, em 1961, a Lei 4.024/61, 

que dispõe sobre a educação brasileira (Lei de Diretrizes e Bases) (BRASIL, 1961). A referida 

Lei garantiu tratamento igual por parte do Poder Público para os estabelecimentos públicos e os 

particulares. Procurou garantir à família o direito de escolha sobre o tipo de educação que 

deveria ser ministrado aos seus filhos, e estabeleceu que o ensino deveria ser obrigação do 

poder público e liberdade de iniciativa particular. Nas finalidades fica evidente a intenção do 

ensino quanto ao desenvolvimento dos valores morais e cívicos devido ao período de 

nacionalização já vivenciado.  

Também na Lei no 4.024/61 (BRASIL, 1961) há menção quanto ao desenvolvimento do 

nível dos conhecimentos úteis à vida na família, à defesa da saúde e à iniciação ao trabalho. 

Apesar de essa legislação ser a primeira lei de diretrizes bases não representou grandes avanços 

para o ensino primário, muito menos para a alfabetização. A preocupação nesse período se 

centrava na participação política da população, por isso a ideia de romper com a educação para 

burguesia e se pensar na educação da classe trabalhadora era promissor, pois esse discurso de 

educação popular se ajustava a ordem vigente.  

Na década de 1960, presencia-se um certo declínio da escola nova. O avanço das 

tecnologias, o golpe militar de 1964 foram fatores que contribuíram para esse declínio. O 

avanço da tecnologia fez com que os meios de comunicação tomassem proporção considerável 

de acesso à população e, sobretudo, conseguiu-se uma forma de manipulação de massa nunca 

visto anteriormente.  

Saviani (2019) aponta que o regime militar perseguiu o objetivo de desenvolvimento 

econômico e segurança. Diante desse objetivo, “a baixa produtividade do sistema de ensino, 

identificada no reduzido índice de atendimento da população em idade escolar e nos altos 

índices de evasão e repetência, era considerada um entrave que necessitava ser removido”. 

(SAVIANI, 2019, p. 367). Dessa forma, elevar o índice de aproveitamento escolar da população 

era algo que precisava ser feito, como a relação entre Brasil e Estados Unidos era muito 

próxima, o que abriu as portas do Brasil para as grandes empresas, era preciso de mão obra e ao 

mesmo tempo escolarizar a população. Assim, a orientação educacional que servia a esses 

interesses tinha o nome de “pedagogia tecnicista”. “[A] pedagogia tecnicista buscou planejar a 

educação de modo que dotasse de uma organização racional capaz de minimizar as 

interferências subjetivas que pudessem pôr em risco a eficiência” (SAVIANI, 2019, p. 382).  
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Dessa perspectiva as propostas de enfoque sistêmico ganham força como instrução 

programada, telensino, máquinas de ensinar e outros relacionados com o sistema técnico. A 

educação se vê nesse emaranhado de propostas pedagógicas, que ora se voltam para a técnica, 

ora para propostas mais práticas próprias da escola nova e ora voltam para a abordagem 

tradicional de ensino. O caos na prática pedagógica estava montado, comprometendo ainda 

mais a apropriação da leitura e da escrita de inúmeros alunos da escola pública. 

Além disso, ainda em 1971 foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases 5692/71, que 

empobreceu os cursos de magistério, em nível de 2º grau, em relação à instrumentalização para 

a docência de 1º grau. No que se refere a o ensino de língua portuguesa se dá por essa lei uma 

mudança praticamente radical, pautada, principalmente, na perspectiva da comunicação e/ou 

Teoria da Comunicação que traz uma concepção de linguagem como instrumento de 

comunicação. Dessa maneira, se até o momento, encontra-se um ensino da língua voltado para 

o ensino da gramática, legitimado pela concepção de linguagem como expressão do pensamento 

(GERALDI, 2011), ou seja, como produto único e subjetivo do pensamento humano, agora 

encontra-se a língua fora do ser, como um mero instrumento que este pode lançar mão para o 

ato de se comunicar. Observa-se, portanto, que a língua portuguesa não tinha encontrado ainda 

o seu lugar e muito menos a apropriação dessa mesma língua pela classe trabalhadora, que 

continuava sendo ignorada no que tange a realidade linguística brasileira.  

A linguagem como instrumento de comunicação representou para o ensino da língua 

portuguesa e para o processo de alfabetização a marca da introdução em maior grau de 

padronização e de homogeneidade, pois o neoliberalismo era também a marca do tecnicismo, 

bem como do escolanovismo difundido anteriormente.  

 A tentativa de isolar a escola, a cultura e os profissionais da realidade social dos alunos, 

foi eficiente, pois na década de 1990 a estratégia do capital fortaleceu-se ao longo do tempo por 

influência de política externa. As disputas frequentes entre o método sintético e o analítico, que 

ainda se mantem nos livros didáticos do século XXI, revelam um processo de alfabetização 

baseado na fragmentação. A realidade política brasileira não favoreceu propostas pedagógicas 

para a formação crítica dos alunos da escola pública no que se refere a alfabetização, muito 

menos o ensino da língua portuguesa considerando a realidade linguística do país. Com isso são 

chamados de analfabetos ou analfabetos funcionais as crianças, jovens e adultos cuja leitura não 

vai além da superfície do texto. A leitura e a escrita estão lhe sendo negadas por não alcançarem 

o desempenho esperado em alfabetização e língua portuguesa.  

Desta forma, são as interações entre os estudantes, professores que se revelam no 

contexto da sala de aula e fora dela, que apontam para a expressão de subjetividades diferentes. 
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“Aprender a falar é aprender a estruturar enunciados (porque falamos por enunciados e não por 

orações isoladas e, menos ainda, é obvio, por palavras isoladas). Os gêneros do discurso 

organizam nossa fala da mesma maneira que organizam a formas gramaticais (sintáticas)”. 

(BAKHTIN, 2003, p. 282). Quando falamos produzimos sentidos e é por conta disso que o 

processo de alfabetização não pode ser mais uma forma de exclusão social. Os enunciados são 

construções históricas e os seus sentidos se relacionam ao processo sócio-histórico, em que só 

faz sentido à linguagem como interação.  

 

2.3 A LINGUAGEM COMO FORMA DE INTERAÇÃO 

 

Antes de iniciar a discussão a respeito da concepção de linguagem como interação é 

necessário deixar claro, que essas concepções de linguagem não são sobrepostas. Elas 

coexistem hoje na definição de propostas escolares tanto para o processo inicial do ler e do 

escrever como para o ensino da língua portuguesa.  

A linguagem como processo de interação começou a ser discutida no Brasil depois do 

período ditatorial, década de 1985, embora alguns autores da área de linguagem já se ocupavam 

em discutir a linguagem como interação desde o início do século XX. Nesta direção, enfatiza-se 

que estudar a interação é um processo muito complexo, pois envolve múltiplas relações, entre 

elas a apropriação do sistema de escrita e a presença da consciência na compreensão dos 

enunciados. Essas múltiplas relações são estudadas por áreas do conhecimento diferente e 

envolvê-las nessa discussão nem sempre é tranquila, embora seja um passo importante a ser 

tomado. 

Dessa maneira, Geraldi (2011) afirma que mais do que possibilitar uma transmissão de 

informações de um emissor a um receptor, a linguagem passou a ser vista como um lugar de 

interação humana. No Brasil se viu a expansão da comunicação de massa desde o início do 

século XX com o surgimento do cinema, depois o rádio, a televisão e nos anos de 1990 a 

internet, que vem mudando consideravelmente a forma de se produzir informação e 

conhecimento. Com isso, “a massa de analfabetos (plenos ou funcionais) foi finalmente 

alcançada pela informação, pela sedução da oralidade e principalmente pela sedução da 

imagem.” (FARACO, 2016, p. 83). No entanto, “entramos na era da imagem e do meio virtual 

multimidiático e hipertextual sem sequer ter universalizado o domínio do alfabeto e sem ter 

democratizado o acesso à mídia impressa [...]” (FARACO, 2016, p. 84). As mudanças da era 

digital chegaram, sem que a classe trabalhadora tivesse consolidado o acesso à cultura da 

linguagem escrita. 
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Diante disso, cabe compreender o que se entende por interação, pois mesmo sendo um 

terreno arenoso está situado nas relações sociais, que se modificam e se reconstroem 

cotidianamente. Faraco (2005) afirma que os estudos sobre interação passaram a ser objeto de 

estudo a partir do século XX, nos estudos de George Herbert Mead (1863-1931) na psicologia 

social, depois se estendeu para a sociologia, para a antropologia norte-americana, passou pela 

etometodologia, etonografia da comunicação e a sociolinguística interacional. Assim, o termo 

interação é estudado por diferentes teorias e abordagens, contudo o que nos importa é entendê-

la do ponto de vista da linguagem, entendendo que há estudos tratando da interação e trabalhos 

voltados para a interação na linguagem.  

Quando se trata de interação na linguagem não se pode deixar de compreender que para 

Saussure, o objeto da linguística é a língua entendida enquanto sistema, por isso separa a língua 

da fala. Ao olhar para interação muda-se o objeto, que agora entende o estudo da língua como 

produção de enunciados. O que necessariamente precisa de um “eu” e de um “tu”. Nesse caso, a 

base do que é dialógico é a filosofia do diálogo, de Buber (2001), que ao afirmar a palavra 

como dialógica, estabelece a relação “entre” os seres humanos e funda a experiência da 

intersecção, ou interação. Por esse viés, confirma a relação dialógica entre o “eu” e o “tu”. O 

“eu” não existe individualmente, mas na relação com o outro. Para Volóchinov16 (2018), o 

fundamento da linguagem é o dialogismo, é a relação com o outro. Tudo que está relacionado 

com o “eu” vem da realidade externa, por meio da linguagem do outro. Os enunciados se 

formam, portanto, da relação entre diferentes visões.  

Diante disso, a linguagem não pode ser entendida somente como instrumento de 

comunicação ou expressão do pensamento, pois sendo ela produto de interação social, não é 

passiva. O sentido do que é dito tem relação direta com o dizer do outro. É um movimento 

constante da vida social e da história. Se interação é um relacionamento dialógico de sentidos 

entre enunciados. A concepção interacionista de linguagem se distancia das concepções 

conservadoras de língua, que a considerada como um objeto independente das relações sociais e 

da sua constituição histórica, uma vez que a realidade em que estão inseridos é contraditória, 

dinâmica e fluída.  

Por esse caminho, a linguagem como interação coloca na linha de visão teorias que 

abarcam a reflexão sobre o sujeito da linguagem, as condições em que essa linguagem é 

produzida, a ideologia que se materializa pelo discurso, a historicidade da língua, os efeitos de 

 
16  Neste trabalho, usamos a tradução direto do russo do livro “Marxismo e Filosofia da Linguagem”, de Sheila 

Grillo e Ekaterina Vólkova Américo, que atribuem a autoria do material a Valentin Volóchinov, membro do 

círculo de Bakhtin como na primeira versão russa. 
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sentido que se produz em um contexto sócio-histórico entre interlocutores, as intenções que são 

mascaradas pela realidade social. Enfim, são várias as teorias que emergiram a partir da 

compreensão da linguagem como interação. Assim, optou-se neste estudo pela teoria 

desenvolvida pelo Círculo de Bakhtin, portanto trata-se do estudo de linguagem como interação 

da perspectiva bakhtiniana. 

O filólogo Mikhail Bakhtin fundou, a partir de 1919, um círculo multidisciplinar de 

estudos, integrado por diferentes autores, entre eles Valentin Volóchinov e Pável Nikoláievitch 

Medviédev, que discutiram aspectos importantes para as ciências sociais, motivados pela ideia 

de que a linguagem não deveria ser somente um objeto de estudo da linguística, mas deveria ser 

compreendida como condição da existência humana. O Círculo de Bakhtin teve uma intensa 

produção escrita entre 1920 e 1929, depois disso como consequência de exílio político, muitos 

autores do círculo desapareceram e Bakhtin passou a viver exilado na Sibéria. 

Por isso a opção em discutir linguagem como interação a partir do Círculo de Bakhtin, é 

compreender que ela só existe no contexto das relações sociais, isto é, na realidade concreta de 

seus falantes mediada pela produção de efeitos de sentidos entre os falantes. A partir dos 

estudos do Círculo de Bakhtin os interlocutores são sujeitos que ocupam lugares sociais, num 

contexto sócio-histórico e ideológico. A língua, portanto, não é externa ao falante é parte 

constitutiva dele. 

No Brasil, na década de 1990, houve uma tentativa de trazer para os documentos oficiais 

mudanças para o ensino de língua portuguesa. A lei que configurou mudanças na educação 

brasileira foi a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996). A partir de então, 

foram elaborados os Parâmetros Curriculares Nacionais, a fim de orientar as instituições de 

ensino a operacionalizar as mudanças propostas pela nova LDB. Os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNs) foram, de certa forma, uma tentativa de alterar as práticas tradicionais de 

língua portuguesa, já bastante arraigadas nas escolas brasileiras, que revelaram uma concepção 

fragmentada de ensino de língua. Por razões diversas, os PCNs significaram poucos avanços no 

ensino de língua portuguesa, primeiro porque há uma distância expressiva entre a universidade 

e a prática de língua portuguesa na escola e, depois, porque o uso de apostilas ou livros 

didáticos se tornou o aliado mais próximo do professor de português, que mal remunerado se vê 

sobrecarregado de aulas e, com formação insuficiente para trabalhar com a heterogeneidade 

linguística. 

Faraco (2016) sobre essa tentativa de mudança afirma que o próprio Exame Nacional de 

Ensino Médio (ENEM) parecia, à primeira vista, estar mudando a direção da avaliação de 
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língua no país, porém, o Enem apenas reproduz a velha concepção pedagógica que toma a parte 

pelo todo, isto é a norma é isolada do contexto a que pertence.  

 

Ao estabelecer o domínio da norma culta como competência máxima a ser atingida 

ao fim da escolaridade média, o Enem isola a norma do conjunto a que ela pertence 

e no interior do qual ela tem efetivo sentido social, isto é, o grande caldo das práticas 

sociais da cultura letrada. (FARACO, 2016, p. 89) 

 

A proposta do Enem está na direção contrária ao discurso que circula no país desde os 

anos de 1980, que é contra o ensino de nomenclaturas e conteúdos baseados na gramática 

tradicional, e que o mais importante no processo de ensino da língua portuguesa deve se pautar 

na leitura e na escrita, bem como no domínio da fala em situações mais formais, deixando a 

norma culta como resultado da apropriação desses conhecimentos. 

Os discursos contraditoriamente invertem a ordem do processo, pois “ao isolarem a 

norma culta, apenas reiteram, sob um manto de aparente inovação, a clássica reificação e 

fetichização escolar da norma culta.” (FARACO, 2016, p. 90). O que significa dizer que o 

equívoco está em dar prioridade ao ensino da norma ao domínio das práticas reais de leitura e 

de escrita. Faraco (2016) reitera dizendo que as concepções tradicionais se reduzem ora a um 

conjunto de regras; ora a um conjunto de expressões ditas corretas; ora a instrumento de 

comunicação e expressão; essas concepções entendem a linguagem como uma realidade em si, 

como se ela fosse despregada dos falantes, das relações sociais e dos movimentos da história. 

Infelizmente, não é uma realidade da escola brasileira o trabalho voltado para linguagem 

como interação, uma vez que esse trabalho prevê a língua como atividade interativa, 

direcionada para a comunicação social, o que supõe outros componentes além da gramática 

(ANTUNES, 2007). “De maneira que a língua é uma entidade complexa, um conjunto de 

subsistemas que se integram e se interdependem irremediavelmente” (ANTUNES, 2007, p. 40). 

A gramática não é soberana no ensino de língua, ela divide espaço com o léxico, com os 

recursos de textualidade e as situações de interação. Assim demonstra Antunes (2007): 

 

Quadro 1 - Definição do que deve ser compreendido no ensino de língua portuguesa 

1- um léxico que inclui o conjunto de palavras, ou, em termos mais correntes, o 

vocabulário da língua; 

2- uma gramática que inclui as regras para se construir palavras e sentenças da língua. 

3- a composição de textos que inclui recursos de textualização; 

4- uma situação de interação que inclui normas sociais de atuação. 

Fonte: Antunes (2007, p. 40-41) 
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Antunes (2007) esclarece ainda, que a gramática tem diferentes funções regularizadora, 

no entanto tem limites, não regula tudo, pois o uso adequado e relevante da linguagem extrapola 

seu conjunto de regras. Saber gramática é importante, mas não suficiente. Como ela assumiu 

um papel de onipotência frente à interação, vieram às distorções, que se tornam mais sérias 

quando se imagina que apenas uma gramática da conta da língua toda. Assim sendo, entender a 

língua e a gramática podem ser aspectos importantes para o ensino, mas junto a isso se tem que 

compreender os seus limites e reconhecer sua insuficiência diante de outros saberes, desfazendo 

preconceitos e discriminação.  

Assim, ao adentrar o século XXI no que se refere ao ensino de língua portuguesa, com 

muitas pesquisas que se pautam na concepção do ensino de língua como interação, mas pouco 

praticada nas escolas. Ainda no século XXI o ensino da gramática prevalece como forma de 

organização do trabalho escolar. O que acaba por colocar o ensino inicial do ler e do escrever 

em situação de indefinição, sobre o quê ensinar. 

Diante disso, em relação à alfabetização a década de 1980 foi importante por ter 

marcado mudanças significativas, com o “surgimento do paradigma cognitivista, na versão da 

epistemologia genética de Piaget, que aqui se difundiu na área de alfabetização sob a discutível 

denominação de Construtivismo [...]” (SOARES, 2017, p. 20, grifo da autora). A introdução no 

Brasil deste foco teórico se deu pela produção de Emília Ferreiro, que propunha combater o 

fracasso escolar, sobretudo na alfabetização, embora reconhecesse que o problema maior do 

fracasso na alfabetização estava nos problemas sociais, propôs uma nova concepção de 

aprendizagem, em que o foco deixou de ser o ensino, passando a ser o aluno, o que representou 

uma revolução para a alfabetização. (FERREIRO; TEBEROSKY, 1986).  

Entretanto, Soares (2017) revela que o pêndulo passou a deslocar-se não mais entre os 

métodos sintéticos e analíticos, como no início do século XX, mas entre ambos, denominados 

“tradicionais” de um lado e a “desmetodização” proposta pelo construtivismo de outro. 

“(E)ntendendo por ‘desmetodização’ a desvalorização do método como elemento essencial e 

determinante no processo de alfabetização.” (SOARES, 2017, p. 22). Dessa forma, a 

desvalorização dos métodos sintéticos e analítico, pelo construtivismo, representou uma aversão 

aos métodos de modo geral na alfabetização pela escola, o que caracterizou um esvaziamento da 

aprendizagem do ler e escrever.  

De acordo com Soares (2017), apesar da hegemonia exercida pelo construtivismo, 

principalmente nas orientações acadêmicas e curriculares, por meio dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais em 1997, o fracasso na alfabetização se manteve configurando-se de forma diferente. 

Enquanto no período anterior o fracasso se revelava nas avaliações internas à escola, por meio 
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de intensas reprovações nas “classes de alfabetização”, no início do século XXI o fracasso se 

revela nas avaliações externas à escola e não mais nas classes iniciais da escolarização, mas ao 

longo de todo o ensino fundamental e médio.  

Soares (2017) atribui esse fracasso a duas causas relacionadas ao objeto de 

alfabetização, primeiro a importância dada a um ou a outro método de alfabetização, 

priorizando mais a leitura do que a escrita. A segunda causa é a introdução do conceito de 

letramento voltado para a escrita. Os diferentes pesos atribuídos à aprendizagem do escrito 

geraram divergências no que se ensina e quando se ensina a língua escrita.  

Diante disso, não é difícil fazer algumas reflexões, pois o ensino de língua portuguesa 

avançou, teoricamente para reflexões em torno da linguagem como interação que apareceu nos 

documentos oficiais na década de 1990, por meio de ensino voltado para a introdução dos 

gêneros discursivos, e, na prática, a gramática continuou sendo o objeto de ensino. Enquanto 

isso, a alfabetização vivia o longo percurso no trabalho com os métodos de alfabetização, cuja 

ênfase era a leitura, para uma desmetodização, proposta pelo construtivismo. É evidente que 

qualquer professor não saberia o que ensinar no que se refere à língua escrita, uma vez que o 

construtivismo priorizou o desenvolvimento da escrita “espontânea”, em detrimento às práticas 

de leitura e ao processo metódico de ensino, que também foi negligenciado  

Soares (2017) ao se deparar com essas divergências no ensino da língua escrita no início 

do processo de escolarização propõe que o objeto de aprendizagem da língua escrita seja 

observado sob três facetas diferentes: a faceta linguística, em que o objeto do conhecimento é o 

sistema alfabético-ortográfico, que demanda processos cognitivos e linguísticos específicos. A 

faceta interativa, que o objeto são as habilidades de compreensão e produção de textos e a faceta 

sociocultural em que o objeto são os eventos sociais e culturais que envolvem a escrita. Essas 

facetas demandam objetos diferentes para o domínio do processo de aprendizagem, o que gera 

as controvérsias. Por isso, para Soares (2017), o todo só pode ser compreendido se cada parte 

for considerada, pois cada uma delas demanda práticas pedagógicas diferentes, definidas por 

princípios e teorias específicas.  

A trajetória do aprender a ler e a escrever no início da escolarização e a continuidade do 

processo por meio da disciplina de língua portuguesa com a implementação dos PCNs e, por 

consequência, com as ações tomadas a partir desse documento, como os PCN em Ação e, com 

as mudanças nos livros didáticos advindos do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), 

uma trajetória contraditória se impõe no contexto escolar. Encontra-se nos livros didáticos, não 

somente os de língua portuguesa, mas os de alfabetização, significativa quantidade de gêneros 
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textuais (e/ou discursivos), porém não evidenciando a abertura para a dialogicidade e 

discursividade. 

Com relação a isso, Godinho (2014) destaca que a não proposição do enunciado como 

evento dialógico, acaba por delimitar aos aspectos formais, sem considerar que o acabamento se 

dá na passagem da palavra ao outro. O que se vê, portanto, é a não instauração da 

discursividade, se retorna um ensino com foco nos elementos estruturais da língua, isto é a 

linguagem como expressão do pensamento ou a linguagem como comunicação, que continuam 

a estar presentes na escola, consolidadas nos livros didáticos. Os gêneros textuais são usados 

como pretexto para um ensino estático e imutável, muito distante da realidade discursiva dos 

estudantes. 

Quando se pensa em língua(gem) como processo de interação não se concebe mais a 

alfabetização como mecanismo de memorização. Com isso, no final dos anos 1970 se inicia a 

introdução do termo letramento aos discursos proferidos por diferentes autores, que criticavam 

os métodos de alfabetização, sobretudo os métodos sintéticos. “Tal termo emergiu da 

necessidade de referenciar práticas de leitura e de escrita que iam além da alfabetização formal, 

ou seja, de apropriações para além da aquisição da tecnologia da escrita” (LEAL et al., 2020, p. 

43).  De acordo com Leal et al. (2020), as concepções que emergiram da noção de letramento 

fizeram com que as cartilhas fossem abolidas do contexto escolar e os gêneros textuais foram 

inseridos nas salas de aula. Com essa mudança a língua escrita passa a ser vista como interação. 

Os gêneros textuais que circulam socialmente passaram a fazer parte do universo escolar.  

Entretanto, não se pode negar que com a retirada das cartilhas das escolas houve nos 

anos iniciais um movimento entre os profissionais de ensino, na busca por mudanças na 

alfabetização, que provocou a anulação do ensino sistemático do sistema de escrita alfabética. 

Diante desta constatação, os professores dos anos iniciais não tiveram outra alternativa a não ser 

de voltar para práticas de alfabetização de base alfabética. Nessas condições as práticas 

escolares de alfabetização passaram a usar o texto como pretexto para o uso de métodos de 

marcha sintética. 

Assim confirma Leal et al. (2020), ao dizerem que as abordagens sintéticas muito 

criticadas na década de 1980 voltam ao contexto escolar brasileiro desde 2015, sobretudo 

depois da divulgação da Política Nacional de Alfabetização (2019), do Ministério da Educação. 

Tal documento vem na contramão das discussões, que historicamente pesquisas realizavam 

sobre a alfabetização na perspectiva do letramento. O retorno ao método fônico é apenas uma 

parte do problema, pois do ponto de vista ideológico quando a política é instituída pode ser a 

materialização definitiva da consolidação dos ideais neoliberais. A opção por uma perspectiva 
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apenas, mesmo que baseada em “evidências científicas” vai dar abertura para a iniciativa 

privada assumir o controle da escola pública brasileira, por meio da aprovação de determinados 

materiais didáticos que serão adquiridos da empresa privada. 

A instauração da não discursividade na escola está atrelada também a formação de 

professores, que influenciada por política educacional baseada em orientações de organismos 

multilaterais, em que os ideais neoliberais são elementos essenciais, não conseguem vislumbrar 

a sociedade dividida em classes e seus impactos na escolarização da classe trabalhadora. Dessa 

maneira, apresenta-se um quadro em que se aponta as concepções de linguagem, que enquanto 

discurso também se torna a materialização histórica das formas de se ver o ensino, que se dá no 

contexto brasileiro em língua materna portuguesa.  

 

Quadro 2 – Alguns conceitos subjacentes às concepções de linguagem 

 Linguagem como expressão 

do pensamento 

Linguagem como 

instrumento de 

comunicação 

Linguagem como 

interação 

Contexto histórico Brasil colonial até hoje 1970/1980 

Lei 5692/71 

1990 

Lei 9.394/96 

Variação linguística Só existe a norma culta como 

certa/ exclui as demais formas 

de expressão verbal e escrita.  

Entende língua e 

linguagem como 

separadas do sujeito.  

Considera o contexto de 

produção do sujeito. 

Língua Estática/ homogênea e 

invariável. 

Instrumento de 

comunicação. 

Homogênea e 

invariável. 

Interação social. 

Heterogênea e variável. 

Norma Culta/ classe dominante Culta/ classe 

dominante 

Reconhecimento do 

português brasileiro. 

Situações reais de uso 

Alfabetização Destinada à classe 

trabalhadora/ Métodos de 

Alfabetização 

Métodos de 

Alfabetização. 

O sujeito é inserido no 

munda da escrita e da 

leitura. 

Língua Portuguesa Destinada à burguesia Ensino da gramática. O sujeito é inserido na 

realidade discursiva. 

Ensino Regras gramaticais/ textos 

literários 

Treino, repetição, 

modelo. Estrutura da 

língua. 

Leitura. Produção de 

textos (gêneros 

discursivos). Oralidade e 

Análise linguística. 

Autores e 

concepções teóricas 

Jesuítas/ Ratio Studiorum/ 

Métodos e uso de cartilhas. 

Ensino de português baseado 

na literatura.  

Teoria da 

Comunicação 

Circulo de Bakhtin/ 

Dialogismo/ enunciados 

reais 

Fonte: A autora. 

 

No Quadro 2 pode-se observar que a língua(gem) como interação ainda é um objetivo a 

ser alcançado, entretanto quando se olha para a linguagem como expressão do pensamento, que 

se legitimou na realidade escolar desde o Brasil colonial como discurso, impede com que se 

veja a língua(gem) como heterogênea. A homogeneidade da língua se materializa de tal 
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maneira, que a classe trabalhadora não percebe os mecanismos discursivos ideológicos e 

hegemônicos que são construídos a partir da concepção de linguagem e que ajuda a organismos 

multilaterais, por meio de política educacional, determinar consensos na formação de 

professores.  

 

 2.4 LINGUA(GEM) E INTERAÇÃO NO SÉCULO XXI 

 

O círculo de Bakhtin, em que se baseia este estudo, se afastou das teorias linguísticas 

que se aproximavam do caráter formalista e estruturalista da linguagem. A sua fundamentação 

estava voltada para as abordagens filosóficas, tendo em vista que aponta a oportunidade de 

compreender a linguagem como um fenômeno social. A natureza social do enunciado17, que 

está presente em todos os discursos, inclusive nos discursos hegemônicos proferidos pela 

burguesia. Para isso, coube a recusa ao relativismo total, que gera novos monolinguísmos e se 

passa a ver a língua como plurilíngue ou multilíngue, buscando o discurso dos excluídos, dos 

marginalizados, os que estão fora do centro. Além disso, busca-se ver os discursos hegemônicos 

materializados nas políticas educacionais, determinando e orientando a educação brasileira. Os 

enunciados que permeia a política educacional são construídos para um contexto já existente, 

em que a produção é realizada por/para sujeitos reais, que muitas vezes não percebem a 

natureza externa e interna de como a linguagem é organizada na construção de tais políticas. 

Para Saussure (2006), a língua opõe-se ao enunciado, para ele o enunciado é individual e 

para o Círculo de Bakhtin os enunciados são dialógicos. Dessa maneira, Fiorin (2020) esclarece, 

a partir de seus estudos sobre Bakhtin, que as unidades da língua são os sons, as palavras, as 

orações e que os enunciados são as unidades reais de comunicação. Para Bakhtin (2016), a 

língua estudada e entendida fora de seu funcionamento real não é explicada somente pela 

fonologia, pela morfologia ou pela sintaxe, esses elementos são importantes desde que sejam 

estudados a partir dos enunciados.  

Para Volóchinov (2018), os estudos da linguagem encontram duas tendências que 

direcionam a compreensão da linguagem num contexto mais amplo são elas: subjetivismo 

individualista e objetivismo abstrato. Para a primeira o ato discursivo é individual e criativo 

baseado no psiquismo individual, a segunda tendência compreende o sistema linguístico como 

um sistema de formas fonéticas, gramaticais e lexicais. “Se para a primeira tendência a língua é 

 
17  Enunciado neste trabalho tem base nos estudos do Círculo de Bakhtin, em que o enunciado deve ser 

entendido na sua historicidade, na sua concretude, isto é, o enunciado é sempre dirigido a alguém, está 

voltado para o destinatário. O enunciado tem autor e destinatário. O destinatário tem várias faces, vários 

perfis, várias dimensões. (BRAIT; MELO, 2018). 
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um fluxo eterno de atos discursivos, no qual nada permanece estável e idêntico a si mesmo, para 

a segunda tendência a língua é um arco-íris imóvel que se ergue acima desse fluxo” 

(VOLÓCHINOV, 2018, p. 155). Dessa forma, nenhuma nem outra está atrelada a realidade 

social em que a linguagem é produzida. 

Dessa forma, o subjetivismo idealista se apresenta no ensino com a ênfase na “expressão 

individual”, com a valorização do espontaneísmo e, de certa forma, a minimização do 

planejamento do texto, bem como a desvalorização da correção e da reescrita. Apresenta uma 

confusão em dominar as normas e ser censurado, oprimido pelo não domínio. Não considerada 

a relação com o grupo na produção individual. Já o objetivismo abstrato se apresenta ao ensino 

centrando-o no sistema linguístico (léxico, gramática e fonética). Acreditava-se na crença de um 

ideal de domínio linguístico, em que para saber língua bastava dominar as regras do ler e do 

escrever. O ensino estava reduzido a transmissão de um código e suas regras. Negava-se a 

relação da língua com identidade do falante, afirmando que o ensino era baseado em normas 

imutáveis, negando que a língua se transforma no tempo e que há variedades linguísticas no 

interior das quais os falantes transitam. 

Essas duas tendências embora tivessem e tem influente relação nos estudos da 

linguagem não conseguem, de certa forma, explicar os discursos produzidos a partir dos 

fenômenos sociais, que são marcadamente fluídos e maleáveis. Para Bakhtin (2016), cada vez 

que se produz um enunciado, o que se está produzindo é um diálogo com outros discursos. Os 

enunciados têm autor, revelem posições. As unidades da língua não tem destinatário, enquanto 

os enunciados são dirigidos a alguém, que carregam outras emoções, outros juízos de valor. 

Diante disso, não basta saber o que significa cada uma das unidades da língua para compreender 

os discursos proferidos, mas antes apreender seu sentido. Isso, só é possível por meio de 

relações dialógicas mantidas com outros enunciados do discurso.  

Fiorin (2020) esclarece que todo enunciado é dialógico. O dialogismo é o 

funcionamento real da linguagem, isto é, o princípio fundamental do enunciado, bem como a 

incorporação pelo enunciador da voz do outro e, a própria constituição de si mesmo. Assim, um 

enunciado é sempre heterogêneo, pois revela posições, uma vez que o sujeito não absorve 

apenas uma voz social, mas várias. Por isso, o mundo interior não está acabado, pois o conteúdo 

discursivo da consciência vai se alterando. Nessa direção, a sociedade dividida em classe 

sociais, cujos interesses são divergentes, os enunciados são lugares de representação dessas 

lutas sociais, o que significa dizer que os enunciados revelam contradições, principalmente 

numa sociedade capitalista como a nossa. O que reitera a ideia que o enunciado deve ser 
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compreendido na sua historicidade, na sua concretude, na sua realidade, no seu contexto social, 

político e econômico.  

Volóchinov (2018) afirma que o centro organizador do enunciado está no meio social 

que circunda o indivíduo. “[O] enunciado humano mais primitivo, pronunciado por um 

organismo, é organizado fora dele do ponto de vista de seu conteúdo, sentido e significação: nas 

condições extraorgânicas do meio social” (VOLÓCHINOV, 2018, p. 216). Dessa forma, o 

enunciado é resultado da interação social, permeada pela fala e pelas condições desses falantes.  

Dessa maneira, as palavras têm poder, uma vez que existem nas situações em que são 

proferidas. Com isso os dicionários e gramáticas têm um papel fundamental como instrumento 

de legitimação, positiva ou negativa dependendo do objetivo do enunciado e de quem o 

proferiu, do significado das palavras, que ora são construídas considerando apenas um 

determinado ponto de vista. O poder das palavras para a educação é imensurável por expressar 

um conjunto de valores e de crenças aceitas, muitas vezes, apenas pela classe dominante. Se 

pensar na palavra democracia pode-se perceber que seu significado foi se modificando ao longo 

da história, de acordo com as condições em que a palavra foi sendo usada por seus falantes. 

 

Na variedade padrão, então, são introduzidos conteúdos ideológicos, relativamente 

simples de manipular, já que as formas às quais estão associadas ficam imobilizados 

favorecendo, assim, quase uma comunicação entre os grupos de iniciados que sabem 

qual é o referente conceitual de determinadas palavras, e assegurando que as grandes 

massas, apesar de familiarizadas com as formas das palavras, fiquem na realidade, 

privadas do conteúdo associada. (GNERRE, 2009, p.20).  

 

A linguagem pode ser usada para persuadir ou para impedir que a informação seja 

compreendida por uma determinada parcela da população, principalmente os sujeitos com baixo 

nível de escolarização. Muitas informações ou conteúdos são entendidos apenas pelas pessoas 

que dominam a “língua padrão/língua culta” (FARACO, 2008). Nesse sentido a imprensa 

midiática assume lugar privilegiado ao difundir determinados conteúdos de acordo com um 

determinado grupo social. Conteúdos esses que muitas vezes não podem ser entendidos por 

outros grupos sociais sem um aparato de conhecimentos sociais, políticos e econômicos. 

Adquirir conhecimentos relevantes em qualquer área do conhecimento depende do domínio de 

códigos de linguagem de alto nível em sua língua materna. O sujeito já dispõe na língua falada 

de determinados domínios da linguagem, em que um adulto alfabetizado num contexto de 

interação não terá dificuldades para as complexidades exigidas pela língua escrita, no entanto 

muitos adultos são levados a acreditar que não tem esse aparato na língua oral, por não dominar 

o padrão exigido pela língua culta/ padrão. 
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Isso posto, os enunciados produzidos no contexto do subjetivismo individualista ou do 

objetivismo abstrato, elucidados pelo círculo de Bakhtin, trazem o aprofundamento entre os 

estudos da linguagem e o processo de formação de professores, não só de língua, mas todos que 

ministram aulas em língua materna. No caso do Brasil, a língua materna é a língua portuguesa. 

O fato de se assumir a posição abstrata de linguagem, tanto professores como outros 

profissionais da educação, ficam quase que por acaso presos a visões generalizantes de 

sociedade. O ensino da língua pelo viés da gramática normativa pode ser o elemento 

privilegiado de legitimação do poder absoluto, principalmente das pessoas que têm o poder de 

tomar as decisões. 

Assim sendo, o estudo das concepções de linguagem possibilita um olhar para como são 

construídos os enunciados e mais do que isso, como esses enunciados são utilizados para se 

produzir consensos social, políticos e, sobretudo econômicos. Os últimos 10 anos de políticas 

educacionais são também resultados de processos de acumulação anteriores, que passam 

despercebidos pela grande maioria da população. Saad Filho e Moraes (2018) apontam para 

uma transição política da ditadura militar para a democracia e da transição econômica de 

industrialização por substituição de importação (ISI) para o neoliberalismo. Fatos esses 

permeados por diferentes discursos, que ajudam a legitimação do poder da classe burguesa.  

 

A transição para a democracia, entre 1974 a 1988, se baseou em uma lógica 

socialmente inclusiva que fomentou a expansão da cidadania e apoiou a construção 

de um Estado de bem-estar social de estilo escandinavo em sua economia periférica. 

Por sua vez, a transição para o neoliberalismo, entre 1988 e 1999, fundou-se na 

lógica excludente que fomentou a financeirização, a deterioração das condições de 

vida e de trabalho da maioria e a concentração de renda. (SAAD FILHO; MORAES, 

2018, p. 23, grifo dos autores) 

 

As mudanças no sistema de acumulação que acontece historicamente são assimiladas 

por meio de discursos diferentes dependendo do contexto social, entretanto essas mudanças não 

são locais, são resultados de mudanças globais influenciadas pelo modelo capitalista de 

produção. As mudanças globais fazem pressão nos sistemas locais, que por sua vez reduzem o 

espaço de atuação do Estado comprometendo não só o sistema econômico e político, mas o 

educacional. Sem a consciência do domínio da língua portuguesa por uma parcela significativa 

da população, os discursos hegemônicos são fortemente proferidos pelos organismos 

multilaterais, que consensualmente tem o apoio da população não escolarizada. Sendo assim, as 

políticas implementadas e implantadas nas últimas décadas são resultado de enunciados muito 

bem construídos pelo poder dominante.  
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Dessa maneira o processo de alfabetização toma outra direção, que não mais resiste a 

práticas pedagógicas simplistas e repetitivas. O domínio da língua portuguesa passa 

necessariamente pela apropriação do sistema de escrita, sem esse aparato o sujeito não avança 

para outras práticas linguísticas leitoras e escritoras, que o permitirão compreender os discursos 

consensuais que se formam da perspectiva dominante.  

Assim confirmam Leal et al. (2020), ao concluírem a pesquisa realizada sobre práticas 

de alfabetização, que não é necessário adotar as abordagens metodológicas sintéticas para que 

as crianças se apropriem do Sistema Alfabético de Escrita, diferentemente do que é afirmado no 

documento que propõe a Política Nacional de Alfabetização (BRASIL, 2019), pois mais do que 

práticas repetitivas e mnemônicas o trabalho com discursividade pode ser o caminho para o 

trabalho de linguagem como interação. 

Leal et al. (2014) já apontavam as concepções de alfabetização dizendo que uma 

primeira tendência prioriza o ensino do código. Essa tendência, segundo a autora, precede o 

trabalho com textos de circulação social e dá prioridade ao treinamento de habilidades 

fonológicas, leitura de sílabas e palavras ou de textos criados para alfabetizar. A segunda 

tendência é a imersão nas práticas letramento, como única forma de aprendizagem da língua. 

Tal tendência desconsidera o foco no funcionamento da escrita alfabética. A terceira tendência, 

enfatizada pela autora, acredita em práticas sociais de leitura e produção de textos orais e 

escritos na alfabetização, mas sem descartar o trabalho sistemático com o sistema alfabético.  

As tendências trazidas por Leal et al. (2014) fazem referência às concepções de 

linguagem, pois a primeira tendência está associada a concepção de linguagem como expressão 

do pensamento e a linguagem como comunicação. A segunda tendência marca a década de 

1980 em que hoje um novo direcionamento para o foco de ensino e aprendizagem, saindo do 

professor para o aluno, que é marcado pela “desmetodização” (SOARES, 2017) e a introdução 

do letramento. A terceira tendência aproxima do foco no sistema alfabético sem perder o caráter 

na discursividade, que engloba as práticas sociais reais de leitura e escrita.  

Enfim, o século XXI não pode perder a historicidade que envolve o ensino da língua 

portuguesa e do processo de alfabetização, pois negligenciar esse fato é aceitar políticas 

nacionais que priorizam o retorno a práticas pedagógicas pautadas em métodos de alfabetização 

de marcha sintética, como é o caso da alfabetização. O retorno a essas discussões é reiterar 

práticas neoliberais na escola. Uma sociedade de classes, de interesses antagônicos, na qual uns 

detêm os meios de produção (os capitalistas), outros têm somente a sua força de trabalho, a 

classe trabalhadora, acabam julgando impossível falar em formar cidadãos como sinônimo de 
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emancipação humana, uma vez que a conquista da emancipação humana passa pela 

transformação da sociedade.  

Nessa direção, no próximo capítulo apresenta-se a análise documental e bibliográfica do 

PPC do Curso de Pedagogia da Universidade Estadual de Ponta Grossa. 
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CAPÍTULO 3 

O ENSINO DE LÍNGUA(GEM) E A FORMAÇÃO DE PROFESSORES NO CURSO 

DE PEDAGOGIA  

 

O objetivo deste capítulo é analisar o PPC do Curso de Pedagogia da Universidade 

Estadual de Ponta Grossa e identificar nas ementas os conhecimentos relativos à Linguagem. 

Diante disso, esta pesquisa teve por base um estudo de cunho qualitativo com a combinação de 

levantamento bibliográfico e documental. A pesquisa documental foi fundamental para está 

pesquisa, uma vez que houve possibilidade de consulta em documentos secundários que 

permeiam a formação inicial do(a) professor(a).  

Para esse tipo de pesquisa, englobam-se como fonte de pesquisa as Diretrizes 

Curriculares para o Curso de Pedagogia de 2006 e as Diretrizes Curriculares para as 

licenciaturas de 2015 e 2019. Também o Projeto Pedagógico do Curso de Pedagogia UEPG. A 

legislação nacional e internacional que são utilizadas para a construção dos referidos 

documentos: Declaração Mundial sobre Educação para todos de Jomtien (1990); Declaração de 

Dakar (2000); Declaração de Incheon (2015). Também se utilizou de um levantamento da 

bibliografia já publicada sobre o tema da pesquisa para ajudar na organização do objeto de 

pesquisa.  

A pesquisa com fontes documentais serviu como balizadora para orientar a compreensão 

a respeito das concepções de linguagem subjacentes no Curso de Pedagogia. No contexto da 

investigação foi analisado o Projeto Pedagógico do Curso de Pedagogia (PPC) e as ementas das 

disciplinas de linguagem do referido documento, bem como os pareceres e resoluções, que 

subsidiam a construção dos PPC do curso. Para a análise foram feitas leituras desses 

documentos considerando as disciplinas relativas a linguagem: língua portuguesa e 

alfabetização.  A escolha desse campo de pesquisa se deu em função do contexto pandêmico 

que o mundo vivenciou nos anos de 2020, 2021 e início de 2022. Inicialmente, a pesquisa seria 

realizada nas universidades estaduais do Paraná, entretanto no momento em que esta pesquisa 

estava em andamento tornou-se inviável a circulação de pessoas em diferentes instituições, o 

que fez a escolha pelo campo de pesquisa ser no mesmo lugar de domicílio da pesquisadora.  

A opção pela delimitação da pesquisa, considerando a instituição de ensino superior 

Universidade Estadual de Ponta Grossa, parte do princípio que existe uma mobilização dos 

professores que atuam no curso para participarem de forma colaborativa e democrática na 

construção do projeto de formação de professores. Entende-se que é necessário o envolvimento 

de discentes e docentes na elaboração do projeto, que por meio de discussões possam subsidiar 

o processo de elaboração e implementação da proposta de formação inicial.  
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3.1  OS ORGANISMOS INTERNACIONAIS E AS EMENTAS DO CURSO DE 

PEDAGOGIA A PARTIR DE 2000 

 

Assim sendo, no próximo item organizou-se um organograma que busca evidenciar a 

contextualização histórica da formação do pedagogo e, mais especificamente, a formação do 

pedagogo na cidade de Ponta Grossa, PR, e a relação dessa formação com os documentos que 

permeiam a formação. Considera-se para isso identificar no PPC do Curso de Pedagogia os 

conhecimentos relativos e os relacionados à Linguagem, nas disciplinas de Fundamentos 

Teórico e Metodológico de Língua Portuguesa e Alfabetização e a formação do pedagogo, que 

atua diretamente com a formação inicial escrita da linguagem na escola.  

A década de 1990 foi o berço das ideias neoliberais no Brasil. De acordo com Saviani 

(2019) o neoliberalismo remete ao consenso de Washington, que tinha o objetivo de discutir as 

reformas consideradas necessárias para a América Latina, em que recomendava reformas 

sugeridas pelos organismos internacionais e intelectuais que atuavam nos institutos de 

economia. Nesse contexto, o autor coloca que as ideias pedagógicas sofreram grande inflexão e 

passaram a assumir o discurso do fracasso da escola pública, responsabilizando o Estado pela 

incapacidade de gerir o bem comum. Com isso, a iniciativa privada regida pelas leis do mercado 

ganhou espaço significativo na educação. 

Os documentos emitidos pelos organismos internacionais, Relatório Educação: um 

tesouro a descobrir (DELORS, 1998), a partir da década de 1990 apontava que a educação de 

“qualidade” é fundamental para elevar o Brasil ao patamar das nações desenvolvidas. O Brasil 

para chegar nesse patamar deveria exigir uma escola preocupada em formar educandos 

qualificados para o mercado de trabalho, com o intuito de competir com o mercado 

internacional. A LDB nº 9.394/96 (BRASIL, 1996) era parte dessa reforma, pois os 

instrumentos legais serviram para garantir a hegemonia de decisões internacionais em harmonia 

com o Congresso Nacional. As alterações na legislação previam mudanças em toda Educação 

Básica e Superior. 

Saviani (2019) elenca que o que marcou a década de 1990 foram as bases econômico-

pedagógicas que preconizava a Teoria do capital humano, em que a escola deveria preparar as 

pessoas para atuar em um mercado em expansão, o que Saviani chamou de neoprodutivismo. O 

indivíduo é responsável em adquirir os meios para ser competitivo no mercado de trabalho. Na 

mesma direção, as bases didático-pedagógicas, baseada no neoescolanovismo, deslocando o 

eixo do aspecto lógico para o psicológico; dos conteúdos para os métodos; do professor para o 

aluno; do esforço para o interesse; da disciplina para a espontaneidade. O importante é o 
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“aprender a aprender”. As bases psicopedagógicas baseada no neoconstrutivismo e na 

“pedagogia das competências”. Finalmente, as bases pedagógico-administrativas estão 

relacionadas com a reorganização das escolas e redefinição do papel do Estado (neotecnicismo); 

“qualidade total” e “pedagogia corporativa”, em que o empenho é introduzir “a pedagogia das 

competências”. 

Diante do exposto, pode-se ver o quanto os discursos produzidos a partir da década de 

1990 influenciaram a educação e, consequentemente, a formação de professores. Foi nesse 

contexto que as diretrizes para o curso de Pedagogia de 2006 foram pensadas. Assim se observa 

o no Quadro 3, a seguir, como o curso de Pedagogia organizou a disciplinas de linguagem antes 

das diretrizes curriculares de 2006 e como elas ficaram depois da publicação dessas diretrizes. 

  

Quadro 3 -  Informações sobre as disciplinas específicas de linguagem disponíveis nos catálogos da 

Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG) a partir de 2000. 

(continua) 

Catálogos Disciplina Ementa Ano do curso/ 

carga horária 

Ato de aprovação 

2000 Fundamentos Teóricos e 

Metodológicos de 

Alfabetização e Língua 

Portuguesa. 

− Conceitos, linguagem, língua, 

fala, escrita e gramática.  

− Aquisição da linguagem e 

alfabetização.  

− Diferentes enfoques na 

alfabetização.  

− A leitura e a escrita no 

contexto social e escolar.  

− Concepção de texto.  

− Metodologias das práticas do 

trabalho com a língua 

materna.  

− Avaliação da aprendizagem. 

102h/ 3º série Entra em vigor a 

partir de 

01/01/1999 (efeito 

retroativo a 

01/01/97). Parecer 

CEPE: nº 025/99 

Língua Portuguesa − Níveis de linguagem.  

− Técnicas de leitura.  

− Técnicas e tipologia de 

composição.  

− Redação oficial.  

− Mecanismos gramaticais no 

texto. 

68h/ 1º série 

Linguística aplicada à 

alfabetização 
− Conceitos de alfabetização e 

de linguagem.  

− Processos de aquisição da 

linguagem (teorias 

psicolinguísticas).  

− Elementos da sociolinguística 

ao ensino da língua materna. 

− A questão do texto em 

alfabetização: leitura e 

produção. 

68h/ 2º série 
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Quadro 3 -  Informações sobre as disciplinas específicas de linguagem disponíveis nos catálogos da 

Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG) a partir de 2000. 

(continuação) 
Catálogos Disciplina Ementa Ano do 

curso/ carga 

horária 

Ato de aprovação 

2001 Fundamentos Teóricos 

e Metodológicos de 

Alfabetização e Língua 

Portuguesa. 

Permanece a mesma ementa 102h/ 3º série Entra em vigor a 

partir de 01/01/2001.  

Efeito retroativo a 

01/01/99.  

Resolução  

CA nº 190/00 
Língua Portuguesa Permanece a mesma ementa 68h/ 1º série 

Linguística aplicada à 

alfabetização 

Permanece a mesma ementa 68h/ 2º série 

2004 Fundamentos Teóricos 

e Metodológicos de 

Alfabetização e Língua 

Portuguesa. 

Permanece a mesma ementa 102h/ 3º série Entra em vigor a 

partir de 01/01/2004. 

Resolução CEPE nº 

262/03 

Língua Portuguesa Permanece a mesma ementa 68h/ 1º série 

Linguística aplicada à 

alfabetização 

Permanece a mesma ementa 68h/ 2º série 

2007 Fundamentos teórico-

metodológicos da 

alfabetização e língua 

portuguesa 

− Alfabetização e letramento. 

Processos de 

desenvolvimento da escrita 

na criança.  

− Métodos de alfabetização: 

aspectos históricos e 

pedagógicos.  

− Fundamentos de linguística. 

− Análise crítica de diferentes 

encaminhamentos 

metodológicos para a 

alfabetização: métodos 

fônicos, perspectiva 

construtivista, a 

sistematização do processo 

de alfabetização a partir do 

texto. 

− Leitura, produção de textos e 

análise linguística.  

− Análise de livros e materiais 

didáticos.  

− Avaliação na alfabetização e 

na Língua Portuguesa. 

136 h Entra em vigor a 

partir de 01/01/2007. 

Resolução CEPE nº 

197/08 

2010 Fundamentos teórico-

metodológicos da 

Alfabetização e Língua 

Portuguesa 

Permanece a mesma ementa 170h/ 3º série Entra em vigor a 

partir de 01/01/2007. 

Resolução CEPE nº 

211/09 e nº 212/09 

2012 Fundamentos teórico-

metodológicos da 

Alfabetização e Língua 

Portuguesa 

Permanece a mesma ementa 170h/ 

3º série 

Entra em vigor a 

partir de 01/01/2007. 

Resolução CEPE Nº 

n.º 197/08, n.º 211/09, 

n.º 212/09  
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Quadro 3 -  Informações sobre as disciplinas específicas de linguagem disponíveis nos catálogos da 

Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG) a partir de 2000. 

(conclusão) 
Catálogos Disciplina Ementa Ano do 

curso/ carga 

horária 

Ato de aprovação 

2013 Alfabetização e 

Letramento 
− Concepções e práticas de 

alfabetização e letramento. 

− Alfabetizar e letrar na Educação 

Infantil e nos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental.  

− Métodos de alfabetização: 

aspectos históricos e 

pedagógicos.  

− Perspectivas construtivista e 

sociointeracionista em 

alfabetização.  

− Concepções de linguagem, leitura 

e escrita.  

− Aquisição da língua oral. 

Fonética e fonologia aplicadas à 

alfabetização.  

− Variação linguística e ensino. 

Apropriação do sistema de escrita 

alfabética. 

− Ensino da ortografia da língua 

portuguesa. 

68h Resolução CEPE Nº 

059, de 27/11/2012  

Fundamentos Teóricos 

e Metodológicos de 

Língua Portuguesa 

− Concepções de texto.  

− Gêneros textuais e as práticas de 

oralidade, leitura e produção 

escrita: princípios teóricos e 

implicações pedagógicas. 

− Leitura do texto literário.  

− Práticas de análise linguística na 

Educação Infantil e nos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental.  

− Análise de materiais didáticos.  

− Avaliação e análise crítica dos 

livros didáticos de Língua 

Portuguesa nos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental.  

− Avaliação em língua portuguesa. 

102h 

Leitura e produção de 

textos no contexto 

acadêmico 

− Prática de leitura e produção de 

diferentes gêneros textuais numa 

perspectiva enunciativo-

discursiva.  

− A escrita coesa e coerente de 

textos.  

− Prática de análise linguística 

relacionada às inadequações 

gramaticais constatadas na 

produção do aluno. 

4º período/ 

68 horas 

Optativa 

Fonte: A autora 

 

Os dados elencados no quadro revelam algumas situações que precisam ser analisadas 

com cuidado. Primeiramente, pela década de 1990 ser considerada derradeira para a 

implementação do neoliberalismo no Brasil, e depois, por entender que as concepções de 
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linguagem se misturavam na matriz curricular no Curso de Pedagogia. Assim, ao olhar para o 

quadro percebe-se que de 2000 a 2006 havia na matriz curricular do curso de Pedagogia da 

UEPG três disciplinas voltadas para a alfabetização e língua portuguesa: Fundamentos Teóricos 

e Metodológicos de Alfabetização e Língua Portuguesa; Língua Portuguesa e Linguística 

aplicada a alfabetização. A primeira disciplina Fundamentos Teóricos e Metodológicos de 

Alfabetização e Língua Portuguesa apontava na ementa certa preocupação com conceitos 

próprios da linguagem. Em seguida a concepção de texto, que é parte da discussão da 

linguagem como interação, associado a isso estava alfabetização e a prática do trabalho com a 

língua materna.  

Já a disciplina de Língua Portuguesa trazia a preocupação com: Níveis de linguagem. 

Técnicas de leitura. Técnicas e tipologia de composição. Redação oficial. Mecanismos 

gramaticais no texto, elementos da língua portuguesa, que não se ocupava da linguagem como 

interação, mas com um trabalho voltado para as questões gramaticais e técnicas de leitura e 

escrita. A disciplina de linguística aplicada à alfabetização tinha um viés mais voltado para os 

supostos problemas com o ensino da língua, pois enfatizava a psicolinguística e a 

sociolinguística, e ainda, a tentativa de trazer o texto para a alfabetização.  

A partir desse contexto se evidencia a cisão declarada entre alfabetização e língua 

portuguesa. O domínio do sistema de escrita é o primeiro passo para a compreensão da escrita 

na língua portuguesa. A ênfase dada na disciplina de Linguística aplicada a alfabetização para a 

psicolinguística e sociolinguística, dependendo do encaminhamento do(a) professor(a), pode 

recair sobre o que Saviani (2019) chamou de neoescolanovismo. Além da concepção de 

linguagem predominante ser a expressão do pensamento, quando na disciplina de Língua 

Portuguesa a concepção de linguagem que prevalece é a linguagem como comunicação. Essa 

oportuna separação entre alfabetização e língua portuguesa para os ideais neoliberais é bastante 

promissora, pois permite que as desigualdades sociais se ampliem por meio de ideologias 

dominantes, em que quem sabe a língua portuguesa é a classe burguesa e a classe trabalhadora 

cabe apenas o acesso à alfabetização. No próprio curso de Pedagogia essa cisão entre as 

disciplinas, constrói no imaginário do futuro professor, que o processo de alfabetização não está 

situado na aprendizagem da língua materna escrita, mantendo a estrutura de que a alfabetização 

é um processo separado do ensino da língua materna. 

Nessa direção, pode-se complementar dizendo que durante o intervalo da Declaração 

Mundial sobre Educação para todos de Jomtien (1990) e a Declaração de Dakar (2000), a 

UNESCO realizou em todo mundo avaliações para verificar os avanços propostos pelos 

organismos internacionais e a universalização da educação básica era elemento central. No 
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Brasil houve ampliação das matrículas e permanências dos estudantes na escola, entretanto os 

programas para a garantia deste processo tinham caráter assistencialista e compensatório. A 

formação de professores foi marcada por capacitações aligeiradas em serviço, limitada ao 

imediatismo, sem preocupação com a formação sólida, que pudesse contribuir com a prática 

pedagógica dos professores ocupados com a alfabetização. Os documentos internacionais 

mostram o quanto a alfabetização é fundamental na linha de importância, entretanto não mostra 

que quem não tem acesso a alfabetização é, justamente, a classe trabalhadora.  

Por outro lado, as universidades públicas estavam, a partir da promulgação da LDB nº 

9.394/96, discutindo a formação dos profissionais de educação e a elaboração das diretrizes para 

a formação de professores para a educação básica e o curo de Pedagogia. A LDB baseada em 

ideais neoliberais, ao criar os Institutos Superiores de Educação, estabeleceu o Curso Normal 

Superior como espaço exclusivo para a formação de professores da Educação Infantil e das 

séries iniciais, confirmada com o Decreto 3.276/99 no art. 3º, que enfraqueceu o Curso de 

Pedagogia (BRASIL, 1999). O Curso de Pedagogia, enfraquecido, buscou fortalecimento de 

entidades acadêmicas e recuperou por meio do Decreto Presidencial, nº 3.554/00, a função de 

formar professores para a educação infantil e as séries iniciais.  

O período que antecedeu a aprovação das Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

Curso de Pedagogia (Resolução CNE/CP nº 1 de 2006) foi marcado por discussões antagônicas, 

que acabam por desviar, por meio de discursos hegemônicos, os interesses de formação no 

ensino superior e na educação básica. Tanto o é, que a aprovação das diretrizes, mesmo com a 

influência das entidades acadêmicas deixou de fora discussões importantes para a formação de 

professores, o que causou posicionamentos diferentes de estudiosos da educação.  

Isso explica o motivo pelo qual as ementas do Curso de Pedagogia de 2000 a 2007 

permaneceram atrelada a múltiplas concepções sobre linguagem, ora priorizando a formação 

pautada na linguagem como expressão do pensamento, ora concebendo linguagem como forma 

de comunicação e embora trouxesse os textos na alfabetização, correspondiam às discussões 

que estavam sendo realizadas a partir do conceito de letramento. Esta assertiva demonstra que 

os professores com vínculo efetivo com a UEPG tinham preocupações mais amplas no que se 

refere a formação de professores e nem sempre professores com contratos de trabalho 

temporários conseguiam estabelecer discussões contundentes sobre as disciplinas do curso que 

ministravam. As disciplinas de linguagem passaram despercebidas pelas reformas ocorridas no 

Curso de Pedagogia. 

Diante deste fato fica evidente a influência dos organismos internacionais, pois 

estabelecem discussões continentais, com orientações precisas exigindo o cumprimento de 
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metas e ao mesmo tempo, direciona diretamente o ensino nas escolas de educação básica, por 

meio de apoio de instituições privadas, a formação de professores, sobretudo nos anos iniciais. 

O ensino superior público, responsável pela produção do conhecimento científico, foi 

desestabilizado, pois os professores se ocuparam com outras discussões importantes, mas que os 

direcionaram para outras pautas propositalmente. O que fez com que muitas instituições de 

ensino superior privada, se ampliassem consideravelmente, uma vez que seguem as orientações 

internacionais sem o menor problema. Enquanto isso, as IES públicas precisam sobreviver com 

problemas como a falta de professores efetivos, falta de concurso público, cortes no 

financiamento do ensino, pesquisa e extensão.  

Em 2007, as disciplinas de linguagem na UEPG foram aglutinadas em uma só: 

Fundamentos teórico-metodológicos da alfabetização e língua portuguesa com ampliação de 

carga horária. A ementa, por sua vez, aponta muito mais questões relacionadas à alfabetização 

do que a língua portuguesa e mantém a ênfase nos métodos de alfabetização. Essa modificação 

na matriz curricular se mantém até 2012. O que se percebe é que mesmo aglutinando as 

disciplinas de linguagem, mantém a cisão entre alfabetização e língua portuguesa. 

Esses dados são relevantes para se pensar que na década de 2000 já haviam decorridos 

dez anos da Conferência Mundial de Educação para Todos, em Jomtien, momento em que os 

países assumiram compromissos com as metas de satisfazer as necessidades de aprendizagem 

de crianças, jovens e adultos, bem como erradicar o analfabetismo e universalizar o acesso à 

escola. Os diferentes países se movimentaram no sentido de avaliar os progressos alcançados, O 

Fórum Mundial de Dakar (2000) representou o reconhecimento de avanços importantes na 

expansão do ensino fundamental, entretanto ainda incomodava a persistência de analfabetos 

absolutos e funcionais.  

Com isso, a discussão do Marco de Ação de Dakar, alertou para a necessidade de se 

repensar a política educacional, assumindo no Brasil, inclusive, o compromisso com a 

aprovação do Plano Nacional de Educação. Esses dados justificam a preocupação da UEPG 

com ementa de 2007 em estar voltada para a reflexão sobre alfabetização, marcadamente 

influenciada por discussões internacionais e não com a realidade linguística do país, se 

materializando a concepção de linguagem como expressão do pensamento. 

O problema mais efetivo não estava na preocupação da IEs com o processo de 

alfabetização, mas a não preocupação com a divisão de classes no processo leitor e escritor, pois 

o reconhecimento da heterogeneidade linguística intrínseca a qualquer língua não era objeto de 

discussão na ementa. Ao mesmo tempo em que se mantinha no discurso a análise crítica de 

diferentes encaminhamentos metodológicos na alfabetização, se via na sequência (métodos 
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fônicos, perspectiva construtivista, a sistematização do processo de alfabetização a partir do 

texto), uma espécie de confusão conceitual, marcada por uma concepção equivocada de 

linguagem e uma vivência empobrecida da língua(gem).  

 Enfim, até 2007 o curso de Pedagogia da UEPG tinha 2.839 horas. Em 2007 foi feita 

uma reformação na matriz curricular do curso que passou a ter 3.260 horas e foram retiradas do 

currículo as disciplinas de Língua Portuguesa e Linguística aplicada a alfabetização, ficando a 

disciplina de Fundamentos Teóricos e Metodológicos de Alfabetização e Língua Portuguesa, 

com modificações na ementa e ampliação da carga horária da disciplina. A ementa trazia a 

discussão mais voltada para a alfabetização do que para a Língua Portuguesa, já aparecia o 

letramento e não apontava nada relacionada sobre o trabalho com a oralidade. Essa ementa 

vigorou até 2013, mas de 2010 a 2012 a carga horária da disciplina passou a ser de 170 h.  

 

3.2 O ATUAL PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO DE PEDAGOGIA  

 

Em 2013 o curso de Pedagogia passou a ter três disciplinas novamente voltadas 

especificamente para a linguagem: Alfabetização e letramento, Fundamentos Teóricos e 

Metodológicos de Língua Portuguesa e Leitura e produção de textos no contexto acadêmico, 

sendo a última optativa. Na disciplina de Alfabetização e letramento consta a Educação Infantil 

como pertencente às discussões sobre alfabetização e traz a fonética e a fonologia. Na disciplina 

de Fundamentos Teóricos e Metodológicos de Língua Portuguesa os eixos: escrita, leitura, 

oralidade e análise linguística estão bem visíveis, bem como os gêneros textuais. A disciplina de 

Leitura e produção de texto, embora seja optativa discute a perspectiva enunciativa e discursiva 

da língua.  

O que se observa em 2013 no que se refere a ementas das disciplinas é a não 

preocupação em reconhecer as contribuições e os limites do subjetivismo idealista e do 

objetivismo abstrato do Círculo de Bakhtin e propor uma nova abordagem da língua(gem) 

fundamentada no dialogismo e na alteridade que levasse em conta questões como consciência 

de classe, ideologia, reflexão/refração importantes para a produção do conhecimento científico 

na área de linguagem. Nesse sentido, cabe uma análise das disciplinas do PPC a partir de 2013. 

 

3.2.1 Uma breve análise das disciplinas de linguagem no PPC de Pedagogia (2013) 

 

A formação de professores, portanto, estava no centro das discussões sobre a Educação 

e insere-se no contexto de "reformas" estabelecidas no final dos anos de 1980 e início dos anos 
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de 1990 para atender a uma demanda das políticas de rearranjo do mundo capitalista e se 

encontram financiadas por organismos internacionais. Nesse contexto, dão-se reformulações 

curriculares, em particular, na formação de professores de educação infantil e séries iniciais do 

ensino fundamental nos cursos de pedagogia. Diante disso, a discussão se insere na implantação 

das novas diretrizes curriculares, Resolução CNE/CP nº 1 de 15/05/2006, para o curso de 

Pedagogia (BRASIL, 2006).  

Sabe-se, portanto, que a partir dos anos 1990, os discursos sobre formação e a qualidade 

da educação passam a ser assumida por políticas neoliberais nos setores governamentais e 

empresariais. A educação é considerada condição para o processo de acumulação capitalista. 

Nesse contexto de conflitos entre as forças hegemônicas e a luta dos professores e 

pesquisadores por uma formação de professores que atenda ao quesito qualidade, foi aprovada a 

Resolução CNE/CP nº 1/2006, que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de 

Pedagogia (BRASIL, 2006). Os artigos 4º e 5º da resolução definem que a finalidade do curso 

de Pedagogia e as aptidões requeridas do profissional desse curso: 

 

Art. 4º - O curso de Licenciatura em pedagogia destina-se à formação de professores 

para exercer funções de magistério na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal, de Educação 

Profissional, na área de serviços e apoio escolar e em outras áreas nas quais sejam 

previstos conhecimentos pedagógicos. 

Parágrafo único. As atividades docentes também compreendem participação na 

organização e gestão de sistemas e instituições de ensino, englobando: 

I - planejamento, execução, coordenação, acompanhamento e avaliação de tarefas 

próprias do setor da Educação; 

II - planejamento, execução, coordenação, acompanhamento e avaliação de projetos e 

experiências educativas não-escolares; 

III - produção e difusão do conhecimento científico-tecnológico do campo 

educacional, em contextos escolares e não-escolares. (BRASIL, 2006). 

 

A formação no curso de Pedagogia deveria assegurar a articulação entre a docência, a 

gestão educacional e a produção do conhecimento na área da educação que, por sua vez, não se 

limitava a atuação do pedagogo apenas para a docência. A docência implicava nesse caso em 

uma articulação com o contexto mais amplo, que exige uma capacidade de reflexão crítica da 

realidade em que os professores se situam, pois as práticas não poderiam acontecer distantes das 

relações socioculturais, políticas e econômicas de seus estudantes, sobretudo das suas relações 

linguísticas.  

A Universidade Estadual de Ponta Grossa (2011), por meio da Portaria nº 468 de 

20/12/2011, instituiu o projeto pedagógico do curso de Pedagogia, que passou a vigorar a partir 

de 2013. Inicialmente, o PPC apresenta o resultado de avaliações internas do curso, que aponta 
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reflexões na perspectiva do docente e do discente, sobretudo do egresso. Os dados são 

fundamentais, pois trazem o olhar desses profissionais, que atuam diretamente na formação de 

professores. 

 

Quadro 4 -  Informações sobre avaliação realizada com docentes disponível no PPC do curso de Pedagogia 

(2011) Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG). 

Docentes 

Objetivos do curso Fragilidades Potencialidades 

− Base sólida dos fundamentos 

da educação; 

− Articulado com a prática 

pedagógica; 

− Indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão. 

− Visão de totalidade do 

processo educativo; 

− Pluralidade de conhecimentos 

teórico e prático; 

− Consistente aprofundamento 

de conhecimentos teóricos. 

 

− Acadêmicos saem do curso sem 

condições de contribuir 

significativamente com a educação; 

− Acadêmicos com visão fragmentada 

do processo educativo; 

− Algumas disciplinas específicas 

com pouca carga horária; 

− Pouca articulação entre as 

disciplinas; 

− Programas das disciplinas 

desarticulados; 

− Encaminhamento teórico-

metodológico do estágio. 

− Acadêmicos 

trabalham com a 

pesquisa desde o 

início do curso; 

− Disciplina de prática 

pedagógica articulada 

com o cotidiano 

escolar; 

− O TCC 

aprofundamento 

teórico. 

− Participação 

acadêmica no grupo 

de pesquisa. 

Fonte: A autora 

 

Os dados apontados na avaliação pelos docentes enfatizam, nos objetivos do curso, a 

importância do trabalho consistente com a fundamentação teórica, ao mesmo tempo em que 

reconhecem que uma das fragilidades é a pouca articulação entre as disciplinas, bem como a 

desarticulação com o programa das disciplinas. Também aparece como objetivo do curso a 

articulação com a prática pedagógica e como fragilidade a visão fragmentada do acadêmico em 

relação ao processo educativo.  

Para Saviani (2010), a fragmentação no currículo é resultado da não compreensão 

científica do neoprodutivismo, neoescolanovismo e neoconstrutivismo, tendência posta desde o 

processo de formação do capitalismo, em que a classe burguesa tem mais oportunidade do que a 

classe trabalhadora. É preciso entender o sentido e o contexto dessas vertentes. “As coisas 

existem independentemente do pensamento, com o corolário: é a realidade que determina as 

ideias e não ao contrário; A realidade é cognoscível, com o colorário: o ato de conhecer é 

criativo [...].” (SAVIANI, 2010, p. 26-27).  

Diante disso, as discussões para superação dessa fragmentação curricular perpassam o 

rompimento com a estrutura social e econômica em que os meios de produção se mantêm em 

mãos privadas. O acesso à riqueza produzida pela humanidade não pode beneficiar a minoria 

privilegiada. Desde 2011, os próprios formadores de professores reconhecem a fragmentação 

como uma fragilidade do curso, que precisava ser superada.  
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Quadro 5 -  Informações sobre avaliação realizada com discentes (egressos) disponível no PPC do curso de 

Pedagogia (2011) Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG). 

Egressos 

Desenvolvimento 

Curricular 

Potencialidades/forças Fragilidades 

− Disciplinas – trabalho 

diversificado; 

− Disciplinas articuladas 

− Prática/escola desde o 1º ano; 

− Incentivo a pesquisa; 

− Docência, gestão e pesquisa base 

da formação; 

− Ênfase na prática de sala de aula; 

− Integração entre conteúdos; 

− Avaliações direcionadas; 

− Sequência na apresentação das 

disciplinas; 

− Formação excelente; 

− Currículo abrangente; 

− Mais contato com o ambiente escolar; 

− Mais esforço de professores e 

acadêmicos; 

− Disciplinas e conteúdos 

desinteressantes; 

− Gestão – economia 

− Disciplinas de neurologia e biologia; 

 

Relação teoria e 

prática 

− Disciplinas de estágio e 

metodologias relacionam teoria 

e prática; 

− Estágio articulado com a 

realidade; 

− Vivências desde o 1º ano; 

− Algumas disciplinas se 

entrelaçam; 

− Propostas de aproximação da 

teoria e da prática; 

− Disciplinas articuladas amplia a 

visão educacional; 

− Discussão sobre Gestão escolar. 

− Melhor visualização da realidade 

escolar; 

− Falta de conhecimento prático dos 

professores; 

− Muita teoria e pouca prática; 

− Conexão do curso com a realidade; 

− Não há muito preparo para enfrentar a 

sala de aula; 

− Conteúdos desarticulado com a 

realidade; 

− Observações sem o auxílio do 

professor; 

− Carga horária maior para as disciplinas 

voltadas para a sala de aula. 

Organização 

curricular 

− Conhecimento da realidade 

desde o início do curso; 

− Relação teoria e prática; 

− Formação crítica e 

emancipatória; 

− Currículo abrangente; 

− Professores articulam 

conhecimento; 

− Palestras complementares; 

− Horas extracurriculares; 

− Possibilidade de aliar teoria e 

prática; 

− Visão do campo educacional; 

− Visão micro e macro da escola; 

− Leque de possibilidades de 

atuação; 

− Curso fragmentado; 

− Divisão do conteúdo, disciplinas 

desarticuladas; 

− Trabalho superficial;  

− Sobrecarga de disciplinas teóricas (1º 

ano); 

− Estágios reorganizados; 

− Não considera a realidade do 

acadêmico; 

− Propostas que não se efetivam na 

prática; 

− Não tem base teórica sólida; 

− Mesmos conteúdos em diferentes 

disciplinas; 

− Pouco tempo para algumas disciplinas; 

− Disciplinas não presenciais precisam 

ser revistas. 

Fonte: A autora 

 

Na visão dos egressos, as fragilidades apontam para a desarticulação e fragmentação 

entre as disciplinas e, também, o contato com a realidade, no que se refere ao enfrentamento dos 

problemas oriundos da sala de aula. Dessa relação, não se pode deixar de dizer, que as 

diferentes ciências, quando articuladas entre si e as demais áreas, permitem ao acadêmico, 
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segundo Saviani (2020), compreender a orientação pedagógica, o que significa ter presente o 

modo como está estruturada a sociedade atual da qual as crianças nascem. Ao educador cabe 

educá-las para viver nessa sociedade, por isso o educador deve compreendê-la mais 

profundamente, o que quer dizer compreender as relações, as determinações que se ocultam sob 

as aparências dos fenômenos. Significa captar o movimento, que permite ao educador conhecer 

como nasceu essa sociedade, como está estruturada, quais as contradições que a movem. 

Significa compreender as possibilidades de transformação efetiva, intencional e organizada das 

forças sociais, que hoje estão subjugadas. Compreender que o desenvolvimento das forças 

produtivas humanas deve ser em benefício de toda a humanidade.  

Para isso, os professores, formadores ou não, precisam compreender que “o trabalho 

pedagógico escolar incide sobre o conhecimento elaborado e não sobre o conhecimento 

espontâneo; sobre o saber sistematizado e não sobre o saber fragmentado; sobre os conceitos 

científicos e não sobre as noções de senso comum.” (SAVIANI, 2020, p. 22) 

Os resultados da avaliação apresentada no PPC de pedagogia permitiu elencar que os 

acadêmicos precisam estar em constante reflexão intelectual, em que professores formadores 

com uma adequada fundamentação teórica possam instrumentalizar os futuros professores, 

embora se tenha consciência das resistências, pois reflexão intelectual se situa na contramão das 

orientações internacionais neoliberais. O PPC do Curso de licenciatura em Pedagogia apresenta 

a partir de 2013 nas disciplinas específicas de formação profissional: Alfabetização e letramento 

e Fundamentos Teóricos e Metodológicos da Língua Portuguesa, com isso, novamente foram 

separadas as duas disciplinas que envolvem os estudos da linguagem.  

A disciplina de Alfabetização e letramento tem 68 horas e é ministrada no 2º ano do 

curso. A ementa reconhece não só o Ensino Fundamental Anos Iniciais, mas a Educação 

Infantil como parte da discussão sobre a alfabetização e letramento. Localiza os métodos de 

alfabetização historicamente e pedagogicamente. Traz a perspectiva construtivista e 

sociointeracionista em alfabetização, também se propõe a trabalhar com as concepções de 

linguagem, leitura e escrita. A linguagem oral aparece como parte das discussões, incorporando 

a fonética e a fonologia referentes à alfabetização. Propõe-se a estudar a variação linguística, o 

sistema de escrita alfabética e, ainda, o ensino da ortografia. Primeiramente, que todos esses 

conteúdos para serem trabalhados em 68h é praticamente impossível, pois é uma 

fundamentação teórica robusta e requer aprofundamento, o que a bibliografia básica não 

oportuniza.  
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Quadro 6 -  Informações sobre as referências bibliográficas disponível no PPC do curso de Pedagogia (2011) 

Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG). 

Disciplinas Referências bibliográficas 

Alfabetização e Letramento 

BRANDÃO, A. C.; ROSA, E. C. de S. (org.). Ler e escrever na Educação 

Infantil: discutindo práticas pedagógicas. Belo Horizonte: Autêntica, 2010.  

CAGLIARI, L.C. Alfabetização e Linguística. 9.ed. São Paulo: Scipione, 

1996.  

CARVALHO, M. Alfabetizar e letrar: um diálogo entre a teoria e a prática. 6. 

ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2009.  

CASTANHEIRA, M. L.; MACIEL, F. I. P.; MARTINS, R. M. F. (org.) 

Alfabetização e letramento na sala de aula. Belo Horizonte: Autêntica, 

Ceale, 2008.  

FERREIRO, E.; TEBEROSKI, A. A psicogênese da escrita. Porto Alegre: 

Artes Médicas, 1992. 

Fundamentos Teóricos e 

Metodológicos da Língua 

Portuguesa 

ABRAMOVICH, F. Literatura infantil: gostosuras e bobices. São Paulo: 

Scipione, 1993.  

EVANGELISTA, A. A. M. et al. (org.) A escolarização da leitura literária: o 

jogo do livro infantil e juvenil. 2.ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2006.  

GERALDI, J. W. O texto na sala de aula. 2.ed. Cascavel: ASSOESTE, 1984.  

KARWOSKY, A. M.; GAYDECZKA, B.; BRITO, K. S. (org.). Gêneros 

textuais: reflexões e ensino. União da Vitória, PR: Kaygangue, 2005.  

KOCH, I. V.; ELIAS, V. E. Ler e compreender os sentidos do texto. 2. ed. 

São Paulo: Contexto, 2007. 

Leitura e produção de textos 

no contexto acadêmico 

ANTUNES, I. Análise de textos: fundamentos e práticas. São Paulo: Parábola 

Editorial, 2010.  

FARACO, C. A.; TEZZA, C. Oficina de texto. 2. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 

2003. In: GOLDSTEIN, N.; LOUZADA, M. S.; IVAMOTO, R. O texto sem 

mistério: leitura e escrita na universidade. São Paulo: Ática, 2008.  

KOCH, I. V.; ELIAS, V. M. Ler e compreender os sentidos do texto. 2.ed. 

1.reimp. São Paulo: Contexto, 2007.  

KOCH, I. V.; ELIAS, V. M. Ler e escrever: estratégias de produção textual. 

São Paulo: Contexto, 2009. 

Fonte: A autora 

  

Ao tomar as bibliografias básicas elencadas para a disciplina de Alfabetização e 

Letramento para análise, têm-se as seguintes considerações: Brandão e Rosa (2010) são citados 

para ampliar a discussão sobre a alfabetização na Educação Infantil, o que requer articulação 

com a disciplina de Fundamentos Teóricos da Educação Infantil. Não basta falar de 

alfabetização e letramento na Educação Infantil, é necessário o futuro professor entender que 

“[o] ser humano não nasce homem, mas se constitui como tal em decorrência de um amplo 

processo formativo no qual a educação, de modo especial nos primeiros anos de vida, 

desempenha papel central [...]” (SAVIANI, 2020, p. 4).  

Esse fato aponta a clareza na compreensão da concepção de infância. As autoras 

Brandão e Rosa (2010) apresentam uma coletânea de artigos em que os autores concordam que 

o espaço institucional da Educação Infantil precisa ser orientado por uma intencionalidade 
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pedagógica. Os textos buscam dar subsídios para que o leitor caminhe na direção de novas 

práticas de alfabetização e letramento na Educação Infantil na perspectiva teórica 

sociointeracionista.  

Cagliari (1996) divide o livro em 4 pilares: linguística e o ensino do português, a fala, a 

escrita e a leitura. É um livro que apresenta diferentes conceitos referente à língua portuguesa, 

que precisam ser discutidos para que se possa compreendê-los na sala de aula. A obra de 

Carvalho (2009) apresenta as dificuldades que muito professores têm para o ensino da leitura e 

da escrita. Discute o construtivismo e os equívocos na sua aplicação, bem como os métodos de 

alfabetização, defendendo o direito de o professor escolher o mais conveniente, trabalha com 

uso de textos na fase inicial da alfabetização. Na segunda parte conceitua alfabetização e 

letramento, mostra a história do analfabetismo no Brasil e finaliza a obra sugerindo o trabalho 

com os diferentes gêneros textuais. Na terceira e última parte apresenta depoimentos de 

professoras alfabetizadoras mostrando a relação entre teoria e prática.  

Carvalho (2009) aborda os métodos de ensino de modo histórico e pedagógico, bem 

como os métodos de alfabetização. De acordo com a autora é necessário escolher o que seja 

mais adequado para seus alunos, também é necessário ter conhecimentos teóricos sobre as bases 

teóricas do método escolhido, embora não suficiente, pois ainda é importante experiência 

prática, além de observação e verificação se objetivos estão sendo alcançados. Para Carvalho 

(2009) o processo de alfabetização corresponde a ler e escrever, enquanto o letramento está 

além de saber ler e escrever, é o indivíduo conseguir interpretar. 

O livro de Castanheira, Maciel e Martins (2008) se trata de uma obra que apresenta 

diferentes artigos com o intuito de buscar melhor compreensão dos processos de alfabetização e 

letramento. Os textos consideram as múltiplas facetas de integração de diferentes abordagens no 

estudo da alfabetização e do letramento, trazendo para a discussão os condicionamentos sociais, 

econômicos e políticos desses fenômenos. A psicogênese da escrita de Ferreiro e Teberoski 

(1992) é baseada na teoria de Piaget e tem como base a construção do sistema de escrita por 

meio de hipóteses sobre o código escrito, descrevendo os estágios linguísticos que percorre até a 

aquisição do sistema de escrita. 

Ferreiro e Teberoski (1992) relatam uma pesquisa sobre leitura e escrita a partir do 

desenvolvimento da teoria fornecida pelo construtivismo de Piaget, em que a criança constrói 

conhecimento na interação com o meio. No caso da pesquisa de Ferreiro e Teberoski é a língua 

escrita, que se desenvolve a partir de estágio ou hipóteses. As autoras enfatizam que a visão da 

gramática generativa de Chomsky reforça as ideias de Piaget, na qual a criança compreende 

ativamente a linguagem falada, testa hipóteses identificando relações e a criança cria uma forma 



97 

individual de pensar. Nesta obra existe uma aproximação com o construtivismo cognitivo de 

Piaget e o inatismo Chomskyano.  

Essas referências dão uma visão histórica do processo de alfabetização e também 

apresentam diferentes concepções de ensino e aprendizagem, no entanto não aproximam o 

acadêmico dos reais problemas que envolvem o processo de alfabetização nas escolas. Esses 

conhecimentos são necessários, mas não suficientes. Muitos acadêmicos só começam a 

compreender a realidade da escola quando estão inseridos nela, os estágios estão propostos a 

partir do 3º e 4º ano, isso significa que toda essa teoria pode não estar fazendo o menor sentido 

para os acadêmicos, que ao adentrarem a escola não sabem o que fazer. Tal fato se confirma na 

fala dos egressos nas respostas das avaliações ao tratarem das fragilidades da relação teoria e 

prática. 

A disciplina de Fundamentos Teóricos e Metodológicos de Língua Portuguesa é 

ofertada a partir do 3º ano com carga horária de 102 horas. A ementa dessa disciplina tem um 

outro alinhamento teórico, mais voltado para o trabalho com o texto, já se ocupando de práticas 

relacionadas com os eixos de língua portuguesa: leitura, escrita e análise linguística. Ocupa-se 

em trazer a literatura para a discussão dos anos iniciais e educação infantil. Preocupa-se em 

olhar para os livros didáticos e o processo avaliativo.  

Nas referências bibliográficas, traz Abramovich (1993), que faz uma importante 

discussão sobre a literatura, que atuará na construção da concepção que a criança tem de 

mundo, do outro e de si própria. Mostra que quando mais cedo a criança for apresentada para o 

mundo literário, mais rápido desenvolve o gosto pelo ler. Para a autora os livros infantis não 

encantam somente as crianças, mas pessoas de qualquer faixa etária ajudando na formação do 

sujeito.  

Evangelista et al. (2006) reúnem vários textos que discutem a literatura e sua entrada no 

contexto escolar. As relações entre processo de escolarização e a literatura infantil leva o leitor a 

pensar sobre o adequado e/ou inadequado uso da literatura na escola. O que o livro faz é discutir 

como a literatura infantil tem sido escolarizada de maneira errônea pela escola.  

Geraldi (1984) é um marco para o ensino de língua portuguesa, pois apresenta o texto 

como centro do processo. Essa coletânea aponta propostas de formação de professores, 

relacionados com aspectos pedagógicos do ensino de português a partir da experiência realizada 

em sala de aula. O livro está dividido em 4 tópicos: Fundamentos, Práticas de sala de aula, 

literatura na escola e a produção de textos. 

A obra de Karwosky et al. (2005) reúne textos de diferentes autores com o intuito de 

refletir sobre os gêneros textuais por meio de diferentes pesquisas. A ideia de associar a reflexão 
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e o ensino a respeito de diferentes gêneros, que envolve os gêneros multimodais e os 

multiletramentos.  

No livro de Koch e Elias (2007), é estabelecido as relações entre o texto e a leitura, no 

sentido de trazer para a discussão habilidades de compreensão/interpretação de textos e as 

práticas de ensino. As autoras procuram mostrar para o leitor que a leitura se efetiva não só na 

superfície do texto, mas implícitas no interior dos eventos comunicativos. É um livro bastante 

importante para a linguística textual, pois traz uma variedade de gêneros textuais que faz 

relação entre a teoria e a prática de ensino.  

Paiva et al. (2007) trazem também uma coletânea que reúne textos de pesquisadores do 

CEALE (Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita). Este livro faz relação entre a literatura e o 

ensino, pois os pesquisadores acreditam que a leitura literária não pode estar afastada da sala de 

aula. Deixam evidente que para o trabalho com a literatura é importante certos conhecimentos, 

mas também vontade, despojamento e curiosidade do educador. 

Ao se olhar para as temáticas abordadas pelas obras, não resta dúvida sobre a sua 

importância, entretanto para os alunos dos anos iniciais, que muitas vezes não se apropriaram da 

leitura e da escrita, essas discussões acabam por estar a margem do que de fato os estudantes 

necessitam para o domínio dos eixos de língua portuguesa. Primeiramente, ao se debruçar sobre 

a disciplina que trata de alfabetização e a disciplina que trata do ensino de língua portuguesa, de 

imediato se observa uma dicotomia. A compreensão da linguística textual requer conhecimentos 

básicos, que envolve o domínio de conceitos linguísticos, explorado no curso de Licenciatura 

em Letras, mas não tão simples para acadêmicos do Curso de Pedagogia, que precisam 

desenvolver práticas linguísticas nos anos iniciais e não têm conhecimentos teóricos e práticos 

sobre linguística aplicada, por exemplo.  

Em segundo lugar, a alfabetização e o ensino da língua portuguesa são tratadas, a partir 

das ementas e do referencial teórico, como linhas de conhecimento distintas. Se o estudante não 

dominar a escrita inicial do ler e do escrever, não consegue desenvolver outras práticas, que 

decorrem desse domínio. O professor, por sua vez, não tendo os conhecimentos acadêmicos 

suficientes, não garante a apropriação da leitura e da escrita dos estudantes e muito menos de 

um trabalho posterior, que envolve conhecimentos linguísticos. Esses dados vão ao encontro 

dos resultados apontados nas fragilidades tanto por docentes como pelos egressos. Há que se 

considerar que a avaliação feita por professores e egressos antecedem a produção dessa matriz 

curricular, contudo, se mantêm as mesmas fragilidades nas disciplinas de alfabetização e língua 

portuguesa.  
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A disciplina Leitura e Produção de Texto no Contexto Acadêmico com 68 horas, 

ofertada no 4º ano, entre as disciplinas de diversificação e aprofundamento, é apresentada como 

uma disciplina trabalhada por um professor do departamento de Letras. A ementa se afasta um 

pouco da perspectiva teórica apontada nas disciplinas de alfabetização e Língua Portuguesa, 

uma vez que traz a discussão de gêneros textuais na direção enunciativo-discursiva e análise 

linguística favorecendo a reflexão sobre as inadequações dos acadêmicos constatadas em suas 

produções.  

Nas referências, se repetem as obras de Koch e Elias (2007) e apresentam as mesmas 

autoras do livro “Ler e escrever: estratégias de produção de texto” (2009). O livro de Koch e 

Elias (2009) dialoga com o livro “Ler e compreender os sentidos do texto” (2007), porém 

continua exigindo a mobilização de conhecimentos necessários à leitura e à escrita de diferentes 

gêneros textuais.  

No livro de Goldstein, Louzada e Ivamoto (2008) trabalham, na primeira parte, com 

conceitos básicos de linguagem, coesão e coerência, e, na segunda, partem com diferentes 

gêneros textuais. Se a ideia é levar o acadêmico, futuro professor, a refletir sobre as 

inadequações gramaticais em seus próprios textos, e o acadêmico ainda ter que dominar 

conceitos importantes, parece ser uma proposta bastante ousada e o alcance dos estudantes 

quase impossível.  

Faraco e Tezza (2003) apresentam no livro Oficina de textos, vários pontos sobre a 

escrita de redação. O livro é bastante didático, mas os alunos precisam pensar sobre essa 

abordagem antes de reconhecerem em seus próprios textos os problemas enfrentados e nem 

sempre a carga horária de aula permite um trabalho desse nível. Da mesma forma Antunes 

(2010) faz referência a análises sobre questões de coesão, coerência, o que inclui o domínio do 

léxico, do contexto do texto e da própria gramática.  

Quando se analisa esses diferentes contextos documentais o que se verifica é uma 

inexplorada epistemologia sobre língua(gem) no Curso de Pedagogia, que envolve não só 

domínio de conhecimentos práticos, mas sobretudo domínio de conhecimentos teóricos 

construídos ao longo da história.  

 

3.3 PARA ONDE A LINGUAGEM CAMINHA NO CURSO DE PEDAGOGIA DA UEPG? 

  

Defende-se que o uso da linguagem acontece na interação social e pressupõe a 

existência do sujeito, que integrados a situação social imediata garante a troca linguística. 
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Reconhece-se, portanto, que a linguagem se apresenta associada a um conjunto complexo de 

relações sociais.  

Diante disso, é preciso deixar evidente que a língua, bem como os sujeitos que a 

utilizam, são marcados pela heterogeneidade, portanto, não é possível analisá-la isoladamente, 

distante do contexto ideológico, histórico e social a que pertente e nem olhada de forma estática. 

A língua passa por um processo evolutivo, por isso Bakhtin esclarece que nem o objetivismo 

abstrato como o subjetivismo idealista não conseguem explicar a complexidade discursiva da 

realidade de uma língua. O fato dessas correntes negarem o dialogismo na linguagem e seu 

caráter sócio-histórico e ideológico, a forma como se ensina não interfere somente no modo 

como o professor formador compreende a língua, mas sobretudo na forma com que esses 

discursos são produzidos. A língua consegue adaptar a qualquer contexto enunciativo e pode, 

portanto, ser utilizada do ponto de vista neoliberal sem nenhuma prescrição.  

Isso posto, cabe dizer que conceber a língua(gem) na interação significa compreender os 

discursos produzidos a partir dela. O Curso de Pedagogia se constituiu em um universo 

discursivo ideológico e a forma com que a língua(gem) é concebida em suas ementas, assim 

como nas referências bibliográficas diz muito sobre esses discursos ideológicos. O fato das 

ementas e das referências bibliográficas das disciplinas voltadas para a linguagem no curso 

apontarem sobre a visão de como a língua é pensada e de como a aprendizagem estática da 

língua(gem) pode interferir na produção de discursos ideológicos de perspectiva neoliberal, o 

que é visível na compreensão histórica do Curso de Pedagogia. 

Em 2006, foi aprovada a Resolução CNE/CP n. 01/2006 (BRASIL, 2006), que instituiu 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia, que pelo PPC do Curso de 

Pedagogia da UEPG subsidia o trabalho da instituição até hoje. Entretanto, outras resoluções 

tem adentrado a discussão sobre matriz curricular de Pedagogia na última década. Já quando foi 

aprovada a resolução de 2006 trazia em seu bojo posições antagônicas, sobretudo das entidades 

com protagonismo na discussão sobre a formação de professores. Apesar das críticas a proposta 

trouxe a integração entre a docência e a gestão escolar, na tentativa de superar a fragmentação 

entre teoria e prática.  

Na UEPG essa resolução de 2006 passou a vigorar a partir de 2013. A primeira turma 

concluiu em 2016 com base nessa organização curricular. Entretanto, em 2015 foi aprovada a 

Resolução CNE/CP n. 2/15 (BRASIL, 2015), que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a formação inicial em nível superior e para a formação continuada. A implementação da 

Resolução de 2015 enfrentou diversos obstáculos, em especial a partir do impeachment da 

presidenta Dilma Rousseff, culminando na mudança do chefe do Governo Federal, em 2016.  
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Esse cenário foi agravado com o resultado das eleições de 2018 e a chegada ao poder de 

um governo conservador de extrema direita. Nesse contexto, o discurso de uma base nacional 

comum para a formação docente se intensificou e sua produção ocorreu distante dos institutos 

democráticos da sociedade civil. Após a aprovação da BNCC, o discurso na esfera 

governamental passa a ser a produção de novas Diretrizes de formação docente em consonância 

com a BNCC, o que ocorreu em 2019. 

A Resolução CNE/ CP n. 2/19 (BRASIL, 2019), definindo Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e instituindo a Base 

Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-

Formação). De modo impositivo o documento passou a nortear a elaboração e reformulação 

curricular no país.  

Ao se olhar para a história, identifica-se que a partir de 2016, com as trocas de dirigentes 

no Ministério da Educação (MEC) e a nomeação de novos nomes para o Conselho Nacional de 

Educação, os interesses neoliberais acabaram incorporados aos projetos educacionais 

brasileiros. A Emenda Constitucional 95/2016 promoveu o ajuste fiscal e o congelamento dos 

gastos públicos por 20 anos, o que atingiu diretamente a educação. Além disso, ainda a 

educação enfrentou a aprovação da BNCC, que atende aos interesses dos órgãos internacionais: 

Banco Mundial, UNESCO, OCDE e outros grupos.  

Esse fato negligencia a realidade educacional brasileira. A BNCC adapta à formação de 

professores aos objetivos mercadológicos do neoliberalismo, bem como a privatização da 

educação. O Movimento todos pela educação, implementado no Brasil na década de 1990, é o 

modelo para uma política de educação baseada em propostas oriundas de fundações, que 

representam diferentes empresas brasileiras, com o intuito de direcionar o trabalho das 

secretarias de educação: Instituto Airton Sena, Fundação Lemann, Fundação Bradesco entre 

outras.  

Essa vertente neoliberal tem imposto decisões sobre o modelo de funcionamento das 

universidades, impedido a participação dos conselhos superiores nas decisões, o que coloca em 

risco o currículo dos cursos de licenciaturas, sobretudo o Curso de Pedagogia. O debate precisa 

ser condição de decisões dos gestores, a comunidade universitária precisa participar 

coletivamente dessas discussões, pois esse viés pautado em práticas tecnicistas são destituídas 

do caráter reflexivo. 

Dessa maneira, a concepção de língua(gem) como interação que deveria fazer parte da 

prática pedagógica dos professores está representada na Resolução 2/2019 como aplicação da 

norma culta: “I proficiência em Língua Portuguesa falada e escrita, leitura, produção e 
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utilização dos diferentes gêneros de textos, bem como a prática de registro e comunicação, 

levando-se em consideração o domínio da norma culta” (BRASIL, 2019). Infelizmente, esse 

autoritarismo gramatical, o heterogêneo é substituído por regras categóricas do certo e do 

errado. Faraco (2008) deixou claro que essa cultura do erro nada contribui para a construção de 

uma sólida cultura linguística no nosso país e um ensino de qualidade para todos. A elite 

conservadora mais uma vez se empenha em fixar um padrão lusitano de escrita, que deseja 

viver em um país branco e europeu e mais uma vez negando o caráter multilinguístico e mestiço 

do Brasil. 

O esforço em padronizar a língua também está representado na Resolução 2/2019 no 

que se refere ao processo de alfabetização como:  

 

VIII - alfabetização, domínio de seus fundamentos e domínio pedagógico dos 

processos e das aprendizagens envolvidas, com centralidade nos resultados quanto à 

fluência em leitura, à compreensão de textos e à produção de escrita das crianças, 

dos jovens e dos adultos. (BRASIL, 2019) 

 

Previamente, já se sabe que ficar constatando por meio de avaliações a repetição dos 

índices de um desempenho sempre baixo em leitura não vai alfabetizar nenhum aluno. Faraco 

(2016) afirma que só enfrentando o desafio de construir uma pedagogia da variação é que 

teremos condição de tratar o problema da norma culta, reconhecendo a importância de a escola 

garantir aos alunos o acesso ao padrão culto real e condições para o seu domínio.  

Além disso, a norma culta deve ser entendida não como a única manifestação da língua, 

mas uma dentre as suas muitas variedades (FARACO, 2016). A norma culta precisa ser 

compreendida no contexto da cultura letrada, ela nasceu como valor sócio-histórco. Por isso seu 

aprendizado é consequência de um convívio amplo com material linguístico em norma culta e 

não entendida como um aprendizado a priori.  

Dessa forma, nenhuma escola conseguirá índices de letramento, se os professores não 

forem bem letrados. Torna-se impossível desenvolver nos alunos práticas de leitura e escrita, 

sem que professores sejam leitores e escritores autônomos. O que se quer dizer é que os cursos 

de formação docente precisam investir no letramento dos professores reestruturando a formação 

geral. Todos os professores formadores de professores precisam dominar autonomamente a 

leitura e a escrita de modo a contribuir com o letramento de seus estudantes.  

A fragilidade epistemológica posta pelas atuais diretrizes (2019) no Curso de Pedagogia 

coloca o fazer desprovido do saber, alinhada a aplicação de conteúdos e competências. 

Distancia-se de uma Pedagogia de língua(gem) crítica, que considere a realidade linguística do 
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país, que contribua para uma sociedade justa e inclusiva, comprometida com a emancipação 

humana.  

Dessa forma, pensar em uma Pedagogia histórico-crítica seria uma possibilidade de foco 

na docência, em que se reflita os conhecimentos produzidos historicamente como forma de 

garantir que os futuros professores tenham clareza teórica sobre a prática que devem 

desenvolver sobre linguagem no contexto da escola pública. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A escrita dessa pesquisa de doutorado, infelizmente, esteve atrelada a um problema 

mundial, que envolveu a saúde pública. Com isso, foi necessário mudanças nos objetivos da 

pesquisa, pois o acesso à biblioteca durante dois anos não foi possível, o que inevitavelmente, 

interferiu na produção do conhecimento desta pesquisa e de muitas outras em diferentes 

instituições. O acesso ao conhecimento é condição para a emancipação humana. A pandemia 

existiu e enfraqueceu a humanidade, entretanto não se pode esquecer que a classe burguesa não 

deixou de existir e, certamente, fez uso do poder que lhe foi constituído, para impor limites de 

acesso ao desenvolvimento de pesquisas em diferentes instituições, sobretudo públicas.  

Essas constatações iniciais são importantes para pensar que a classe burguesa está em 

todos os lugares, assumindo funções diretivas, inclusive em instituições públicas, o que lhe dá 

autoridade para determinar ideologias por meio de discursos hegemônicos.  

O fato é que tais constatações permitem vislumbrar o quanto a linguagem é utilizada 

como objeto de poder e manipulação de discursos. Contraditoriamente, a linguagem é objeto de 

força da classe burguesa e da mesma forma motivo de fracasso, pois quando a classe 

trabalhadora tem acesso ao conhecimento ela começa a perceber a manipulação discursiva 

usada ideologicamente para impor o poder. A língua é um dos lugares, quando materializada em 

discurso, em que a ideologia é mascarada, e, portanto, realizada. 

Volóchinov (2018) deixou evidente que as palavras são tecidas a partir de uma multidão 

de fios ideológicos e servem de trama a todas as relações sociais. Desse modo, os discursos são 

mais violentos, mais determinantes, mais eficientes, exatamente no lugar em que não é 

percebido. O discurso ideológico e hegemônico tende a enfraquecer-se quando é desmascarado.  

Isso posto, cabe ressaltar que ao descrever as influências do neoliberalismo para as 

reformas educacionais brasileiras no contexto da América Latina, que interferem na 

organização curricular das disciplinas de linguagem no curso de Pedagogia de diferentes 

instituições, sobretudo no Curso de Pedagogia da UEPG, pode-se verificar o quanto o 

conhecimento do contexto educacional mais amplo influencia na forma de se perceber o objeto. 

Em um primeiro momento nos documentos pesquisados tem-se a percepção de que a 

alfabetização é um problema apenas dos anos iniciais, mas quando se olha para a totalidade, vê-

se que os discursos produzidos por organismos internacionais, adeptos aos ideais neoliberais, 

vão sendo incorporados nos discursos nacionalistas e o não alfabetizado é motivo de 

investimento, inquestionavelmente. 
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Depois, nessa mesma direção, quando se traz a tona as concepções de linguagem, que se 

materializa na realidade educacional brasileira, inevitavelmente, não se coloca em evidência 

apenas diferentes teorias de linguagem, mas o entendimento de linguagem como um mecanismo 

de produção padronizada de consensos. O estudo da língua(gem) deve passar, necessariamente, 

pela recusa a qualquer tipo de preconceito estrutural, principalmente no que envolve a 

linguagem, pois ao se querer modificar a situação de marginalização e exclusão social, tem-se 

que reconhecer que não é o domínio da variedade culta, que permite o acesso ao conhecimento 

acumulado pela humanidade, mas o contrário, o acesso ao discurso hegemônico e a ampliação 

dos conhecimentos linguísticos. O que está subjacente a insistência por uma padronização de 

uma única variedade linguística, são os interesses de classes, que contribuem para sustentar 

privilégios.  

A partir dessa percepção, pode-se afirmar que a participação da classe trabalhadora na 

sociedade implica muito mais do que dispor de informações sobre um determinado padrão de 

linguagem. Trata-se, acima de tudo, de saber compreender como os discursos hegemônicos e 

ideológicos são produzidos. Nesse sentido, defende-se que os organismos internacionais 

interferem nas políticas e na proposta de linguagem definidas no processo de formação de 

professores no Curso de Pedagogia.  

O foco de trabalho das universidades brasileiras deve estar associada ao ensino de 

qualidade, à formação de professores, sobretudo no Curso de Pedagogia, para pensar de forma 

crítica a função social do espaço acadêmico. Formar futuros professores, que não conseguem, 

minimamente, dar conta do ensino inicial do ler e do escrever, é patrocinar o avanço do 

neoliberalismo no contexto escolar.  

Além disso, sem o estudante se apropriar da leitura e da escrita, não consegue, também, 

se apropriar do complexo contexto cultural do qual faz parte. Para pensar o estudante precisa da 

linguagem, pois se pensa por meio da organização do pensamento ao ler e ao escrever. O 

estudante, os professores, os formadores de professores são todos situados em um contexto já 

existente, determinados por uma língua estruturada distante da realidade linguística do país. E 

se o Curso de Pedagogia, espaço de discussão sobre a educação, tem uma visão reducionista de 

língua, conduz o processo de alfabetização e letramento para concepções padronizadas e 

irrefletidas. Práticas essas, que não promovem o efetivo desenvolvimento do estudante para os 

conhecimentos elaborados ao longo da história pela humanidade e que estão disponíveis para 

acesso dos professores.  

Ainda, é importante tratar que, o ensino do ler e do escrever, a partir do entendimento da 

linguagem como interação social, está situada no interior da prática social, isto é, nas palavras 
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de Saviani (2020) a prática social é ponto de partida e de chegada da prática educativa. Dessa 

maneira, o Curso de Pedagogia em seu PPC, deve pensar que ensinar língua, é ter o contexto 

sobre o modo em que a sociedade está estruturada hoje.  

Por isso, a formação de professores exigirá que o espaço acadêmico seja um intenso 

lugar de estímulo intelectual. O que significa, segundo Saviani (2020), que nessa atmosfera 

culturalmente rica será possível formar professores com aguda consciência da realidade em que 

vão atuar, com uma adequada fundamentação teórica, que lhe conduz a uma ação coerente e 

com satisfatória instrumentalização técnica que possibilitará ao futuro professor uma ação 

eficaz. 

Por fim, acredita-se que a Pedagogia histórico-crítica, como uma teoria que busca 

articular a educação com a transformação da sociedade, está atrelada a linguagem, cujo uso 

ocorre na interação social em que o estudante organiza e dá forma às suas experiências. Dessa 

maneira, a interação social pressupõe a existência de interlocutores, que estão relacionados as 

relações sociais. Cada enunciação individual é única, mas que encontra nas relações sociais a 

interlocução, apontando uma língua em evolução, que não pode ser sistematizada, tendo em 

vista sua manifestação real e objetiva. Com isso, a língua deve ser entendida de maneira 

histórica, produtiva e evolutiva expressa por sujeitos reais.  

Espera-se que o fim desta tese promova um repensar no conceito de língua no contexto 

do Curso de Pedagogia e que as concepções de linguagem sirvam para situar o professor no 

contexto da sala de aula. Que possa servir para reconhecer que os neoliberais assumem funções 

diretivas nas instituições públicas e, ajudam a manter a classe trabalhadora distante das 

discussões oficiais para tornar mais fácil o acesso das instituições privadas na realidade escolar. 

Também sugerimos para trabalhos futuros dar continuidade a discussão a partir das diretrizes 

atuais de 2019 no que se refere às licenciaturas. 

Assim, que o fim desse trabalho possa servir para a compreensão da Pedagogia 

histórico-crítica como um caminho possível dentro do espaço acadêmico, como forma de 

garantir um trabalho epistemológico no que diz respeito ao ensino de língua portuguesa na 

escola, sobretudo na apropriação do sistema de escrita alfabética, tão cara hoje para a classe 

trabalhadora. 
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ANEXO A − PROJETO POLÍTIVO-PEDAGÓGICO DO CURSO DE PEDAGOGIA – 
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